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apresentação

expressões DA CONSCIÊNCIA MARÍTIMA

brasileira contemporânea

(Separata de matérias publicadas na Revista Marítima

Brasileira de 1999 a 2004)

Esta 

seleção de alguns artigos publicados nos últimos cinco anos na Revista Marítima

Brasileira teve somente a finalidade de proporcionar material para leitura e meditação,

principalmente para aqueles - civis e militares - 
que se preocupam com o Poder Marítimo

brasileiro e, em especial, com seu componente militar, que é o Poder Naval, este destinado

a defender os interesses da Nação no mar.

O critério de escolha dos artigos envolveu a busca de amostras do pensamento
contemporâneo do que poderia provavelmente representar uma consciência marítima brasi-

leira. Evidentemente o espaço disponível limitou a abrangência e impediu que fossem abor-

dados muitos dos múltiplos aspectos existentes. Foi preciso selecionar poucos autores,

omitindo outros que publicaram suas idéias na Revista Marítima Brasileira, em excelentes

artigos. Matérias mais abrangentes, sobre política e estratégia naval, tiveram preferência na

montagem desta Separata. Nunca é demais, porém, observar que o que foi aqui publicado
não representa o pensamento oficial da Marinha do Brasil e que as opiniões emitidas nos

artigos são da exclusiva responsabilidade de seus autores.

Como um comentário geral sobre o que foi publicado nos últimos cinco anos na

Revista Marítima Brasileira, verificam-se nas opiniões dos autores alguns pontos
Ireqüentemente 

em comum. Além da óbvia importância do mar para o Brasil, nem sempre

percebida pelos líderes e formadores de opinião brasileiros, destacam-se:

a existência de vulnerabilidades que podem fragilizar a manutenção dos interesses

nacionais;

a necessidade de se empregar permanentemente o Poder Naval, inclusive nos

períodos de paz, em respaldo desses interesses nacionais;

a importância crescente da tecnologia para que esse emprego seja eficaz;

a 
preocupação com o correto relacionamento com a sociedade civil;

a 
grave preocupação com mudanças que estão ocorrendo no panorama interna-

cional referentes ao emprego do Poder Militar.

Cabe, também, agradecer àqueles que, escrevendo para a Revista Marítima Brasi-

^ira, 
possibilitam que suas opiniões visitem a mente dos leitores, sofrendo corajosamente

a critica do pensamento alheio, transmitindo conhecimento e participando do desenvolvi-

mento de uma cultura marítima brasileira.

ARMANDO DE SENNA BITTENCOURT

Vice-Almirante (RM1-EN)

Diretoria de Patrimônio Histórico e Cultural da Marinha

Diretor

SEPARATA-2004
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A AMAZÔNIA AZUL*

(Publicado na RMB 2aTrim./2004)

ROBERTO DE GUIMARÃES CARVALHO

Almirante-de-Esquadra

Comandante da Marinha

'"pbda 
riqueza acaba por se tornar ob-

jeto de cobiça, impondo ao detentor o

ônus da proteção. Tratando-se de recur-

sos naturais, a questão adquire cono-

tações de soberania nacional, envolven-

do políticas adequadas,

que não se limitam a, mas

incluem, necessariamente, a

defesa daqueles recursos.

Nesse contexto, a Ama-

zônia brasileira, com mais de

4 milhões de km2, abrigan-

do parcela considerável da

água doce do planeta, reser-

vas minerais de toda ordem —

e a maior biodiversidade da

Terra, tornou-se riqueza conspícua o sufi-

ciente 
para, após a percepção de que se

poderiam desenvolver ameaças à sobera-

nia nacional, receber a atenção dos

formuladores da política nacional. Assim,

a região passou a ser objeto de notáveis

iniciativas governamentais, que visam à

consolidação de sua integração ao territó-

rio nacional, à garantia das fronteiras, à ocu-

pação racional do espaço físico e à explora-

ção sustentada dos impor-

tantes recursos naturais ali

Toda riqueza acaba 
existentes- Como exemplos

dessas iniciativas podemos

por SÉ tomar citar o Projeto Calha Norte e

objeto de cobiça, 0 Sistema de Proteção da

, Amazônia (Sipam), que inclui
impondo ao detentor 

„ Sistema de VlgllMânclil da

O Ônus da proteção 
Amazônia (Sivam).

Entretanto, há uma outra
"Amazônia", 

cuja existên-

cia é, ainda, tão ignorada por boa parte dos

brasileiros quanto o foi aquela por muitos

séculos. Trata-se da 
"Amazônia 

azul", que,

maior do que a verde, é inimaginavelmente

rica. Seria, por todas as razões, convenien-

*N.R.: 
Este texto também foi publicado na Folha de São Paulo.

SEPMUTA-2004



A AMAZÔNIA AZUL

te que dela cuidássemos antes de perce-

ber-lhe as ameaças.

Conforme estabelecido na Convenção

das Nações Unidas sobre o Direito do Mar,

ratificada por quase cem países, inclusive

o Brasil, todos os bens econômicos exis-

tentes no seio da massa líquida, sobre o

leito do mar e no subsolo marinho, ao lon-

go de uma faixa litorânea de 200 milhas

marítimas de largura, na chamada Zona

Econômica Exclusiva (ZEE), constituem

propriedade

exclusiva do

país ribeirinho.

Em alguns ca-

sos, a Platafor-

ma Continen-

tal (PC)-pro-

longamento

natural da

massa terres-

tre de um Es-

tado costeiro

- ultrapassa

essa distância,

podendo es-

tender a pro-

priedade eco-

nômica do Es-

tado a até 350

milhas marítimas. Essas áreas somadas - a

ZEE mais a PC - caracterizam a imensa
"Amazônia 

azul", medindo quase 4,5 mi-

lhões de km2, o que acrescenta ao país uma

área equivalente a mais de 50% de sua ex-

tensão territorial.

No Brasil, apesar de 80% da população

viver a menos de 200 km do litoral, pouco

se sabe sobre os direitos que o País tem

sobre o mar que o circunda e seu significa-

do estratégico e econômico, fato que, de

alguma forma, parece estar na raiz da es-

cassez de políticas voltadas para o apro-

veitamento e proteção dos recursos e be-

nefícios dali advindos.

10

Citemos, de início, o transporte marítimo.

Apesar de ser lugar-comum afirmar que mais

de 95% do nosso comércio exterior é trans-

portado por via marítima, poucos se dão con-

ta da magnitude que o dado encerra. O co-

mércio exterior, soma das importações e das

exportações, totalizou, no ano passado, um

montante da ordem de US$ 120 bilhões. Ade-

mais, não é só o valor financeiro que conta,

pois, em tempos de globalização, nossos pró-

prios produtos empregam insumos importa-

dos, de tal sorte

queinterferênci-

as com nosso li-

vre trânsito so-

bre os mares po-

dem levar-nos,

rapidamente, ao

colapso. A con-

clusão lógica é a

de que somos

de tal maneira

dependentes do

tráfego marítimo

que ele se cons-

titui em uma de

nossas grandes

vulnerabilidades.

Como agravan-

te, o País gasta

com fretes marítimos, anualmente, cerca de

US$ 7 bilhões, sendo que apenas 3% desse

total são transportados por navios de ban-

deira brasileira.

O petróleo é outra grande riqueza da nos-

sa 
"Amazônia 

azul". No limiar da auto-sufi-

ciência, o Brasil prospecta, no mar, mais de

80% do seu petróleo, o que, em números,

significa algo na ordem de 2 milhões de bar-

ris por dia. Com as cotações vigentes, é dali

extraído, anualmente, um valor aproximado

de US$ 22 bilhões. Novamente, não é só o

valor financeiro que conta. Privados desse

petróleo, a decorrente crise energética e de

insumos paralisaria, em pouco tempo, o País.

SEPARATA - 2004
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A AMAZÔNIA AZUL

Além do tráfego marítimo e do petróleo,

que, per se, já bastariam para mensurar o

significado da nossa dependência em rela-

Ção ao mar, poderíamos mencionar outras

potencialidades econômicas como, por

exemplo, a pesca. Em que pese a vastidão

da área a explorar, a pesca permanece prati-

camente artesanal, enfrentando dificulda-

des de toda ordem, que elevam os custos e

limitam a produção, quando poderia ser

uma valiosa fonte para a geração de em-

pregos e, também, um poderoso aliado para

o programa Fome Zero. Existem, ainda,

potencialidades menos tangíveis, como

os nódulos polimetálicos, jazentes sobre

0 leito do mar e cuja exploração, econo-

micamente inviável no presente, poderá

se tornar considerável filão de riquezas

no futuro.

Na 
"Amazônia 

verde", as fronteiras

que o Brasil faz com seus vizinhos são

fisicamente demarcáveis e estão sendo

efetivamente ocupadas por pelotões de

fronteira e obras de infra-estrutura. Na
"Amazônia 

azul", entretanto, os limites

das nossas águas jurisdicionais são li-

nhas sobre o mar. Elas não existem fisica-

mente. O que as define é a existência de

navios patrulhando-as ou realizando ações

de presença.

Para tal, a Marinha tem que ter meios, e

há que se ter em mente que, como dizia Rui

Barbosa, esquadras não se improvisam.

Para que, em futuro próximo, se possa

dispor de uma estrutura capaz de fazer va-

ler nossos direitos no mar, é preciso que

sejam delineadas e implementadas políti-

cas para a exploração racional e sustenta-

da das riquezas da nossa 
"Amazônia 

azul",

bem como que sejam alocados os meios

necessários para a vigilância e a proteção

dos interesses do Brasil no mar.

SEPARATA - 2004 11
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A MISSÃO DAS FORÇAS ARMADAS PARA O

SÉCULO XXI*

(Publicado na RMB 4-Trim./2004)

ARMANDO AMORIM FERREIRA VIDIGAL

Vice-Almirante (ReP)

SUMÁRIO

Introdução

O Conflito Militar Clássico

As Operações Militares de Não-Combate

Conclusão

INTRODUÇÃO

A 

dissolução da União Soviética, em

dezembro de 1991, e os atentados nos

Estados Unidos, a 11 de setembro de 2001,

representam 
pontos de inflexão no pensa-

mento estratégico a nível mundial.

O fim da guerra fria encerrou um período

em que o planejamento militar se apoiava em

ameaças claramente definidas. A guerra sub-

versiva, de inspiração externa, e a guerra glo-

bal, nuclear ou convencional, envolvendo

os dois blocos em que o mundo estava divi-

dido, definiam e orientavam o desenvolvi-

* N.R.: Este texto foi apresentado pelo autor no Simpósio 
"A 

missão das Forças Armadas para o século

XXI" levado a efeito em 30 de junho de 2004 na Escola de Guerra Naval - Centro de Estudos

Político-Estratégicos.

Outros expositores foram: Embaixador Marcílio Marques Moreira, ex-ministro da Economia e

Embaixador Marcos C. de Azambuja cujos textos estão disponíveis na Página da EGN: http://

www.egn.mar.mil.br/cepa.

SEPA RATA-2004 13



A MISSÃO DAS FORÇAS ARMADAS PARA O SÉCULO XXI

mento do poder militar dos países envolvi-

dos, limitado para cada país em função de

certas peculiaridades nacionais e da sua

capacidade econômica. Em termos de pia-

nejamento, foi uma época de 
"certezas": 

sa-

bia-se quem era o inimigo, conhecia-se a sua

capacidade militar com bastante aproxima-

ção, avaliava-se com certa precisão o grau

de ameaça que ele representava.

Com o fim da guerra fria, paulatinamen-

te a situação foi mudan-

do, ficando as ameaças

mais difusas, dificil-

mente podendo ser re-

lacionadas com um es-

paço geográfico, com

um dado Estado. As

clássicas hipóteses de

guerra perderam todo

sentido. Foi a época da
"crise 

existencial" de

certos segmentos mili-

tares: a guerra parecia

uma hipótese impossí-

vel e o mundo cami-

nhava para um estado

de paz e cooperação

que tornaria obsoletas

as forças armadas.

A Estratégia de Se-

gurança Nacional dos

Estados Unidos da América, de novembro

de 1991, um mês antes da desagregação do

império soviético e pouco depois da Pri-

meira Guerra do Golfo, é um reflexo acurado

desse quadro político-estratégico.

A Estratégia definia que a maior ameaça

aos Estados Unidos era o tráfico de drogas.

Embora a URSS ainda subsistisse, era

evidente sua fraqueza política e no docu-

mento o seu arsenal nuclear era lembrado

apenas para justificar a manutenção das

armas nucleares estratégicas americanas.

As outras 
"ameaças" 

aos Estados Uni-

dos identificadas na Estratégia eram as rela-

As outras 
"ameaças" 

aos

Estados Unidos

identificadas na Estratégia

eram as relacionadas com

o meio-ambiente, onde a

ênfase estava mais na

proteção das florestas

tropicais do que no efeito

estufa, resultante da

poluição do ar causada,

principalmente, pelos

países mais industrializados

cionadas com o meio-ambiente, onde a ên-

fase estava mais na proteção das florestas

tropicais do que no efeito estufa, resultante

da poluição do ar causada, principalmente,

pelos países mais industrializados (destrui-

ção da camada de ozônio, chuvas ácidas,

etc); com as violações dos direitos huma-

nos de minorias étnicas, culturais ou religi-

osas, freqüentes, segundo o documento,

nos países menos desenvolvidos; com as

migrações ilegais, que

  — ameaçavam a estabilida-

de dos países de melhor

legislação social, pela
"invasão" 

de hordas de

desamparados oriun-

das dos países mais

pobres; com a transfe-

rência de tecnologia de

ponta para Estados
"politicamente 

imatu-

ros", criando a possibi-

1 idade da proliferação

das armas de destrui-

ção em massa e de seus

veículos lançadores, o

que daria a esses Esta-

dos a capacidade de

causar catástrofes

i inimagináveis.

Somente alguns

anos mais tarde, o terrorismo foi incluído

como ameaça.

O eixo de máxima confrontação estraté-

gica já não era leste-oeste mas nitidamente

norte-sul, pondo em confronto desenvol-

vidos e subdesenvolvidos, ricos e pobres.

Um outro fator não pode deixar de ser

considerado: como resultado dos estímu-

Ios da guerra fria, o mundo foi palco de um

extraordinário desenvolvimento científico-

tecnológico, voltado não só para os proje-

tos de prestígio 
- como a corrida espacial

- mas para o aperfeiçoamento de novos e

sofisticados sistemas de armas. Teve iní-

14 SEPARATA - 2004
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A MISSÃO DAS FORÇAS ARMADAS PARA O SÉCULO XXI

cio um processo, que ganhou impulso após

a Primeira Guerra do Golfo, conhecido como

a Revolução em Assuntos Militares

(RAM)*.

A Resolução não compreende apenas o

desenvolvimento de armas mais avança-

das tecnologicamente mas, também, o pre-

paro de soldados mais capazes de mantê-

'as, de modo que elas tenham alta

confiabilidade, e de

operá-las, fazendo uso

de todas as suas capa-

cidades, nas comple-

xas condições da guer-
ra moderna. Ainda

mais, o novo soldado

deve estar preparado

para tomar decisões ad

hoc no campo de bata-

lha, 
para aproveitar si-

tuações 
que não foram

previstas mas que, se

convenientemente ex-

pioradas, vão contri-

buir 
para a missão do

superior.

O conceito de

dissuasão, 
que nasceu

em função das conse-

qüências previsíveis
de uma guerra nuclear

falava-se 
no risco de

um holocausto nuclear
passou 

a ser usado

de forma mais ampla, aplicando-se também

para a guerra convencional: países mais fra-

cos, tecnologicamente inferiores, poderi-
am dissuadir países mais fortes,

tecnologicamente superiores, através de

uma conjugação de esforços políticos, di-

plomáticos, psicossociais desde que tives-

sem uma capacidade militar capaz de infli-

Países mais fracos,

tecnologicamente

inferiores, poderiam

dissuadir países mais

fortes, tecnologicamente

superiores, através de uma

conjugação de esforços

políticos, diplomáticos,

psicossociais desde que

tivessem uma capacidade

militar capaz de infligir ao

oponente um dano que ele

não estivesse disposto a

pagar tendo em vista o

ganho visado

vesse disposto a pagar tendo em vista o

ganho visado.

Quando os Presidentes Sarney e

Alfonsin estabeleceram a Ata de Iguaçu, o

embrião do Mercosul, uma mais profunda

cooperação na área militar ainda não era

possível e, para contornar o problema, fo-

ram estabelecidos os Encontros de Estu-

dos Estratégicos Argentino-Brasileiros,

cujo principal objetivo

era, através de uma dis-

cussão, totalmente li-

vre, das divergências

entre os dois países, a

eliminação das suspei-

tas recíprocas, o que

permitiria a adoção de

medidas de confiança

mútua que, com o tem-

po, levariam ao

aprofundamento da

cooperação militar.

No primeiro Encon-

tro, um dos temas es-

colhidos de comum

acordo para discussão,

foi precisamente o da

Dissuasão Convencio-

nal para Países em De-

senvolvimento, um re-

flexo do espírito da

época.

Os atos de terroris-

mo de setembro de 2001

contra os símbolos do poder americano

trouxeram novas variáveis para a situação

mundial.

O governo dos Estados Unidos recém-

saído de uma eleição muito contestada, com

a popularidade baixa (cerca de 50% em iní-

cio de mandato), parecia fraco para as cir-

cunstâncias criadas pelo atentado. Entre-

gir ao oponente um dano que ele não esti- tanto, os seus principais membros, vindos

N.R.: RAM - Revolução em Assuntos Militares - ver RMB 4" trim/2003, pág. 94.
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da ala mais conservadora do Partido Repu-

blicano - Dick Cheney, Condoleezza Rice,

Donald Rumsfeld, Paul Wolfowitz, John

Ascroft - levaram George W. Bush a reagir

de forma surpreendentemente dura, mas que,

na opinião de muitos analistas, não era a

que melhor atendia aos reais interesses do

país. A necessidade de mostrar à opinião

pública americana a existência de uma lide-

rança forte, capaz de

conduzir a guerra con-

tra o terrorismo com

competência, influiu,

incontestavelmente, na

definição da postura

dos Estados Unidos.

A Estratégia de Se-

gurança Nacional dos

Estados Unidos da

América, de setembro

de 2002, representa

uma ruptura com a Es-

tratégia de 1991, com os

Estados Unidos assu-

mindo sem rodeios sua

condição de potência

hegemônica, dispôs-

tos a agirem isolada-

mente, mesmo sem o

beneplácito do Conse-

lho de Segurança e o

apoio de seus aliados

sempre que se julgas-

sem ameaçados. Era o

fim do que se conven-

cionou chamar de 
"liderança 

amena", em

que, usando os organismos multilaterais,

onde sua influência é enorme, os Estados

Unidos procuravam convencer os partici-

pantes da validade de suas teses.1

A escolha do tema para esse seminário

pressupõe o reconhecimento de que as cir-

cunstâncias especiais que caracterizam o

panorama político-estratégico no início do

século XXI trazem novos desafios e, conse-

qüentemente, há necessidade de se rever o

papel das forças armadas para que elas pos-

sam se adaptar e esses novos tempos.

O papel tradicional das forças armadas

sempre foi, e continua

sendo, o de enfrentar em

combate as forças arma-

das inimigas. Esse papel

clássico das forças arma-

das ainda é o mais im-

portante elemento

orientador do desenvol-

vimento e preparo do

poder militar. É verdade,

porém, que, apesar dis-

so, a revolução tecno-

lógica em curso torna

necessário uma revisão

dos conceitos do em-

prego do poder militar na

atualidade.

Por outro lado, não é

difícil visualizar que o

contexto atual indica a

necessidade de amplia-

ção do emprego das for-

ças armadas do país em

inúmeras situações an-

tes não previstas ou em

que as forças armadas

eram empregadas aleatoriamente, sem o ali-

cerce de um sistema metodológico que permi-

tisse o emprego mais racional e mais efetivo

da força. E o que estamos aqui identificando

como 
"operações 

militares de não-combate".

A Estratégia de Segurança

Nacional dos Estados

Unidos da América, de

setembro de 2002,

representa uma ruptura

com a Estratégia de 1991,

com os Estados Unidos

assumindo sem rodeios sua

condição de potência

hegemônica, dispostos a

agirem isoladamente,

mesmo sem o beneplácito

do Conselho de Segurança

e o apoio de seus aliados

sempre que se julgassem

ameaçados

1 Na verdade, as idéias apresentadas na Estratégia de Segurança Nacional dos Estados Unidos não foram

uma conseqüência direta dos atentados. Eles já faziam parte do ideário conservador americano; os

atentados apenas criaram as condições políticas para apresentação de conceitos como o

unilateralismo, a preempção, etc. Ver 
"11 

de setembro de 2001", livro de A. Vidigal.
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CONFLITO MILITAR CLÁSSICO

A Revolução Tecnológica em Assun-

tos Militares (RAM) veio aumentar a van-

tagem dos países industrialmente mais

avançados sobre aqueles em estágio infe-

rior de tecnologia. A etapa militar dos con-

flitos - a Segunda Guerra do Iraque é um

exemplo notável - é decidida de forma ex-

tremamente rápida em favor do país de

tecnologia muito superior.

As possibilidades criadas pela RAM são

extraordinárias:

"Graças 
[à RAM], os Estados Unidos

agora 
podem estacionar suas forças no

ar e no mar além do alcance do seu opo-

nente e, com excepcional grau de preci-

são, destruir suas formações militares,

seus centros de comando e controle, suas

redes de comunicação e transporte - em

síntese, sua capacidade de fazer a guer-
ra. Apesar de que a morte de civis inocen-

,L's (assepticamente chamada de 
'dano

colateral') é ainda inevitável, a novapre-

cisão reduz a morte de civis enormemen-

te. E porque os ataques podem ser desfe-

ridos de longe, a perda de vidas de mili-

tares americanos é também mínima."2

Sem dúvida, a perda de vidas de solda-

dos é extremamente reduzida; com relação

a morte de civis, a meu ver, nem as armas

são tão precisas como pensa o jornalista,
nem as informações disponíveis são

acuradas a ponto de impedir o ataque a

alvos errados.

Prossegue o analista na sua análise so-

breaRAM:

"A 
Revolução dá também às forças

americanas uma visão em tempo real de

todo o campo de batalha. O outro lado

não 
pode movimentar uma coluna de tan-

ques ou lançar uma aeronave sem que os

comandos americanos saibam. Entretan-

to, o bloqueio eletrônico e o estabeleci-

mento de total superioridade aérea tor-

nam impossível ao adversário plotar o

movimento de nossas forças. Nós vemos

tudo, eles não vêem nada. Nós podemos

atacar à vontade, quando quisermos e

onde quisermos."3

Embora a análise feita seja específica

para o caso em que os Estados Unidos são

um dos intervenientes no conflito, situa-

ções semelhantes poderão vir a ocorrer

envolvendo outros países, desde que haja

grande defasagem tecnológica entre eles.

Os israelenses foram os primeiros a tirar

toda a vantagem possível de um grande

diferencial tecnológico. O ataque, em ju-

nho de 1982, ao vale de Bekaa, onde esta-

vam instaladas as baterias de mísseis sírios,

é um exemplo impar da influência da supe-

rioridade tecnológica no combate: além de

destruírem todas as baterias de mísseis

superfície-ar sírias e os seus radares de di-

reção de tiro, os israelenses destruíram 86

aviões de combate inimigos sem a perda

de um único avião.

A estratégia militar dos Estados Unidos,

a partir das premissas estabelecidas pelos

israelenses desde a Guerra dos Seis Dias, em

1967, e os sucessivos conflitos contra os ára-

bes que a sucederam, evoluiu rapidamente.

A Segunda Guerra do Golfo, em 2003,

evidenciou o que alguns analistas, não com

muita propriedade, chamaram de Doutrina

Rumsfeld, caracterizada pelo emprego ma-

ciço da aviação para garantir o domínio

absoluto do espaço aéreo; pela redução

considerável dos efetivos militares envol-

vidos diretamente na ação, valorizando o

emprego de tropas especiais - na Primeira

Guerra do Golfo, o efetivo das forças da

coalizão chegou a 550 mil homens, enquan-

"Modern War's Hidden Face", Rajan Menon, 
"The 

New York Times", July 27, 2003.
Ibidem.
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to que na Segunda esse efetivo não ultra-

passou 170 mil; pela pressão contínua

exercida pelas forças atacantes contra a

força inimiga, não dando tempo para ela se

reorganizar e tentar uma resistência orga-

nizada ou contra-atacar; pelo uso intensi-

vo de forças locais que se opõem ao regi-

me dominante, dando-lhes apoio logístico

e ampla cobertura aérea (no Afeganistão,

as forças rebeldes anti-talibã da Aliança

do Norte; no Iraque, os curdos).

Esses pontos deverão ser levados em

conta no planejamento das forças militares

dos países que podem se ver numa situa-

ção de grande inferioridade tecnológica no

campo militar.

Os dois exemplos 

mais recentes mostram, 

porém, que embora a

derrota militar possa ser

rápida e decisiva, o pós-

guerra só trará a vitória

se a ação política-diplo-

mática criar as condi-

ções necessárias.

Em certa medida,

isso sempre foi verda-

deiro mas, na atualida-

de, um novo elemento deve ser considera-

do: o emprego de combatentes decididos a

se imolar por uma causa dá ao problema uma

dimensão nunca antes vista. O Iraque, e em

menor escala o Afeganistão, é um exemplo

de que, nessas circunstâncias, a RAM per-

de quase completamente o seu significado.

Países em desenvolvimento não podem,

porém, ignorar que existe sempre a possi-

bilidade de se verem envolvidos em confli-

tos com outras potências de nível equiva-

lente de tecnologia. Embora a probabilida-

de da ocorrência desse tipo de conflito seja

baixa, ele não pode ser ignorado no plane-

jamento militar: uma simples mudança de

governo por processo não-democrático

pode criar condições antes inimagináveis

Embora a derrota militar

possa ser rápida e decisiva,

o pós-guerra só trará a

vitória se a ação política-

diplomática criar as

condições necessárias

que levem ao conflito. Esses conflitos, de

baixa intensidade, tendem a ser de curta

duração, em função não só do rápido es-

gotamento dos meios de fazer a guerra mas,

principalmente, pelas pressões internacio-

nais que se farão presentes.

O conflito recente envolvendo o Peru e

o Equador é um exemplo representativo

desse tipo de ocorrência.

Num contexto de ameaças difusas, onde

não há mais 
"certezas", 

é indispensável

que se identifiquem novos parâmetros que

possam orientar o preparo e o desenvolvi-

mento do poder militar da nação. A

dissuasão é apenas uma postura estratégi-

ca, que tenta impedir a eclosão do conflito;

depois que ela falha -

 
e isso é mais freqüente

do que pensam alguns

analistas - 
perde total-

mente sua função, e

não contribui para as

ações de combate que

terão lugar.

Pelo contrário, se a

dissuasão não se apoi-

ar numa real capacida-

de militar ela, ao falhar,

leva à derrota. Veja-se a esquadra italiana

na época da Segunda Guerra Mundial: an-

tes da guerra, ela foi um importante

dissuasor, garantindo aos italianos fazer

do Mediterrâneo o 
"mare 

nostro"; quando

veio a guerra, ela mostrou as suas fraque-

zas, não resistindo ao teste da batalha, con-

tribuindo para a derrota da Itália.

Esse é um risco do uso da dissuasão

que tem de ser considerado.

O fato de considerarmos difusas as ame-

aças não significa que elas não sejam con-

cretas, objetivas; o que queremos assina-

lar é que essas ameaças podem vir de mui-

tas possíveis direções, sendo um risco

desnecessário relacioná-las a um inimigo

específico, a um determinado Estado. O
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inimigo é qualquer um que possa concreti-

zar as ameaças identificadas. A questão,

portanto, está em estabelecer critérios para
a concreta identificação dessas ameaças.

A afirmativa de que o inimigo precisa ser

claramente estabelecido é uma reminiscên-

cia da época em que as hipóteses de guer-
ra eram o marco orientador do planejamen-
to estratégico.

Desde cerca de 1989, temos proposto
um 

parâmetro para orientação dos

planejadores da estratégia de segurança

nacional: a identifica-

Ção das nossas 
"vul- 

nerabilidades estraté-

gicas", isto é, de tudo

aquilo 
que nos vulne-

rabiliza diante dos ou-

tros; os nossos pontos
fracos, onde mais fácil-

mente 
poderemos ser

ameaçados. É a partir
dessas "vulnerabi-

Iidades" 
que podere-

mos definir os meios

necessários 
para dimi-

nuí-las ou eliminá-las.

Alguns 
poucos exemplos esclarecem o

ponto: o fato de sermos importadores de

energia constitui-se numa vulnerabilidade

significativa; a enorme extensão e varieda-

de de nossas fronteiras terrestres, a vasti-

dão e a imensa riqueza das águas sob nos-

sa jurisdição (águas territoriais e ZEE) são

vulnerabilidades 
importantes; a posse da

maior 
parte da Amazônia, com suas rique-

zas e desafios (exploração racional sem

destruição da floresta), talvez seja hoje a

nossa maior vulnerabilidade; etc, etc.

E fundamental assinalar que essas

vulnerabilidades" devem ser estabeleci-

apenas por militares. Na verdade, as 
"vul-

nerabilidades", após uma ampla discussão,

permitem o estabelecimento de diretrizes

para o desenvolvimento e preparo do po-

der militar, mas, também, e principalmente,

para a elaboração de uma Política de De-

senvolvimento, não nos moldes rígidos do

planejamento centralizado dos regimes fe-

chados, mas flexível e democrática.

Para Donald Rumsfeld, poderoso Secre-

tário de Defesa dos Estados Unidos,
"Nosso 

desafio neste novo século é di-

fícil: 
temos que defen-

der nossa reação con-

Num contexto de ameaças tra 0 desconhecido, o

,. *» j ~ i ' • incerto, o invisível e o
difusas, onde nao ha mais FoJe 

pa.
"certezas", 

é indispensável recer uma tarefa im-

que se identifiquem novos PosslveL Nao e¦ Mas

parâmetros que possam

orientar o preparo e o

desenvolvimento do poder

militar da nação

para realizá-la, preci-

sarnos abandonar as

formas confiáveis de

pensar e planejar, as-

sumir riscos e experi-

mentar coisas novas,

para que possamos

conter e derrotar ad-

versários que ainda não apareceram para

nos desafiar.'*

E Rumsfeld prossegue:
"Também 

decidimos abandonar a an-

tiga estratégia 
'de 

ameaças' que domi-

nou o planejamento da defesa de nosso

país por quase meio século, e adotar uma

nova abordagem, 
'de 

capacidades', que

se concentra menos em quem pode nos

ameaçar, ou onde, e mais em como pode-

mos ser ameaçados e o que é necessário

para impedir e para nos defender contra

tais ameaças.

E como lidar com ladrões: você não
das 

por um grupo multidisciplinar e não tem como saber quem quer invadir sua

4 Transformando as forças armadas", Donald Rumsfeld, p. 12-22, in Política Externa, vol. II, n° 2, set-
out-nov 2002.
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casa ou quando. Mas você sabe como eles

podem tentar entrar. Sabe que eles podem

tentar arrombar a sua fechadura, então

você precisa de uma boa tranca, sólida e

impenetrável, na sua porta da frente. Sabe

que eles podem querer quebrar uma jane-

la, então precisa de um bom alarme. Sabe

que é melhor que eles sejam presos antes

de entrar na sua casa, então precisa de

uma força policial para patrulhar a vizi-

nhança e manter os marginais longe das

ruas. E sabe que um bom pastor-alemão

também não faz mal nenhum. 
'*

Finalmente, ele conclui:

"A 
mesma lógica funciona para defe-

sq nacional.

Em vez de construir 

nossas Forças Armadas

com base em planos

para se lutar contra tais

e tais países, devemos

examinar nossas

vulnerabilidades e, en-

tão, projetar nossas for-

ças de acordo com o que

for necessário para con-

ter e derrotar a ameaça. 
'*

Nesta altura, algumas reflexões se im-

põem. Elas são válidas qualquer que seja o

ponto de partida para a definição da estra-

tégia militar do país.

(1) o primado cada vez maior da

tecnologia no campo de batalha permite o

estabelecimento de algumas prioridades na

seleção dos programas militares, mormen-

te quando as restrições orçamentárias são

grandes. Em linhas gerais, todos os proje-

tos em curso que representam avanços

tecnológicos devem ser priorizados em re-

lação a outros: o programa nuclear brasi-

leiro; a construção no país de submarinos,

fragatas, corvetas, de aeronaves e de car-

Ibidem.

Ibidem.

ros de combate; satélites artificiais e suas

múltiplas aplicações; o projeto do veículo

lançador de satélites (VLS); o desenvolvi-

mento de sofisticados equipamentos que

compõem os sistemas de armas; a pesqui-

sa nas áreas de eletrônica e de informática

- enfim, todos os projetos que podem di-

minuir o 
"gap" 

tecnológico entre nós e os

mais desenvolvidos ou, pelo menos, impe-

dirque ele se alargue.

A valorização dos setores de pesquisa

nas forças armadas é indispensável, assim

como a supervisão do Ministério da Defe-

sa para que não haja sobreposições mas

complementaridade. Não se pode ignorar a

importância de ações em conjunto, sempre

que essa somação de

esforços permita a cri-

ação da massa crítica,

tanto em termos de

pessoal como de di-

nheiro, capaz de

deslanchar o projeto. A

criação da NASA, du-

rante a administração

de Kennedy, mudou o

cenário da corrida espacial até então des-

favorável aos Estados Unidos; acabando

com a dispersão de esforços entre as três

forças armadas, os americanos logo ultra-

passaram os soviéticos e venceram a corri-

da para a conquista da lua.

As possibilidades do desenvolvimento

de projetos conjuntos com os demais pai-

ses da América do Sul devem ser explora-

das ao máximo.

(2) A rapidez e o alcance do desenvol-

vimento tecnológico voltado para a guerra

leva à necessidade de uma profunda

reformulação da formação do pessoal mi-

litar de todos os níveis. Essa reformulação

não deve se dirigir apenas para elevar a

Pelo contrario, se a

dissuasão não se apoiar

numa real capacidade

militar ela, ao falhar, leva à

derrota
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capacidade tecnológica do homem mas,

principalmente, para prepará-lo a tomar

decisões difíceis em situações de grande
incerteza.

(3) o desenvolvimento e fortalecimento

da indústria militar no Brasil é um requi-

sito essencial. Se, por um lado, sua exis-

tencia contribui para a dissuasão, por ou-

tro, a inexistência de uma indústria militar

de defesa deixa o país sujeito a boicotes

nas horas de crise, exatamente no pior mo-

mento. Durante o conflito Falklands/

Malvinas, a Argentina enfrentou muitas

dificuldades 
por sua dependência ao exte-

norem itens militares críticos.

O princípio é fácil de enunciar mas extrema-

mente difícil de implementar. Devido à escas-

sez de recursos, as en-

comendas militares não

permitem a economia de

escala necessária para a

manutenção e o desen-

volvimento da indústria.

A integração da Améri-

ca do Sul, através da

integração 
de suas in-

dústrias de defesa, em-

bora difícil e delicada, me parece um imperati-

v°. A Argentina e o Chile, em contatos infor-

mais, têm mostrado interesse em aprofundar o

tema. Os Ministérios da Defesa dos diversos

países deveriam tomar para si essa tarefa. Afi-

nal, estaríamos trocando uma total dependên-

cia ao exterior, onde predominam exclusiva-

mente interesses comerciais, por uma

'nterdependência 
regional, onde o interesse

dominante é mais de natureza política do que
meramente financeira e representa a decisão

de compartilharmos um destino comum.

Não se pode ainda deixar de considerar

Que a mobilização industrial só é possível

quando se dispõe de uma indústria militar

eficaz. Não se pode mobilizar o que não se

produz. Acreditar que uma fábrica de auto-

moveis, de caminhões ou de tratores pode

É a partir dessas

"vulnerabilidades" 
que

poderemos definir os meios

necessários para diminuí-

Ias ou eliminá-las

ser rápida e facilmente transformada para

produzir carros de combate é um grave en-

gano se não existirem no país, em produ-

ção, fábricas desses carros de combate.

(4) a concepção estratégica de um país,

que decorre da identificação e avaliação

de suas 
"vulnerabilidades" 

estratégicas,

não pode, na fase de elaboração, conside-

rar as restrições orçamentárias, pois as

conseqüências, neste caso, são sempre

prejudiciais: o conceito da 
"jeune 

école",

do Almirante Aube, foi baseado nas difi-

culdades financeiras da França após a sua

derrota para a Prússia em 1870, não

correspondendo às necessidades estraté-

gicas do país naquele momento e nos que

se seguiriam; os Livros Brancos de Defesa

do Reino Unido, de

1966e 1981, definiram

uma concepção estra-

tégica, em função das

dificuldades econômi-

cas do país, que torna-

va a Royal Navy um

apêndice da força na-

 vai americana; esse

processo estava em

curso em 1982 quando o Reino Unido teve

de enfrentar a questão das Falklands/

Malvinas, mas, felizmente para os britâni-

cos, não estava ainda concluído. Se os

argentinos tivessem esperado mais um ano,

os britânicos não poderiam responder à

ação argentina por não disporem de um

poder naval para aquela situação. As res-

trições financeiras impuseram ao país a

perda da flexibilidade estratégica, funda-

mental numa época de incertezas.

É essencial que a avaliação estratégica

reflita as reais necessidades do país;

estabelecida essa necessidade - 
pela avalia-

ção das 
"vulnerabilidades 

estratégicas" e de

determinados objetivos nacionais definidos

em termos concretos - deverá ser usado o
"redutor" 

orçamentário. É o método que
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Clausewitz, de formação filosófica, usou para

descrever o fenômeno da guerra, elevando-a

inicialmente ao extremo - a guerra total, ab-

soluta - 
para então reduzí-la à realidade - a

guerra verdadeira, limitada, contingenciada.

Diante da realidade do orçamento, o me-

lhor caminho parece ser a da criação de núcle-

os de força militar, pequenos mas, tanto quan-

to possível, no estado da arte, cada núcleo

correspondendo a uma

das funções idcntifi-

cadas como básicas das

forças armadas. Assim, a

Marinha manteria núcle-

os para guerra anti-sub-

marino, para guerra de

minas, para patrulha-

mento da ZEE, para pro-

jeção limitada de poder,

etc.

Com a manutenção

desses núcleos, alta-

mente adestrados, será

possível, logo que no-

vas condições orçamen-

tárias o permitam, ou

quando a realidade de

uma grave crise o impu-

ser, a expansão desses

núcleos, com a rapidez 
^¦

possível (lamentavelmente, nem sempre a ne-

cessária já que muitos dos elementos neces-

sários levam tempo para a sua concretização).

OPERAÇÕES MILITARES

DE NÃO-COMBATE

Aqui trataremos apenas das operações

que, embora fazendo uso do poder militar,

não envolvem o combate propriamente

dito, exceto em certas circunstâncias espe-

Em vez de construir nossas

Forças Armadas com base

em planos para se lutar

contra tais e tais países,

devemos examinar nossas

vulnerabilidades e, então,

projetar nossas forças de

acordo com o que for

necessário para conter e

derrotar a ameaça.

Donald Rumsfeld

Secretário de Defesa dos Estados Unidos

ciais, onde este poder é usado de forma

limitada, tanto em relação aos objetivos

visados, como aos efetivos empregados e

ao tempo gasto na operação.

Conscientes desta nova realidade, os ame-

ricanos estabeleceram as Operações Milita-

res de Não-Guerra - "Military 
Operations

OtherThan War (MOOTW)" 
- abrangendo

uma série de operações em que os militares

são empregados, embo-

ra, em muitos casos, não

exercendo necessaria-

mente o papel principal.7

O foco principal das

Operações Não-Guerra

é impedir a guerra e

promover a paz. São,

portanto, mais sensí-

veis às considerações

políticas.

São 16 operações

classificadas como tal:

(a) Controle de Ar-

mas - verificação do

cumprimento por outro

país de qualquer acordo

sobre controle de armas;

(b) Combate ao

Terrorismo

~"~~ 
antiterrorismo - me-

didas defensivas

contraterrorismo - medidas ofensivas

(c) Apoio do Ministério da Defesa às

Operações Anti-Droga
"The 

National Defense Authorization

Actde1989"

Impedir a entrada de drogas no país.

(d) Imposição de Sanções/Operações de

Interceptação Marítima

Durante a Operação 
"Escudo 

do De-

serto", o boicote ao Iraque impôs blo-

7 Os elementos para a discussão do MOOTOW foram tirados de 2 publicações:
"Military Operations Other Than War", J-7 Operation Plans and Interoperability Directorate,

Joint Doctrine, Joint Force Employment
"Joint Doctrine For Military Operations Other Than War", Join Pub 3-07, 16 June 1995.
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queio naval e interdição aérea. Quaren-

tena de Cuba em 1952 durante a crise

dos mísseis.

(e) Imposição de Zonas de Exclusão

Conflito Falk/ands/Malvinas

(f) Garantia de Liberdade de Navegação

e Sobrevôo

Fazer respeitar a Lei Internacional

Operações contra a Líbia, em 1986 (para

garantir liberdade marítima e aérea no Gol-

fode Sidra).

(g) Assistência Humanitária

Refere-se à opera-

Ções humanitárias reali-

zadas no exterior apenas.

(h) Apoio Militar às

Autoridades Civis

Quando as medidas

necessárias estão além

da capacidade das au-

toridades civis. Regu-

lamentadas 
por lei.

(i) Assistência à

Nação/Apoio à

Contrainsurgência

Prestação de assis-

tencia a uma nação

durante crises não classificadas como

humanitárias.

Operações contra rebeldes que se

°põem ao governo.

0) Operações de Evacuação de Não-

Combatentes

Retirada de brasileiros da Bolívia e do

Haiti.

(k) Operações de Paz

Manutenção da Paz (Peacekeeping)

Imposição da Paz (Peace Enforcement)

Há algumas variantes: diplomacia pre-
ventiva, realização da paz (peacemaking) e

construção da paz (peace building).

(1) Proteção à Navegação

Para proteger os navios de bandeira,

nacionais embarcados nesses navios ou

em navios de outras bandeiras, ou proprie-

dade pública ou privada nacional.

Caso do Achile Lauro.

As emendas à Convenção SOLAS de

dezembro de 2002 - Código Internacional

para a Proteção de Navios e Instalações

Portuárias (ISPS Code).

(m) Operações de Resgate

Trazer de volta pessoal, ou despojos ou

equipamentos sensíveis.

Operação Entebe.

(n) Operações de

Demonstração de

Força

Projeção da Força -

Dá credibilidade - De-

terminação de usar a

força.

(o) Operações de

Ataque (strike) e In-

cursão (raid)

Operações de

Ataque

Para danificar, captu-

rar ou destruir um obje-

tivo. Como punição.

Operações de Incursão

De menor monta; em geral para obten-

ção de informações, confundir o inimigo

ou destruir instalações. Termina com reti-

rada planejada.

(p) Apoio à Insurgência

Apoio a rebeldes que querem derrubar

governo que nos é hostil.

Apoio aos talibãs durante a ocupação

soviética do Afeganistão.

Também os chineses8 identificam três

tipos de operações, sendo que duas delas

envolvem o emprego das forças armadas:

Acabando com a dispersão

de esforços entre as três

forças armadas, os

americanos com a criação

da NASA logo

ultrapassaram os soviéticos

e venceram a corrida para

a conquista da lua

^ "Unrestricted 
Warface", Qiao Liang and Wang Xiangsui, PLA Literatura and Arts Publishing House,

Beijing, February 1999, 228p.
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Operações militares de combate

Operações militares de não-combate

além de um terceiro tipo de operação que

classificam como 
"não-militar 

de não-com-

bate", algo como operações desenca-

deadas por agentes civis em território ini-

migo ou operações feitas à longa distân-

cia, com o uso da internet (hackers); mano-

bras financeiras, como a movimentação para

fora de um país de grandes somas de di-

nheiro, destruindo sua economia, etc.

No Brasil, já há algum tempo defende-

mos o conceito de 
"emprego 

político do

poder militar", isto é, o emprego do poder

militar aquém do nível da violência, para

atender aos interesses do Estado.

Já nos referimos que, para as nações

fracas, a dissuasão é uma resposta eviden-

te devido à grande di-

ferença de poder entre

elas e as nações mais

poderosas. Entretanto,

a dissuasão é um con-

ceito limitado e, no nos-

so entendimento, deve

ser vista apenas como

um dos muitos aspec-

tos do 
"emprego 

poli-

tico do poder militar".

O poder militar da nação pode ser usa-

do como um instrumento permanente da

política e compreende uma série das ações

como a influenciação, a dissuasão, a per-

suasão, a coação e a coerção. A 
"mostra

de bandeira" certamente se inclui na pri-

meira delas; o 
"ataque" 

e a 
"incursão", 

na

última.

Assim, muitas das ações incluídas nas

MOOTW estão incluídas no 
"emprego

político do poder militar", outras dizem res-

peito apenas a uma grande potência como

os Estados Unidos, tais como controle de

armas, imposição de sanções, imposição

de zonas de exclusão, etc, e algumas não

se incluem no conceito de emprego políti-

As restrições financeiras

impuseram ao país a perda

da flexibilidade estratégica,

fundamental numa época

de incertezas

co, como por exemplo, as operações de paz,

ajuda humanitária, etc.

Dentro da nossa visão, distinguiríamos

na Doutrina Militar Brasileira as seguintes

operações:

Operações Militares Clássicas

Operações Militares de Não-

Combate:

Emprego Político do Poder Militar

Operações de Paz

Operação de Resgate (compreen-

dendo a Evacuação de Não-Combatentes)

Operações Humanitárias (no país

ou fora dele)

Apoio Militar às Operações Civis

Não-Humanitárias (sempre regulamentada

através de Lei).

Nesta última categoria estamos consi-

derando as operações

de combate ao terroris-

mo. Nas circunstânci-

as atuais, o Brasil não

é alvo preferencial do

terrorismo internacio-

nal como os Estados

Unidos, alguns países

europeus e países com

grande população mu-

çulmana. Entretanto, é

necessário que haja instrumentos para a

proteção de propriedade e pessoal estran-

geiros no Brasil, ou para evitar que propri-

edade nacional - aviões, navios,

contêineres, etc - 
possa ser usada contra

alvos situados fora do território nacional

(as emendas à Convenção para a Salva-

guarda da Vida Humana no Mar - SOLAS

- de dezembro de 2002, criaram inter alia o

Código para Proteção de Navios e Instala-

ções Portuárias - Código ISPS - cujo pro-

pósito é exatamente esse; as legislações

norteamericanas como a Lei do

Bioterrorismo e a Iniciativa para Proteção

de Contêineres (CSI) também têm o mesmo

objetivo).
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Embora esse seja um problema tipica-

mente 
policial, em alguns casos extremos

pode envolver a intervenção das forças

armadas 
que, assim, devem dispor de bata-

lhões anti-terror 
para essa eventualidade.

O CFN já dispõe, desde a administração

Chagasteles, uma unidade desse tipo.

Há outro assunto que reputamos de

grande importância dentro da temática em

discussão, 
que se refere especificamente à

Marinha e que incluímos também no Apoio

Militar às Operações Civis Não Humanitá-

r|as: o gerenciamento do mar.

Desde a Lei do Mar, considerando-se a

Zona Econômica Exclusiva, uma gigantes-
ca área marítima passa a ser do interesse

do Brasil. A responsabilidade do Coman-

do da Marinha como Autoridade Marítima

e inalienável mas, inúmeros ministérios têm

'"gerência sobre a área marítima, e torna-

se indispensável o estabelecimento de um

gerenciamento que coordene essas ativi-

dades, evite interferências e omissões.

Estamos 
propondo um grande colegiado

com a responsabilidade de exercer, através

de uma secretaria-executiva, a coordenação

de todas as atividades ligadas ao mar

o conhecimento do mar,

a sua proteção no sentido ambiental;
a 

proteção dos que trabalham no mar,

s°b o aspecto de segurança do trabalho,

saúde e lazer;

o uso do mar como veículo para o trans-

porte e o lazer;

a exploração dos recursos vivos e não-

v>vos do mar; e, finalmente,
a defesa do mar.

A presença da Marinha em todos esses

segmentos, 
que juntos definem o nosso

mteresse 
pelo mar, representa um novo

desafio 
para ela e para o país.

Ao final, não podemos deixar de apon-

tar os problemas que podem decorrer da

crescente 
"privatização" 

do papel das for-

ças armadas. Hoje, no Iraque, para cada 10

soldados americanos há 2 civis emprega-

dos não só nas tarefas logísticas mas em

atividades antes reservadas exclusivamen-

te aos militares, como operação de sistema

de armas, prestação de serviços de segu-

rança de instalações e de autoridades, etc.9

Certamente, a ocupação do Iraque não

funcionaria sem a participação de firmas con-

tratadas: firmas gigantescas como a Bechtel

Inc, a Fluor Corp, a Parsons Corp e a Perini

Corp estão trabalhando na reconstrução da

infraestrutura do país, o que, obviamente,

nada tem de extraordinário. Na verdade, há

muito tempo empresas privadas têm se en-

volvido com militares durante os períodos

de guerra, mas suas atividades limitavam-se

à logística, não havendo nenhum

envolvimento com operações de combate.

Atualmente, porém, o Pentágono está

dando às empresas responsabilidades em

áreas tipicamente militares, como proteção

de segurança, fornecimento de tradutores

e de 
"serviços 

de inteligência", um termo

genérico que inclui qualquer coisa que diga

respeito à coleta e à análise de dados (in-

terrogatório de prisioneiros, por exemplo).

Firmas como a Blackwater Security

Consulting e a Eriny, cujos funcionários

são ex-membros das Forças Especiais, dão

pessoal para os serviços de proteção; a

General Dynamics Corp, e a KBR, subsidi-

ária da Haliburton Inc, dão apoio aos mili-

tares numa série de áreas que vão desde o

reparo de carros de combate até a presta-

ção de serviços de cozinha. A CACI

International Inc., de Arlington, tem um

contrato para fornecer técnicos de interro-

9 Line Increasingly Blurred Between Soldiers and Civilian Cotnractors", Ariana Eunjung Cha and
Renae Merle - http://www.washingtonpost.com/ac2/wp-dvn/admin/emailfriend?contentId=A22547-

2Q04Mav1 ?.8sent=no&referrer=emailarticle
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gatório; a Titan Corp, de São Diego, fome-

ce intérpretes.

Muitas empresas operam e mantêm siste-

mas de armas a bordo de navios e aeronaves.

O primeiro problema decorrente da
"terceirização" 

é de natureza política: a acu-

sação de que os contratos mais lucrativos

estão sendo dados a aliados da adminis-

tração Bush. Tratando-se de contratos fei-

tos em momento de crise, a licitação é dis-

pensada, dando margem a interpretações

polêmicas sobre a escolha das firmas que

deverão prestar o serviço.

A morte de alguns desses contratados

em missões de combate - na escolta de

comboios militares americanos, por exem-

pio 
- está chamando a atenção para a falta

de regras e regulamentos que cubram as

atividades desses verdadeiros exércitos

particulares.

Outra questão fundamental é a indepen-

dência com que os contratados operam,

pois, a linha divisória entre militares e civis

está cada vez mais difícil de definir e, apa-

rentemente, os militares estão ficando ex-

cessivamente dependentes de contratados

que já não conseguem controlar: o casos

dos interrogatórios na prisão de Abu

Ghraib, onde estavam especialistas em in-

terrogatório e tradutores contratados além

de militares, levanta o problema da respon-

sabilidade pelos abusos. É evidente que

os contratados não têm autoridade formal

sobre o pessoal militar, e muitos se consi-

deram apenas parceiros ou assessores; na

prática, porém, eles têm enorme influência,

principalmente mas não exclusivamente,

sobre as praças, devido ao seu conheci-

mento técnico e porque, trabalhando junto

com os oficiais de alta-patente, a sua influ-

ência é grande sobre os homens que to-

mam as decisões. Nesses casos, o
"aconselhamento" 

é freqüente.

Há dúvidas quanto à lealdade desses

civis; ela pode estar dividida: eles segui-

26

rão as ordens de seus chefes civis e dos

acionistas das firmas ou de seus chefes

militares? Haverá ocasiões em que os inte-

resses não coincidirão.

Os melhores elementos das forças ar-

madas poderão se sentir atraídos pelos al-

tos salários e vantagens oferecidos pelas

empresas para esse tipo de serviço, dei-

xando o pessoal menos qualificado ligado

à instituição militar, o que é preocupante.

A expansão do serviço prestado pelas fír-

mas civis começou no início de 1999, o apo-

geu da tecnologia 
"ponto.com", 

quando pa-

recia que a alta-velocidade de inovação das

empresas privadas poderia levar os militares

a um nível tecnológico superior na arte da

guerra. Após os atentados de 11 de setem-

bro de 2001, o fenômeno se intensificou.

O debate sobre essa questão é urgente

pelas suas possíveis conseqüências e, sem

dúvida, interfere com a missão das forças

armadas neste novo século.

Embora a tendência maior da
"terceirização" 

decorra de certas circunstân-

cias do sistema militar americano, o fato é

que a generalização desse processo noutros

países poderá acarretar muitas dificuldades.

CONCLUSÕES

A 
guerra clássica, envolvendo cho-

que entre forças armadas rivais, é ainda o

mais importante elemento definidor da es-

tratégia de segurança nacional.

No ambiente de incertezas, característi-

co da época atual, a identificação e explora-

ção das 
"vulnerabilidades 

estratégicas" é

um excelente veículo para orientar o desen-

volvimento e o preparo das forças armadas

do país, além de contribuir para o estabeleci-

mento de uma Política de Desenvolvimento.

A concepção estratégica não pode fi-

car condicionada às restrições orçamen-

tárias decorrentes de uma conjuntura des-

favorável. A perda de flexibilidade estraté-
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gica resultante é, inaceitável. A realidade

dos recursos realmente disponíveis impo-

rá, porém, a limitação dos meios definidos

na concepção estratégica.

A manutenção de núcleo de força, tanto

quanto possível no estado da arte - corres-

pondente a cada uma das funções atribuídas

as forças armadas - 
permitirá que, cessada a

restrição orçamentária ou ocorrendo uma gra-
ve crise, os núcleos seja expandidos. Tal pro-
cedimento implica, porém, em alto risco, de-

vendo ser considerado transitório.

A Revolução em Assuntos Militares

(RAM) fez com que as guerras modernas

envolvam alta tecnologia. As forças arma-

das devem 
privilegiar os projetos que mais

agregam tecnologia avançada.

Há 
necessidade de uma profunda

reformulação da formação militar em to-

dos os níveis, não só em termos da prepa-
ração tecnológica mas, principalmente, da

maior capacitação para agir de forma inde-

pendente no campo de batalha mas em con-

formidade com a missão do superior.

A existência de uma indústria militar

nacional, além de trazer uma contribuição

¦mportante 
para a dissuasão, diminui a de-

pendência ao exterior numa área sensível

como a militar. A necessidade de economia

de escala sugere que a integração militar

regional se faça através da integração das

indústrias de defesa.

Não há mobilização industrial se não

há indústria militar nacional.

A 
participação das forças armadas em

"operações 
de não-combate" - muitas cha-

madas anteriormente de 
"subsidiárias" - é

cada vez mais freqüente. O 
"emprego 

poli-

tico do poder militar" - 
que engloba ações

como influenciação, dissuasão, persuasão,

coação e coerção - todas situadas aquém

do nível de violência - é um conceito extre-

mamente útil. Outros 
"empregos 

de não-

combate" - operações de paz, de resgate,

humanitárias e de apoio às autoridades ci-

vis - 
já são parte integrante das responsa-

bilidades do Poder Militar da nação.

Há necessidade de um amplo debate

sobre a 
"terceirização" 

das forças armadas.

O 
gerenciamento do mar é uma ne-

cessidade para o país. A Marinha de Guer-

ra tem um papel fundamental, reconhecido

nesse admirável documento que é 
"A 

Ama-

zônia Azul".
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O SDM é o órgão responsável pela memória da Marinha. O

Serviço de 
Serviço de Documentação tem como atribuição estudar, pesquisar

e divulgar a história marítima brasileira e conservar o patrimônio

Documentação 
histórico e artístico da Marinha do Brasil.

da Marinha

Criado em 1943, o SDM reúne atualmente sete

departamentos, distribuídos em cinco prédios históricos:

na Sede Ilha das Cobras funcionam os Departamentos de

Arquivo, de História Marítima, de Publicações e

Divulgação e de Administração;

na Rua Dom Manuel (Praça XV) fica o Museu Naval;

no Espaço Cultural da Marinha estão atracados o Navio-

Museu Bauru, o Submarino-Museu Riachuelo e o

Rebocador-Museu Laurindo Pitta;

na Rua Mayrink Veiga está a Biblioteca da Marinha;

o SDM abrange ainda a Ilha Fiscal - local onde foi realizado

o Último Baile do Império.

Empenhado nesta árdua tarefa, o SDM tem desenvolvido,

a cada ano, novos projetos, buscando maior interação

entre a Marinha e a sociedade. Como resultado deste

trabalho, cerca de 300 mil pessoas visitaram o Complexo

Cultural da Marinha (SDM) em 2001.

Criado em 1943, o SDM reune atualmente sete

departamentos, distribuidos em cinco predios historicos:

na Sede llha das Cobras funcionam os Departamentos de

Arquivo, de Historia Maritima, de Publicagoes e

Divulgagao e de Administragao;

na Rua Dom Manuel (Praga XV) fica o Museu Naval;

no Espa^o Cultural da Marinha estao atracados o Navio-

Museu Bauru, o Submarino-Museu Riachuelo e o

Rebocador-Museu Laurindo Pitta;

na Rua Mayrink Veiga esta a Biblioteca da Marinha;

o SDM abrange ainda a llha Fiscal - local onde foi realizado

o Ultimo Baile do Imperio.

Empenhado nesta ardua tarefa, o SDM tem desenvolvido,

a cada ano, novos projetos, buscando maior interagao

entre a Marinha e a sociedade. Como resultado deste

trabalho, cerca de 300 mil pessoas visitaram o Complexo

Cultural da Marinha (SDM) em 2001.
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INTRODUÇÃO

|\s 
atos terroristas de 11 de setembro

^-Aieslancharam em todo o mundo um
festival de manifestações de toda ordem,

a'gumas 
ponderadas e racionais, outras,

sobretudo 
da orfandade da ilusão sócia-

lista 
(políticos, universidade e mídia),

preconceituosas e, no fundo, anti-

americanistas ao ponto de justificarem a

demência fanática acusando a vítima. Algo

mais ou menos assim: o terrorismo é terrí-

vel, mas se os Estados Unidos são seu alvo,

existem razões que atenuam a culpa pelo

assassinato doloso em massa... As mani-

festações preconceituosas aparentemente

1 N.R.: Este texto é adaptação da exposição feita a 9/11/2001 em seminário na EGN, no painel
Implicações 

para o Brasil no campo estratégico-militar, em decorrência do ato terrorista ocorrido
nos EUA no dia 11 de setembro".
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predominam, embora certeza não se pode

ter, visto que a mídia não inspira confiança

quanto ao equilíbrio neutro porque está

mais interessada no anti-americanismo que

sensacionaliza, vende e atende à predile-

ção de seus profissionais pela contesta-

ção da ordem que se delineia no pós Guer-

ra Fria.

De fato: será que as manifestações de

hooligans e outros desordeiros, apresen-

tadas na TV como indicação de repulsa das

sociedades européias à ação no

Afeganistão, refletem as maiorias daque-

Ias sociedades?

AS FORÇAS

ARMADAS E O

TERRORISMO

Em respeito ao

tema, as implicações

estratégico-militares

do terrorismo,

objetivando o Brasil,

são aqui deixados de

lado outros instru-

mentos de contenção

do teixor e consideran-

do apenas o uso do

poder militar na con-

tenção, procurando

ilações úteis ao caso

brasileiro.

Evidentemente os

outros instrumentos,

políticos e econômi-

cos, são importantes, fundamentais no lon-

go prazo, inclusive para que não continue

indefinidamente a necessidade da cirurgia

militar, mas eles não são objeto do painel

origem deste texto.

Para iniciar: as Forças Armadas pouco

podem fazer na contenção da prática coti-

diana do terrorismo. Não é atribuição mili-

tar, nem seria razoável que fosse, ao menos

Não é atribuição militar, nem

seria razoável 
que fosse, ao

menos nas democracias, o

controle diuturno e rotineiro

da vida nacional em nível

capaz de contribuir para a

contenção do terrorismo. O

engajamento militar intenso

nesse propósito só tem

cabimento num Estado de

segurança nacional

exacerbada, de que é

exemplo Israel

nas democracias, o controle diuturno e ro-

tineiro da vida nacional em nível capaz de

contribuir para tal contenção. O

engajamento militar intenso nesse propó-

sito só tem cabimento num Estado de se-

gurança nacional exacerbada, de que é

exemplo Israel, onde nem mesmo a coope-

ração, ou complementação 
"Forças 

Arma-

das - Polícia", consegue conter o varejo

terrorista.

Na verdade, solução 100% para o dia-a-

dia do terrorismo fanático não existe, com ou

sem engajamento militar. Muito menos com a

preservação de um razoável grau de vigência

dos direitos civis usuais nas democracias.

_ A esse respeito,

uma observação: em-

bora até hoje (10 de

novembro de 2001)

pífio quanto a resulta-

dos diretos (menos de

20 casos de contamina-

ção e quatro mortes),

o sucesso do

bioterrorismo já é sen-

sível como apoio à res-

trição de direitos civis

democráticos que, é

claro, não 
"entusias-

mam" os autores da in-

sanidade, sejam eles

fundamentalistas

islâmicos ou direitistas

norte-americanos (a

autoria efetiva é incer-
~— 

ta até a presente data).

O que se pode pretender das Forças

Armadas em termos de rotina corrente é a

contribuição de seus serviços de inteligên-

cia e maiores cuidados no tocante a certas

atribuições legais já suas, em especial as

exercidas por órgãos e unidades que têm a

ver com o controle do espaço aéreo, águas

costeiras (com instalações críticas como

são as plataformas de petróleo), portuárias
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e de rios navegados, fronteiras dificilmen-

te controláveis 
pelos sistemas policiais e

outras, restritas, cujo controle lhes seja

especificamente adjudicado, em caráter

conjuntural.

Em suma: a contenção do terrorismo,

exigente de cuidados diuturnos e rotinei-

ros, é tarefa primordialmente policial e dos

órgãos de vigilância e de inteligência em

geral, cabendo às Forças Armadas papéis
complementares.

As Forças Armadas cabe, porém, um

papel eventualmente fundamental: a atua-

Ção em força decisiva sobre os núcleos-

bases 
que abrigam, nutrem, adestram, co-

mandam e controlam o

terrorismo, como a

que está acontecendo

no Afeganistão. Aliás,

não apenas o terroris-

mo, mas também

quaisquer manifesta-

Ções da criminalidade

transnacional 
ou mes-

mo nacional organiza-

da, cuja amplitude afe-

te a segurança nacio-

nal e a do povo, como

pode chegar a ser o

caso das relacionadas 

com as drogas e o con- 
^™""~

trabando 
de armas, por exemplo, eventual-

mente em associação com o terrorismo.

Sobre esse papel são necessárias algu-

mas observações 
porque ele é alvo de críti-

cas 
preconceituosas, viciadas e distorci-

das, alicerçadas sobre o fato de que o exer-
CICio da força militar, ainda que objetivando

a contenção do terrorismo mediante a des-

üuição de seus núcleos-bases, implica em

nsco e sacrifício 
para o povo.

Ora, tomando como referência o caso

Afeganistão/Bin 
Laden, a não ser que o

Veneno 
do preconceito oblitere a razão, há

de se concordar 
que, ao contrário dos ter-

A contenção do terrorismo,

exigente de cuidados

diuturnos e rotineiros, é

tarefa primordialmente

policial e dos órgãos de

vigilância e de inteligência

em geral, cabendo às

Forças Armadas papéis

complementares

roristas que não se constrangem em matar

indiscriminadamente e maciçamente, nin-

guém mentalmente sadio - e nessa catego-

ria se pode inserir as lideranças de todos

os países com senso de responsabilidade

humanitária - deseja fazer mal ao já muito

sofrido povo afegão.

Além do que, a vulnerabilidade do povo

é uma questão complexa, não é algo que

possa ser considerado em termos abstra-

tos e utópicos; ela merece até mesmo bre-

ve lembrança histórica.

Breve lembrança histórica

O nazismo subiu ao

poder na Alemanha a

reboque do descon-

tentamento do povo

alemão com as conse-

qüências da derrota na

Primeira Guerra Mun-

dial, a que se somaram

as da crise econômica-

financeira de 1929/31;

subiu, portanto, com a

aquiescência do povo,

que apoiou o regime.

Evidentemente, o ide-

al teria sido que o pró-

prio povo alemão ti-

vesse abortado a paranóica aventura na-

zista. Como isso não aconteceu, a alterna-

tiva foi sustá-la em guerra violenta, para-
• 
mentada por destruição e mortes em mas-

sa, indiscriminadas. A lembrança faz senti-

do na medida em que a situação política

afegã guarda alguma similitude com a ale-

mã quanto à cumplicidade do povo; é ób-

vio que a similitude pára aí e não se esten-

de ao encaminhamento militar do proble-

ma, não apenas por ser diminuto o poder

afegão mas também porque a topografia e

o subdesenvolvimento do Afeganistão tor-

nam inútil, se não praticamente inviável, a
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guerra indiscriminadamente violenta e tam-

bém porque a tecnologia bélica atual per-

mite a seletividade objetiva nos ataques.

A seletividade dos alvos

Seletividade que procura poupar a po-

pulação não alvo, sem consegui-lo com-

pletamente, é claro, se bem que provável-

mente conseguindo poupá-la mais do que

o instilado na cabeça do público pela mídia,

em especial pela imagem da TV, cujo im-

pacto dispensa o espectador do raciocínio

crítico que apontaria o

quão incomensuravel-

mente pior seria se a

tecnologia não facili-

tasse os cuidados se-

letivos, do que decor-

reria a necessidade do

velho bombardeio de

saturação de área.

Basta lembrar que o

célebre bombardeio de

Dresden, na Segunda

Guerra Mundial, reali-

zado por muitas cen-

tenas de 
"Fortalezas

Voadoras", matou em

uma noite cem vezes

mais 
"civis 

inocentes"

do que um mês de ata-

ques ao Afeganistão.

Essa menção à sele-

ção dos alvos, nunca

totalmente bem-sucedi-

da, justifica algumas ob-

servações adicionais.

Deixar incólume o

terrorismo, em condições

de prosseguir em sua

demência assassina porque

atacá-lo em suas bases

induz riscos para o povo, é

irresponsabilidade

inaceitável.

considerá-la inteiramente inocente a dis-

tância é grande, na medida em que, no caso

ora em evidência, ela apoia o fanático regi-

me fundamentalista talibã, que, por sua vez,

apóia e protege a insanidade terrorista -

como, voltando ao exemplo já histórico, o

povo alemão não pode ser inocentado da

sua tolerância (para dizer o mínimo) com a

paranóia nazista, do que até hoje ele se

penitencia.

Não fazer do povo o alvo da ação militar

é um dever humanitário e uma possibilida-

de estratégica que os países responsáveis

praticam, mas deixar

incólume o terrorismo,

em condições de pros-

seguir em sua demên-

cia assassina porque

atacá-lo em suas ba-

ses induz riscos para

o povo, é irresponsa-

bilidade inaceitável.

A ação contra o

terrorismo

Dependendo da situação,

impõe-se a ação até mesmo

contra o Estado cúmplice,

que abriga os terroristas

em seu território e

os protege

A responsabilidade do povo

A população não deve mesmo ser op-

ção de alvo, em razão da questão humani-

tária e também porque fazê-la alvo em nada

ajudaria a resolver o problema, mas daí a

Preto no branco,

sem concessões ao

pacifismo tendencio-

so, quando o terroris-

mo atua a partir de ba-

ses de localização co-

nhecida, impõe-se na-

turalmente a ação con-

tra elas.

Dependendo da si-

tuação, impõe-se a

ação até mesmo con-

tra o Estado cúmplice, que as abriga em

seu território e as protege. Vale insistir, pre-

ferencialmente evitando pôr em risco o

povo, mas admitindo tal risco se a estraté-

gia conveniente o exigir.

A ação militar não é uma opção agradá-

vel, não se destina a fazer mal ao povo.
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das com os meios, a doutrina e o treina-

mento apropriados, bem como com o su-

porte legal adequado.

Chamo a atenção em particular para o

suporte legal, onde se inserem, por exem-

pio, a preconceituosamente controvertida

atuação dos órgãos de inteligência e a lei

que permite a Força Aérea Brasileira abater

avião, sob condições bastante criteriosas,

aprovada há anos e até hoje estranhamente

não regulamentada. Nenhum democrata

norte-americano se indignaria se um caça

da Força Aérea abatesse um avião da es-

quadrilha simultaneamente suicida e assas-

sina de Bin Laden, com muitas dezenas de

pessoas a bordo, mas aqui, no Brasil, a hi-

pótese de ser abatido

um pequeno intruso

Esperar idílica e 
sobrevoando a Ama-

zonia, suspeito com

indefinidamente uma razoável fundamento

solução nacional, interna, 
de estar a serv'ç° da

criminalidade, que se

significa, em ultima analise, 
neguea comunicar-se

complacência inaceitável ou a obedecer ordens

— 
compreensíveis do pi-

loto do interceptador,

merece reparos curiosos!

O inequívoco amparo legal à ação mili-

tar é necessário para evitar que o esforço

militar seja neutralizado pela hermenêutica

tendenciosa ou preconceituosa, que pode

chegar até mesmo à ação judicial contra os

militares que cumprirem seu dever, hipóte-

se não inverossímil nesta nossa época de

prevalência do 
"politicamente 

correto".

Retomando a idéia apresentada um pou-

co acima, ela é necessária quando o povo

local não pode ou não quer resolver ele

próprio o problema motivador da ação, no

caso 
presente o da criminalidade transna-

cional em nível exponencial, cultivada no

país, como há 70 anos o povo alemão não

pôde ou não quis, na verdade as duas coi-

sas, 
"liquidar" 

ele próprio o nazismo.

Esperar idílica e indefinidamente uma so-

lução nacional, interna, ainda mais quando
ela é improvável ou mesmo rejeitada, signifi-

ca em última análise complacência inaceitá-

vel 
porque desrespeita o direito dos povos

de serem protegidos do descalabro terrorista
- ou de qualquer outro que os ameace.

Emprego das Forças

Armadas

A vista do exposto

até aqui, pode-se come-

Çar a encaminhar a con-

clusão dizendo que,
s°b a perspectiva da

ameaça do terror, da

criminalidade exponen-

cializada em geral, o pensamento estratégico

brasileiro e o preparo militar correspondente

devem considerar duas hipóteses de empre-

go das Forças Armadas, ambas indutoras de

algumas necessidades mais ou menos pecu-
liaresaelas. Vejamo-las.

Primeira hipótese

Emprego rotineiro 110 exercício das

atividades 
parapoliciais usuais das For-

Ças Armadas repetindo, espaço aéreo,

^ar costeiro, águas portuárias e rios

navegados, 
fronteiras insatisfatoriamente

controladas 
pelos sistemas policiais, tal-

Vez outros 
poucos cuidados em situa-

Ç°es particularmente preocupantes. Para

tanto, é preciso dotar as Forças Arma-

Segunda hipótese

Emprego excepcional, pontual e rápido,

com o mínimo possível de repercussões

extra-objetivo, mas decisivo, como instru-

mento de destruição de núcleos-bases da

criminalidade organizada, quando houver

resistência que exija a ação militar.
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O preparo para essa segunda modalida-

de de ação militar deve prever atuação au-

tônoma no território nacional, porquanto é

inaceitável para o Brasil qualquer apoio

operacional estrangeiro dentro de suas

fronteiras, embora circunstancialmente seja

admissível o apoio de inteligência, como,

por exemplo, a provido por satélites.

E deve prever também a participação em

intervenção internacional, com represen-

tação significativa em se tratando de pro-

blema nas proximidades do Brasil, hipóte-

se a ser conduzida preferencialmente em

cooperação regional acordada, ou com re-

presentação simbólica para problema dis-

tante, quando isso for conveniente para

deixar clara nossa posição legitimadora.

A experiência a respeito demonstra tra-

tar-se de atuação própria para força militar

com capacidade para realizar ataques aére-

os fulminantes sobre alvos restritos e,

quanto à ação em terra, constituída por

unidades leves e ágeis (Exército e Fuzilei-

ros Navais) aprestadas para 
"operações

especiais", necessariamente bem dotadas

de mobilidade operacional/tática (onde

desponta o helicóptero) e de armas e co-

municações modernas, servidas porinteli-

gência adequada.

Ressalte-se que há nessa modalidade

de atuação militar espaço evidente para a

sinergia da atuação integrada, com a qual

nossas Forças Armadas têm pouca famili-

aridade e para a qual falta-lhes a conveni-

ente compatibilização de equipamentos,

procedimentos e doutrina e, a bem da ver-

dade, também a vontade.

CONCLUSÃO

Nossas Forças Armadas não podem fe-

char os olhos à questão do terrorismo (e

outras formas de criminalidade cuja ampli-

tude exceda a capacidade policial), que as

envolvem nas duas modalidades de atua-

ção objeto das considerações acima, a ro-

tineira e, excepcionalmente, a cirúrgica.

Sem transformá-las em obsessão, con-

vém que as Forças se preparem para uma e

outra - 
para a segunda, um núcleo dimen-

sionalmente modesto mas tecnologica-

mente eficiente, com elementos apropria-

dos das três Forças.

Ignorar a questão significa, como já

dito antes, desrespeitar o direito do

povo à segurança, cujo provimento é

dever do Estado, de que as Forças

Armadas são instrumento.
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(Publicado na RMB lfiTrim./2001)

EDUARDO ÍTALO PESCE

Professor

MÁRIO ROBERTO VAZ CARNEIRO

Professor

A Marinha do Brasil, mesmo lutando

com enormes dificuldades, sempre afirmou

sua vocação oceânica. Isto é de fundamen-

tal importância, num momento em que o

País desponta como líder regional e poten-
ciai ator de âmbito mundial. Apesar das

desigualdades 
ainda existentes, nosso país

caminha, desde o final dos anos 70, para
ser uma 

potência média com interesses

Mundiais, o que o torna alvo potencial de

Pressões externas (inclusive de natureza

nulitar). Se realmente pretende cumprir esse

destino no século XXI, o Brasil não tem

alternativa 
senão im-plementar um projeto

nacional autônomo.

Os objetivos da Política de Defesa

Nacional 
(PDN) anunciada em novembro

de 1996 não só justificam como tornam

"Operativa 
a existência de uma Marinha

°ceânica. 
Em 1997, o então Ministério da

N.R.: Publicado na Revista Segurança & Defesa -

Marinha fez publicar um documento osten-

sivo, denominado 
"Política 

de Defesa Na-

cional: o Poder Naval", no qual as diretri-

zes da PDN 96 eram explicitadas em função

das peculiaridades das forças navais. Com

a atualização daquela política, ora em cur-

so no Ministério da Defesa, as três forças

singulares deverão elaborar documentos

similares, ajustados à realidade do novo

século.

Muito antes da PDN 96, a Marinha do

Brasil já tinha uma política de defesa e uma

visão de futuro. A sistemática do Plano

Diretor da Marinha (PDM), que constitui a

base do planejamento orçamentário, englo-

ba a aplicação de recursos com três desti-

nações básicas: Marinha do presente (cur-

to prazo), Marinha do amanhã (médio pra-

zo) e Marinha do futuro (longo prazo). A

manutenção de uma força naval balancea-

68, p.4-6
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da, com alguma capacidade oceânica, e fru-

to de uma concepção estratégica naval de

potência média, que aspira a ascender à

condição de grande potência no futuro.

Seria miopia estratégica classificar tal vi-

são de simples corporativismo ou cópia de

modelos estrangeiros.

Muito pelo contrário: trata-se simples-

mente de constatar indiscutíveis verdades

geográficas, históricas e políticas. Como

imaginar que um país com um litoral de qua-

se 8.000 quilômetros, praticamente aberto

em quase sua totalidade, e cuja grande mai-

oria das importações e

exportações chegam

por via marítima, pos-

sa abdicar de uma for-

ça naval com capaci-

dade de defender as

rotas comerciais de

seu interesse? Como

negar que as duas

grandes intervenções

da Marinha para defe-

sa dos interesses na-

cionais durante o sé-

culo XX foram de ca-

ráter eminentemente

oceânico, já que os te-

atros de operações ter-

restres nos dois con-

flitos em questão esta-

vam em outros continentes? Como imagi-

nar que um país de dimensões continen-

tais e dotado de imensos recursos naturais

como o nosso possa aspirar tornar-se uma

potência sem um Poder Naval que o capa-

cite a defender seus interesses e os de seus

cidadãos em sua área de influência? Como

voltar as costas à defesa do Atlântico Sul,

mormente quando somos confrontados no

lado africano por países que, via de regra,

só dispõem de capacidade de realizar ope-

rações costeiras e que, em grande parte,

são insustentáveis politicamente?

ATLÂNTICO SUL

O Atlântico Sul é o nosso teatro de ope-

rações marítimas (TOM), e a Esquadra é o

principal componente operativo do Poder

Naval brasileiro. O Brasil, como potência

emergente, necessita de uma 
"Marinha 

de

águas azuis", capaz de operar em áreas dis-

tantes do litoral - sem prejuízo dos meios

distritais empregados em tarefas de manu-

tenção da ordem marítima e fluvial ou utili-

zados na guerra de minas (minagem e

contraminagem).

O peso estratégico

do Brasil no Atlântico

Sul é, no mínimo, seme-

lhante ao da índia no

Oceano Indico e ao da

China no Mar da Chi-

na Meridional. Estes

dois países, porém, in-

vestem parcelas bem

maiores do Produto In-

terno Bruto (PIB) em

sua defesa. É preciso

compreender que o

Brasil não e um peque-

no país, e que a busca

da autonomia estraté-

gica e a construção da

potência (em todos os

campos do Poder, in-

clusive o Militar) são conseqüências inevi-

táveis de nosso gigantismo e não, como po-

deria parecer, fruto de uma opção agressi-

va. Infelizmente certas lideranças prefe-

rem (ou fingem) acreditar no discurso ide-

ológico da globalização, da paz absoluta e

do fim do Estado nacional.

Também é preciso enfatizar que a

manutenção de uma capacidade oceâni-

ca é essencial à nossa Marinha, a fim de

que esta possa defender a soberania e

os interesses nacionais, em áreas maríti-

mas distantes, situadas na parte oriental

Como imaginar que um

país com um litoral de

quase 8.000 quilômetros,

praticamente aberto em

toda sua totalidade possa

abdicar de uma força naval

com capacidade de

defender as rotas

comerciais de seu

interesse?
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do Atlântico Sul ou mesmo em outros oce-

anos. Nossa fronteira marítima, na verda-

de, começa no litoral ocidental da África e

inclui as rotas oceânicas de interesse ime-

diato 
para o Brasil. Há também a necessi-

dade de apoiar a participação brasileira em

operações de paz no exterior, sob os

auspícios da Organização das Nações Uni-

das (ONU).

Ainda que o submarino (principalmente

se dotado de propulsão nuclear) seja o ins-

trumento ideal de negação do mar a um pos-

sível adversário, os navios de superfície -

assim como a aviação embarcada em navi-

os-aeródromo 
(N Ae) - são essenciais para

o controle de área marítima e para a proje-

Ção do Poder Naval sobre terra, mesmo em

nível regional. Entre os

críticos mais Ioquazes

da aquisição de um

substituto 
para o Mi-

nas Gerais encontram-

se os defensores de

uma Marinha consti-

tuída apenas por sub-

marinos e unidades

costeiras de superfície
~ como a Marinha soviética do final dos

anos 50. Isto, é claro, sem falar nos que

pretendem transformar nossa Marinha

numa simples guarda costeira.

EMPREGO político

Já em 1989, o livro O Emprego do Poder

Naval em Tempo de Paz, de autoria do en-

tão Capitão-de-Mar-e-Guerra (hoje Contra-

Almirante da reserva) Paulo Lafayette Pin-

lo, sugeria uma estratégia naval de potên-
cia média, defendendo a idéia de que uma

Marinha balanceada de porte médio, capa-

citada a desempenhar ações de 
"diploma-

cia naval" em tempo de paz, seria o em-

brião da verdadeira Marinha oceânica no

futuro.

Em tempo de paz (em situação de nor-

malidade ou durante as crises internacio-

nais), a Marinha é particularmente adequa-

da ao emprego político, em ações de pre-

sença naval do exterior. Uma Esquadra de

superfície nucleada em pelo menos um NAe

de médio porte (com os respectivos meios

aéreos) e constituída por um número ade-

quado de navios-escolta, além de um gru-

po de apoio móvel (integrado por navios

de apoio logístico modernos), pode operar

em áreas marítimas relativamente distantes

de suas bases.

Para uma potência naval média, a capaci-

dade de projeção de poder sobre terra (em

operações anfíbias ou de bombardeio

aeronaval) não tem a mesma prioridade que

para as grandes potên-

cias. Entretanto, a pos-

sibilidade de conflitos

regionais e a ênfase re-

novada nas operações

de paz causaram, nos

últimos anos, um au-

mento significativo do

interesse de Marinhas

de porte médio por

aquela modalidade de emprego.

No caso do Brasil, isto é refletido na

expansão dos meios anfíbios (aquisição de

navios de desembarque e modernização do

Corpo de Fuzileiros Navais) e na obtenção

de aeronaves embarcadas de asa fixa para

a Aviação Naval. Uma capacidade anfíbia

adequada - constituída por uma eficiente

Força de Fuzileiros da Esquadra, dotada

de helicópteros e de equipamento moder-

no, e por navios e embarcações de desem-

barque em número suficiente - atenderá às

necessidades de nosso Poder Naval, em

conflitos de baixa e média intensidade. A

aquisição do Foch é um prosseguimento

lógico dessa linha de raciocínio, já que não

teria sentido deixar a força anfíbia sem um
"guarda-chuva" 

de proteção.

O Brasil, como potência

emergente, necessita de

uma 
"Marinha 

de águas

azuis", capaz de operar em

áreas distantes do litoral
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O fim da Guerra Fria não alterou o fato

de que, nas operações navais em tempo de

paz, a capacidade de permanência no mar é

mais decisiva que o poder de fogo das uni-

dades, pois o controle de uma área maríti-

ma, neste caso, não é contestado, e sim

compartilhado por forças de duas ou mais

nações. Em tais operações, a visibilidade

dos navios de superfície torna-se uma van-

tagem. Em crises sem guerra (como no caso

de controvérsias relativas a limites de ju-

risdição sobre recursos da plataforma con-

tinental e da zona econômica de 200 milhas

marítimas), o emprego resoluto do Poder Na-

vai por um Estado litorâneo mais fraco pode

dissuadir agressões potenciais de Estados

mais fortes.

OPERAÇÕES

FLUVIAIS

ERECURSOS

FINANCEIROS

Atualmente, a

quantidade de meios

subordinados ao

Comando Naval da

Amazônia Ocidental

(CNAO)eao42Dis-

trito Naval (4e DN) é muito inferior à que

seria realmente necessária. Obviamente

que, em princípio, a repressão ao

narcotráfico é atribuição da Polícia Fede-

ral, mesmo recebendo algum apoio das For-

ças Armadas. Entretanto, no caso particu-

lar da Colômbia, é inequívoca a simbiose

entre o narcotráfico e as guerrilhas das

Fuerzas Armadas Revolucionárias da Co-

lômbia (FARC). Isso pode levar a situações

onde fica pouco nítido se a repressão deve

ter caráter policial ou militar. Trata-se de

um cenário complicado, e embora no está-

gio atual as condições não justifiquem rea-

ções de pânico, é aconselhável que se man-

tenha os olhos bem abertos e que a situa-

ção seja continuamente monitorada.

O orçamento de defesa é,

na verdade, inferior a 0,5%

do PIB. A reversão deste

quadro é indispensável e

urgente

Com o atual nível de investimentos em

nossa defesa - um dos mais baixos do mun-

do -, não é possível para a Marinha se mo-

biliar com meios suficientes para atuar com

a mesma intensidade no teatro marítimo e

no teatro fluvial. A situação orçamentária

das Forças Armadas brasileiras, ao contrá-

rio do que afirmam alguns, é extremamente

desfavorável. Embora freqüentemente fon-

tes estrangeiras mencionem que o orçamen-

to de defesa do Brasil estaria situado entre

1,6% e 1,8% do PIB (Produto Interno Bru-

to) - 
que por sinal sofreu substancial re-

dução, após a desvalorização do real em

janeiro de 1999-tal afirmação está muito

longe da realidade.

Ocorre que, como no Brasil o Orçamen-

to da União não é impositivo, mas apenas

autorizativo, as ver-

bas previstas no co-

meço do ano vão

sendo contingen-

ciadas (quando não

remanejadas para

outras rubricas ao

longo do exercício -

o que torna o Orça-
—mento 

final muito

menor do que o autorizado inicialmente.

Este, na realidade, não passa de mera peça

de ficção e - apesar do aparente fim do

processo hiperinflacionário - não pode ser

tomado como base para análises precisas.

Durante anos, a inflação e os sucessivos

planos econômicos (com freqüentes mudan-

ças no padrão monetário), assim como a exis-

tência de quatro pastas militares (Marinha,

Exército, Aeronáutica e Estado-Maior das

Forças Armadas), contribuíram para tornar

confuso o quadro orçamentário da defesa

nacional. Com a criação do Ministério da

Defesa, porém, talvez as coisas fiquem um

pouco mais claras. Em maio de 2000, quan-

do foram anunciados cortes nos recursos

de todos os ministérios, revelou-se que a
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pasta da Defesa, originalmente contempla-

da com R$ 3,3 bilhões (cerca de US$ 1,8

bilhão), ficou com R$ 3 bilhões (pouco mais

de US$ 1,6 bilhão). Apenas como compa-

ração, o Ministério da Saúde ficou com R$

15 bilhões (aproximadamente US$ 8,3 bi-

lhões) após os cortes. Isto comprova que
o orçamento de defesa é, na verdade, infe-

rior a 0,5% do PIB. A reversão deste qua-
dro é indispensável e urgente.

As operações nos trechos médios e/ou

superiores dos rios da Bacia Amazônica

requerem 
plataformas flutuantes de carac-

terísticas bem específicas, sobre as quais
não desejamos nos es-

tender no presente
trabalho. Os meios flu-

tuantes e aéreos de

que dispõe a Marinha

são claramente insufi-

cientes 
para uma pre-

sença mais efetiva nas

áreas em questão. Se

0 que se deseja e ne-

cessita é uma atuação

e uma 
presença de maior vulto por parte da

força naval, é mister que sejam locados re-

cursos financeiros para que ela se mobilie

adequadamente.

CONCLUSÃO

A globalização não decretou o fim do

Estado nacional soberano, mas veio nos

alertar 
para as vantagens políticas, econô-

micas e militares dos Estados mais capazes

e fortes. Mesmo sem ter interesses hege-

rnônicos, 
nosso País não poderá ser eter-

namente um grande Estado periférico. O

Mesmo sem ter interesses

hegemônicos, nosso País

não poderá ser

eternamente um grande

Estado periférico

caminho natural do país é ascender à con-

dição de potência de âmbito mundial - mi-

grando da periferia para o centro do siste-

ma mundial de poder, de modo a assumir

de vez o lugar que lhe cabe, no contexto

das relações internacionais.

Mesmo que a aspiração brasileira de vir

a integrar, em caráter permanente, o Con-

selho de Segurança das Nações Unidas

não se concretize em futuro próximo, a ten-

dência é que as Forças Armadas venham a

ser chamadas cada vez com mais freqüên-

cia para representar os interesses do Brasil

no exterior. A fim de contribuir significati-

vãmente para a

dissuasão de ameaças

contra o Brasil, bem

como negar o uso do

mar, controlar áreas

marítimas e projetar

poder sobre terra, nos-

sa Marinha oceânica

do século XXI deverá

incluir não só subma-

rinos de propulsão

convencional e nuclear, como também uma

Esquadra de superfície nucleada em NAe,

além de uma força anfíbia adequada. Na

medida do possível, nosso Poder Naval

deverá ser constituído por meios flutuan-

tes, aéreos e anfíbios desenvolvidos e pro-

duzidos no País - 
que deverão ser apoia-

dos por uma adequada capacidade

logística e de mobilização.

Devemos reforçar os meios na Amazô-

nia e outras regiões 
"interiores", 

mas sem

esquecer as demais áreas estratégicas de

interesse para o Brasil."
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Ajude a manter viva a nossa História!

Um Museu tem vida. Muitas vidas, contidas em um

espaço que resgata a sensação de imortalidade. Muito mais

que exposições, registro de fatos e de seus personagens,

um museu traz para nosso cotidiano a alma daqueles que

traçaram os rumos do País.

E para que uma parte importante da História do Brasil

se mantenha preservada, o Serviço de Documentação da

Marinha está revitalizando o Museu Naval. Você também

pode fazer parte deste grande projeto. Seja sócio da Liga

dos Amigos do Museu Naval. A Liga também tem o objetivo

de contribuir para ampliar a ação do Espaço Cultural da

Marinha, dos navios-museus e demais departamentos do

Serviço de Documentação da Marinha.

Associe o seu nome ou o de sua empresa à Liga dos

Amigos do Museu Naval. Mais informações pelo telefone:

(021) 3870-6926 ou na Internet: http://www.mar.mil.br/~sdm.

O nosso e-mail é 01 @sdm.mar.mil.br



armas 
que garantem a paz1

A Diretoria de Sistemas de Armas da Marinha

(Publicado na RMB 3eTrim./2003)

RONALDO FIÚZA DE CASTRO2

Vice-Almirante

INTRODUÇÃO

A 

guerra é um fenômeno social que exis-

J:iu, existe e sempre existirá.

Na guerra não existem certezas; a sua

névoa é tão densa que a verdade é sua

Primeira vítima, portanto a escolha de um

sistema de armas para lutar na próxima

guerra é uma tarefa que exige muita técni-

ca, mas também sorte.

Por exemplo, há mais de 50 anos,

l°go após a Primeira Guerra Mundial, a

França 
planejou construir uma linha

lritransponível, 
a chamada Linha

Maginot, 
que custou uma grande quan-

tidade de dinheiro, para proteger-se de

uma 
possível guerra. Esta 

"proteção"

de nada adiantou, porque Hitler acabou

conquistando a Bélgica e a Holanda e

entrando na França. Isso quer dizer que

nem mesmo todo o planejamento e a

sofisticação da cultura francesa foram

capazes de impedir a invasão de seu

território. E acontecimentos desse tipo

não são raros.

Para evitar este tipo de equívoco, é ne-

cessário que os políticos tenham concep-

ções estratégicas, pois a guerra é uma deci-

são política. As diretrizes não são

estabelecidas pelos militares.

Por outro lado, há algumas regras que

são imutáveis no combate.

Segundo o chinês Sun Tsu, autor do li-

vro A arte da guerra, escrito antes de Cris-

' N.R.: O texto deste artigo é uma adaptação feita pela RMB da entrevista concedida pelo autor ao
boletim Balcão Naval em março de 2003.

2 N.R.: o Almirante Fiúza serviu toda sua vida nas áreas de eletrônica e de computação, fez o curso de
Engenharia Aeroespacial no MIT (Massachusetts Institute of Technology) entre 1980 e 1982 e é
o atual diretor da Diretoria de Sistemas de Armas da Marinha desde maio de 2002.
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to, a guerra é regida pelos seguintes prin-

cípios básicos: se você conhece o inimigo,

tem a possibilidade de ganhar 50% das ba-

talhas; se conhece o inimigo e a você mes-

mo, você ganha 100% das batalhas. Mas,

se você não conhece a si mesmo e nem ao

inimigo, perde 100% das batalhas.

Além do conhecimento, a superiorida-

de numérica também é outro fator impor-

tante. O segredo de Napoleão para vencer

foi contar com mais gente que o inimigo no

local de combate.

Se queres a paz, prepara-te para a guer-

ra. Se você quer efetivamente a paz, deve

se preparar para dis-

suadir os oponentes.

No instante em que

você se enfraquece por

algum motivo, a guerra

é inevitável. Quando o

lobo ataca uma mana-

da de búfalos, ele pro-

cura sempre o mais do-

ente. A natureza aceita

isso. O mais fraco sem-

pre sucumbe, seja no

reino vegetal ou ani-

mal, do micróbio ao

elefante.

O mais importante é nunca ser o mais fraco.

Por outro lado, essa não é uma motiva-

ção para ser o mais forte, mais competente

e mais capaz?

A MARINHA E A GUERRA

No mundo conturbado em que vivemos,

perguntamos se as nossas armas nos ga-

rantirão a nossa paz.

Em relação à nossa soberania, vale lem-

brar que, em matéria de guerra, não existe

garantia de nada. O que existe são estudos

e simulações. Podemos dizer que a Mari-

nha, hoje, é compatível com as nossas ame-

aças dentro dos limites de nosso país.

Outra questão é que a Marinha não

pode ser maior que o Brasil. Se o País está

contendo despesas, a Marinha também tem

que conter. E, sem dúvida, o sistemas de

armas é a parte da Marinha que mais sofre

com esta restrição.

Para se ter uma idéia, 80% do custo de

um navio de guerra é o seu sistema de ar-

mas, cuja vida útil pode ser estimada em 20

anos. Acrescente-se a isso o fato de que

quanto mais sofisticado o sistema, mais

rápido ele se deteriora. E não é apenas uma

questão de obsolescência técnica. Depen-

dendo do fabricante, a obsolescência é ain-

da mais complicada

porque muitas vezes

determinadas peças/

munições não são

mais encontradas no

mercado. A Marinha

de amanhã certamen-

te sofrerá ainda mais

com essa restrição,

pois não terá condi-

ções para reposição.

E então, como a

Marinha vai enfrentar

esse problema? Mo-

dernizando seus atu-

ais sistemas de armas? Adquirindo novos

sistemas? Desenvolvendo no Brasil seus

próprios sistemas?

Antes de discutirmos respostas, é im-

portante lembrar que quem define um pro-

grama de modernização é o Setor Operativo

e o Estado-Maior da Armada. As diretori-

as, tal como a Diretoria de Sistemas de Ar-

mas da Marinha (DSAM), simplesmente

entram como executores dos requisitos que

aquelas organizações estabelecem.

A compra de um sistema de armas pres-

supõe que o setor operativo e o Estado-

Maior da Armada tenham identificado uma

tarefa específica que a justifique, ou seja,

uma tarefa que irá atender a uma determi-

Se queres a paz, prepara-te

para a guerra. Se você quer

efetivamente a paz, deve se

preparar para dissuadir os

oponentes. No instante em

que você se enfraquece por

algum motivo, a guerra é

inevitável
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nada ameaça num cenário estabelecido por

eles. Para isso, existe um planejamento es-

tratégico, criado há 40 anos pela Marinha,

onde os recursos são distribuídos por se-

tores de ação. Este planejamento, feito com

dois anos de antecedência, é que prevê,

dentre outras, a modernização ou a aquisi-

Ção de meios e sistemas de armas visando

a atender a tais tarefas.

Por exemplo, no momento a Marinha

decidiu modernizar seus submarinos não

só para que eles estejam capacitados

para desempenhar determinadas tarefas

como também para evitar deteriorações

logísticas. Uma vez determinada essa

modernização, a DSAM realiza o estudo

de exeqüibilidade, ou seja, analisa se o

custo/benefício é ou não aceitável. Há

ainda outras atividades para o DSAM,

quais sejam a integração para o sistema

de armas da Corveta Barroso e o Sub-

niarino Tikuna (quinto submarino da

classe Tupi), que está sendo construído.

Mas a prioridade é a manutenção dos

sistemas de armas operando em condi-

Ções de pronto uso.

modernização das fragatas

No momento, a DSAM está executando

0 processo de modernização de meia-vida

das fragatas classe Niterói. A previsão é

de 
que até 2005 todas as seis fragatas se-

jam entregues modernizadas à esquadra.

Três delas já se encontram em pleno pro-
cesso e a quarta entrou na fase de moder-

nizaçãoem abril.

A Fragata Liberal foi o primeiro traba-

'ho técnico 
profissional de modernização

de meia-vida de um navio na Marinha bra-

sileira, até porque não havíamos adquirido

nenhum navio como as fragatas.

Embora a vida útil de um navio seja em

torno de 40 anos, a do seu sistema de ar-

mas é de apenas 20 anos e a modernização

de meia-vida de um navio não vale a pena

se este já tiver passado do prazo.

Um dos itens mais importantes nestas

modernizações são os softwares - consi-

derados a essência de um sistema de ar-

mas -, e estes estão sendo desenvolvidos

por empresas nacionais.

O Instituto de Pesquisas da Marinha

(IPqM) demonstrou que já alcançou um ní-

vel de competência muito boa nesta área.

Tanto na modernização das fragatas como

na construção da Corveta Barroso, os sis-

temas de guerra eletrônica que estão sendo

utilizados foram desenvolvidos pelo IPqM.

E, para se dimensionar a importância des-

ta conquista, ressalte-se que o sistema de

guerra eletrônica é muito difícil de ser ad-

quirido no exterior porque os países que o

possuem não vendem ou não ensinam

como usar.

Incentivando o desenvolvimento de sis-

temas nacionais, poderemos inclusive pas-

sar da condição de importadores para ex-

portadores de softwares de sistemas de ar-

mas navais. Por exemplo, a Marinha uru-

guaia já comprou o nosso sistema de com-

pilação de dados táticos, que foi desen-

volvido e produzido no Brasil.

O SISTEMA DE ARMAS DOS AF-1

Também é responsabilidade da DSAM

os sistemas de armas das aeronaves. Con-

siderando que os problemas da aviação

embarcada são muito complexos, devemos

assumir que a aeronave AF-1, o nosso pri-

meiro avião de asa fixa, tem como uma de

suas finalidades ensinar. Esta é a visão que

devemos ter quando pensamos em sua

modernização.

Quanto aos sistemas de armas que de-

veriam equipar os AF-1 operados pelo Na-

vio-Aeródromo São Paulo, julgamos que,

apesar do sistema ideal ser o que podemos

ter, o Piranha, um míssil ar-ar nacional de
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curto alcance, poderia atender às tarefas

básicas de autodefesa.

O emprego de novas armas guiadas 
-

incluídas no programa de modernização do

AMX da FAB -, como mísseis/bombas

guiadas a laser e infravermelho, mísseis

antinavio e armas anti-radar, não é compa-

tível com as nossas AF-1.

As aeronaves AF-1 não foram projetadas

para o emprego dessas novas armas. Sua

concepção é de um vetor aéreo da década

de 70 capaz de lançar bombas não inteli-

gentes e mísseis de curta distância.

A INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS DE

ARMAS

russo. Ou seja, não nos obriga a depender

de apenas um fabricante.

Por isso, a primeira regra a ser observa-

da na compra de um sistema de armas é

somente aceitar um equipamento cujas

interfaces sejam abertas. Não se pode com-

prar uma caixa-preta. Atualmente, existe no

próprio edital de licitações de compra de

sistema de armas uma cláusula referente a

padronizações para as interfaces.

Outra importante regra que deve ser

observada é nunca comprar armas em de-

senvolvimento - elas podem dar certo ou

não. A única exceção a ser feita neste que-

sito é quando se desejar incentivar a pro-

dução da indústria de defesa nacional.

A integração é a

parte mais cara e mais

difícil da modernização

de um sistema de ar-

mas. Trata-se do de-

senvolvimento de

softwares capazes de

integrar diversos siste-

mas. Mas, para que es-

ses softwares sejam

capazes de se comuni-

car com os outros sis-

temas, é necessário

que haja uma padroni-

zação de interfaces. 
~~~

Tomemos o exemplo dos computadores.

Antigamente, não era possível comprar

a unidade de disco de um fabricante, a me-

mória de outro e a impressora de um tercei-

ro. Tudo precisava ser do mesmo fabrican-

te, até mesmo os estabilizadores. Hoje, as

interfaces foram padronizadas, permitindo

um leque bem maior de opções.

Em relação ao sistema de armas, ocorre

uma situação semelhante. A padronização

de interfaces facilita e barateia a integração,

permitindo, por exemplo, que se tenha um

navio inglês com radar americano e míssil

O emprego de novas armas

guiadas 
- incluídas no

programa 
de modernização

do AMX da FAB como

mísseis/bombas guiadas a

laser e infravermelho,

mísseis antinavio e armas

anti-radar, não é compatível

com as nossas AF-1.

AS ARMAS

INTEEIGENTES

Em todas as situa-

ções em que as armas

tradicionais não forem

suficientes, é indicado

o emprego de armas

guiadas. Entretanto, a

guerra, como já foi dito,

é um fenômeno social

complexo, onde o fator

econômico é prepon-

 derante. Por isso, num
1 

combate, deve-se bus-

car atingir o propósito, ou seja, cumprir a

tarefa da maneira menos onerosa possível.

Por exemplo: um míssil Exocet, com uma

carga útil de 100 kg, custa US$ 2.500.000,

enquanto uma bomba com 100 quilos de

explosivos, para ser lançada de uma aero-

nave AF-1, custa R$ 5.000,00, o que equi-

vale a dizer que pelo preço de um Exocet

pode-se comprar cerca de 2 mil bombas.

Dissemos anteriormente que o sistema

de armas ideal é o que podemos ter, mas

obrigatoriamente este tem que cumprir a

missão.
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Existem situações em que o emprego de

armas guiadas é indicado, como quando

não se está disposto a correr nenhum ris-

co. E a guerra do país muito rico contra o

país muito pobre, como, por exemplo, é o

caso dos Estados Unidos contra o Iraque.

Os americanos não estavam, dispostos a

arriscar a vida de seus pilotos, e por isso

empregaram armas guiadas, não importan-

do que fossem muito mais caras; por mais

que fossem, não seriam tanto quanto a vida

de um americano.

Outra situação onde é desejável o em-

prego dessas 
"armas 

inteligentes" é quan-

do existem alvos com alto grau de defesa e

é preciso assegurar o acerto na primeira

tentativa. Para isso o aumento do grau de

sofisticação da arma vai depender do grau

de sofisticação da defesa. É a velha histó-

ria do escudo e da lança: a lança deve ser

forte o suficiente para furar o escudo. Esta

é a evolução técnica da guerra.

AS ARMAS DOS SUBMARINOS

No comércio de armas, a 
"maquiagem"

de armamento é bastante comum. Muitas

vezes, mísseis são 
"maquiados" 

a fim de

que pareçam sofisticados, para que possam

ser vendidos como grandes novidades.

Não será o caso da empresa alemã

Mauser, 
que está estudando o uso de ca-

nhões automáticos leves para a proteção de

submarinos? Isso até parece brincadeira!

Na Segunda Guerra Mundial, quando

°s submarinos tinham canhões, eles preci-

savam vir à superfície para usá-los, o que

os tornava extremamente vulneráveis.

Como a característica básica do subma-

r'no é a discrição, seria um absurdo optar

Por uma arma que o obrigasse a subir à

superfície, oferecendo tamanha vulne-

rabil idade.

Os nossos submarinos só possuem uma

arma - o torpedo que é ofensiva e defen-

siva. No máximo, eles podem também ser

equipados para plantar campo de minas.

Os torpedos são as armas ideais. Eles

têm maior alcance e podem ser guiados por

sonares. Ou seja, os submarinos nunca

precisarão subir à superfície para disputar

com o canhão.

O que dificulta a atuação dos submari-

nos é o helicóptero que arria o sonar para

detectar a presença do navio. Contra o he-

licóptero, o submarino não tem armas. Por

isso, o melhor remédio é tentar fugir e man-

ter-se o mais longe possível dele.

OS MÍSSEIS DA MARINHA

BRASILEIRA

Os nossos helicópteros são equipados

com o Exocet e Sea Skua.

Discordo que o míssil Exocet possa ser

considerado pouco atrativo. Ele é um míssil

antinavio, superfície-superfície e bastante

eficaz dentro das suas possibilidades.

Em relação ao míssil antitanque Brimstone,

foi uma impostura inglesa frustrada.

Já o Alarm, embora também seja um míssil

inglês, promete grandes esperanças, atuan-

do em cima do radar inimigo. No entanto, num

combate naval, ele tem pouca utilidade.

Um míssil semelhante está sendo desen-

volvido pelo Centro Tecnológico da Aero-

náutica (CTA), mas ainda se encontra em

fase de cabeça de série.

AS ARMAS DAS GUERRAS

QUÍMICAS E BIOLÓGICAS

É lógico que mesmo as bombas 
"bur-

ras" podem usar munição química e bioló-

gica, pois sua carga útil normal é um expio-

sivo, que não é nada mais do que uma mu-

nição química.

Uma arma naval biológica ou química

não tem muito sentido se for usada em mar

aberto.
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Entretanto, os navios precisam navegar

em águas estreitas ou escalar em diversos

portos, e por isso eles são preparados para

resistir a um ambiente biológico ou quimi-

camente contaminado.

Não existe nenhuma forma eficaz de se

preparar a defesa contra uma guerra quími-

ca ou bacteriológica prolongada, mesmo

porque, por exemplo, o peso das roupas pre-

paradas impede os combatentes de se mo-

verem com a agilidade necessária. O que se

procura fazer é proteger o homem para que

ele possa sair do ambiente contaminado.

As cruéis conseqüências de uma guer-

ra química puderam ser observadas na Pri-

meira Guerra Mundial, resultando na sua

abolição pela Convenção de Genebra.

O Brasil, particularmente, nunca teve

nenhuma arma química.

Em relação à guerra bacteriológica, não

existe nenhum caso oficial. Este é um terre-

no que ainda pertence à ficção científica.

No entanto, existem especulações acerca

do vírus da gripe espanhola, em 1918. As

maiores perdas da Marinha brasileira em

Dakar, durante a Primeira Guerra Mundial,

foram fruto da gripe espanhola.

Até podemos imaginar a possibilidade de

fugir da emissão de gases venenosos, calcu-

lando a direção do vento etc., mas não temos

como nos proteger do bacilo de antraz.

Esta é uma arma de terrorista que não

teme a retaliação, ou não se importa com

ela. E a guerra do século XXI!
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PROGRAMA DE PROPULSÃO NUCLEAR NAVAL

(Publicado na RMB leTrim./2002)

"As 
dificuldades não passam de oportunidades

para demonstrar o que sabemos e o que podemos

fazer".

Duke Ellington

WILSON JORGE MONTALVÃO

Contra-Almirante (RRm)

SUMARIO

Introdução

Primórdios

Fatores Exógenos

Importância do Submarino

Conclusões

INTRODUÇÃO

A 

Marinha precisa liderar as áreas de

tecnologia que afetam, significativa-

mente, as atividades marítimas, particular-

mente 
quando o avanço tecnológico re-

quer recursos de grande monta que ou-

tros hesitam em investir.

Em realidade, a Marinha aqui deve ser

entendida como a representante do Gover-

no Federal, 
pois em geral esses programas

sao de grandes proporções e têm implica-

Ções em diversos setores governamentais
e da sociedade.

A participação de um órgão com a

credibilidade da Marinha é motivo para atra-

ção de parceiros que têm representati-

vidade nas diversas confederações e fede-

rações de setores produtivos do País, im-

portantes no apoio material, bem como

em instituições educacionais e de pesqui-

sa, de renome nacional e internacional, res-

ponsáveis pela formação e absorção da

mão-de-obra especializada.

Os exemplos que ratificam essas afirma-

tivas são consideráveis; para citar alguns,

destaco: o desenvolvimento de computa-

dores (COBRA); a evolução da engenharia
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naval (convênio com a Universidade de São

Paulo); a abertura para novos conhecimen-

tos (trabalho dos Almirantes Álvaro

Alberto e Octacílio Cunha na formulação

de políticas e criação de instituição res-

ponsável pelo desenvolvimento da ener-

gia nuclear); a liderança em Programas de

relevância para o País (Programas Antárti-

co e de Levantamento da Plataforma Cos-

teira, que estenderam os limites e interes-

ses nacionais em muitos milhares de quilô-

metros). É nesse contexto que se pode in-

cluir o Programa de Propulsão Nuclear Na-

vai, marco importante na derrota

desenvolvimentista ______

que a Marinha sempre

trilhou, corroborando a

visão poética de que
"navegar 

é preciso",

não só por não aceitar

eiTos, mas também pela

necessidade de manter

vivo o interesse pelo

desconhecido.

Discutir o Programa

de Propulsão Nuclear

Naval é uma necessi-

dade. O seu desenvol-

vimento, graças à deter-

minação e à vontade de

alguns poucos, foi de

tal ordem e importância que não deve ha-

ver dúvida sobre a necessidade da partici-

pação de outros segmentos representati-

vos da comunidade científico-tecnológica

do País. Os sucessos obtidos permitem e

requerem uma nova mentalidade de proce-

dimento. A persistência e a continuidade

com certeza levarão a novas vitórias, per-

mitindo que o processo se torne perene,

sem solução de continuidade.

PRIMÓRDIOS

Antes de tratar do assunto principal,

qual seja o desenvolvimento da propulsão

Há necessidade de manter

vivo o interesse pelo

desconhecido. A

persistência e a

continuidade com certeza

permitirão novas vitórias,

permitindo que o Programa

de Propulsão Nuclear

Naval se torne perene, sem

solução de continuidade

nuclear naval, aqui entendida como o do-

mínio do conhecimento, da operação de

uma planta desse porte e da produção do

reator, com seus acessórios, seria conve-

niente sumarizar alguns eventos que fo-

ram importantes para que o Programa atin-

gisse o avanço reconhecido por todos, in-

clusive no cenário internacional.

O Brasil, desde as primeiras demonstra-

ções da nova energia, sempre teve participa-

ção de destaque na comunidade científica.

Essa presença de repente se viu diminuída

em razão de uma nova postura que passou a

ser adotada pelos países mais desenvolvi-

—dos. Uma dessas causas

pode ser atribuída ao

poder de destruição re-

velado pela explosão

das bombas atômicas

nas cidades japonesas

de Hiroshima e

Nagasaki. A ação se

mostrou tão poderosa e

arrasadora, que provo-

cou uma mudança de

comportamento no meio

científico, isto é, não fo-

ram mais divulgados os

avanços conquistados

 e o desenvolvimento de

novas técnicas passou

a ser guardado sob segredo, até o surgimento

de tecnologia mais sofisticada.

A derrota dos países do Eixo não mu-

dou tal comportamento; ao contrário, ele

se tornou mais severo, pois a vitória dos

aliados deu margem ao surgimento de um

novo embate, tão ou mais radical, haja vis-

ta que o enfoque estendia-se ao terreno

das idéias. Os fatos que ocorreram, poste-

riormente, reforçaram a nova mentalidade

de restrição de tecnologia, inclusive para

países que participaram com tropas sob a

mesma bandeira e apoiaram com a cessão

de bases as incursões contra o nazi-fascis-
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mo. É pelo menos curioso o relato do diálo-

go, no chamado Encontro do Atlântico,

entre Roosevelt e Churchill, em 1942. Ao

questionamento de Roosevelt, 
"estou 

fir-

memente convencido de que uma paz es-

tável só será conseguida se o desenvolvi-

mento dos países e povos subdesenvolvi-

dos for levado em conta. Como consegui-

remos isso?", o líder inglês teria retrucado:
"Senhor 

Presidente, acredito que o Sr.

queira acabar com o império britânico.

As idéias que o Sr. externa em relação à

ordem do pós-guerra evidenciam isso."

A justificativa de que o segredo deve-

ria ser mantido para evitar fortalecer o novo

inimigo logo foi reforçada, com a

constatação de que o conhecimento era

mais valioso do que qualquer matéria-pri-

ma rara, e, se bem guardado, poderia subs-

tituir a necessidade de manter colônias

além-mar. Nascia uma nova modalidade de

poder, muito mais efetiva do que a obtida

com a manutenção de exércitos numero-

sos, muito mais agressiva do que a

conseguida com a destruição do inimigo.

Fruto dessa nova mentalidade foi a

proposição da representação americana,

chefiada pelo congressista Bernard

Baruch, conhecida como Injustiça da

Natureza, que propugnava a manuten-

ção do status quo tecnológico e o direito

dos países desenvolvidos explorarem as

riquezas minerais abundantes nos países

com pouco conhecimento tecnológico, a

fim de compensar a carência desses mine-

rais em seus territórios. O Almirante Álva-

ro Alberto, chefe da delegação brasileira,

se insurgiu contra essa postura e advogou

que o fornecimento de matérias-primas de-

veria ter a contrapartida de cessão de co-

nhecimento. Era convicção do insigne ma-

rinheiro que:

"em 
face de um dilema decisivo e inexorável ou nos pre-

paramos para tomar posse de nossas riquezas naturais, no

caso específico as atômicas, ou nos veremos constrangidos

ao espetáculo degradante de assistirmos impotentes à eva-

são delas, por bem ou por mal".

Qualquer semelhança com a proteção
da Amazônia não é mera coincidência, haja

v'sta as declarações recentes de políticos
estrangeiros de relevo internacional

(François Mitterand, GoreVidal e outros).

Infelizmente, a proposição do Almiran-

te Álvaro Alberto não encontrou eco no

Próprio País. Assim é que vamos assistir à

comercialização simples e sem controle de

losso minério, sem nenhuma transmissão

de conhecimento, 
que seria útil para nosso

desenvolvimento tecnológico e econômi-

co-social.

A propósito, corroborando o ideal de

Álvaro Alberto, é sugestivo o que profe-
riu> recentemente, na abertura do congres-

So de Desenvolvimento de Tecnologia de

Reatores de Alta Temperatura Resfriados

a Gás, coordenado pela Agência Internaci-

onal de Energia Atômica, em novembro de

1996, na cidade de Joannesburg, o Sr. R

Maduna, Ministro de Minas e Energia da

República da África do Sul:
"O 

planejamento governamental é

fundamental para incrementar a econo-

mia e assegurar o término das desi-

gualdades sociais e econômicas. Ele

precisa estar apoiado, entre outras

coisas, no desenvolvimento e na adoção

de tecnologia de ponta, que é o último

bem para qualquer país. O baixo custo da

energia é uma das forças que sustem um

número representativo de projetos, que

ajudam a expandir a economia".
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É portanto relevante destacar a im-

portância para o Brasil de um trabalho

como o que está sendo desenvolvido no

Programa de Propulsão Nuclear Naval, até

a presente data, com a maior parcela dos

ônus gravada dos recursos orçamentários

da Marinha.

FATORES EXÓGENOS

A propósito do aspecto estratégico, é

sugestiva a opinião do Almirante Arman-

do A. F. Vidigal:
"O 

submarino nu-

clear, em razão de sua

extraordinária capa-

cidade de interferir

no tráfego marítimo e

de atacar as forças

navais do inimigo,

tem considerável efei-

to dissuasório. Esse

efeito é muitas vezes

maior, pelo que ele re-

presenta em termos

de avanço científico e

tecnológico daquele

país que puder produ-

zi-lo com tecnologia

própria. O domínio

do ciclo completo da

produção de combus-

tível nuclear é, independentemente de de-

cisão de construir o submarino nuclear,

um fato de maior significação político-

estratégica, além do que representa para

o País em termos de desenvolvimento".

Independente do aspecto estratégico

que representa o conhecimento e o domínio

de tal tipo de propulsão, hoje restritos a al-

guns poucos países, que não por uma pura

coincidência ocupam os primeiros lugares

na escala do desenvolvimento humano, é

importante mencionar que, apesar do forte

lobby contrário, a energia nuclear é uma for-

so

ma de energia que não deveria ser despreza-

da pelo Brasil, que tem no seu território quan-

tidade de minério de urânio suficiente para

atender a suas necessidades energéticas por

prazos superiores a cem anos, sem agredir

ou degradar o meio ambiente.

Como reforço às idéias apresentadas, deve

ser citada a denominada 
"Regra 

dos 8 D".

Por ocasião das reuniões preparatórias da

NATO, no ano de 1994, em Bruxelas, oficiais

do Pentágono visitaram as principais capi-

tais européias para explicar o novo conceito

americano de guerra contra a proliferação de

armas. As ações de

contraproliferação fo-

ram enunciadas a partir

de atividades que ti-

nham em comum a letra

D como inicial. Assim,

os quatros primeiros D

eram relativos à não-

proliferação e os outros

quatro à contraproli-

feração. A intenção dos

oficiais do Pentágono

era justamente incluir

na discussão esses no-

vos quatro D.

Para conhecimento,

os quatro D relativos

à não-proliferação

eram:

Dissuasão (DISSUASION) 
- sublinha-

da nos custos das ações políticas, econô-

micas e militares;

Negação (DENIAL) 
- considerando o

controle e a necessidade de interdição das

exportações (Cuba);

Desarmamento e Controle de Armas

(DIS ARMAMENT) - 
propugnando a acei-

tação de acordos e tratados, de forma a se

contrapor a programas autóctones (veícu-

lo lançador de satélite, propulsão nuclear

naval, programa nuclear da República da

África do Sul);
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¦ Pressão Diplomática (DIPLOMATIC

PRESSURE) - imposição de sanções, blo-

queios e atuação na mídia (Cuba, Iraque,

Líbia).

Os quatro D referentes à contraprolife-

ração seriam:

Distensão (DEFUSING) 
- fornecer al-

guma tecnologia e atuar na conciliação de

disputas (Paquistão, índia);

Deterrência (DETERRENCE) 
- com-

bater pequenos focos de armamento nu-

clear, 
químico e biológico (Irã, Iraque,

Coréia do Norte);

Destruição (DESTRUCTION) 
- des-

truição de possíveis setores onde se loca-

lizam instalações nucleares (Iraque);

Defesa (DEFENSE) 
- baseada no uso

de sistemas antimís-

seis, armas biológicas,

sistemas de alerta es-

tratégico e tático, va-

cinas e medidas con-

tra terrorismo (Vacina

contra o Antrax - 
gra-

ve infecção que ocor-

re em animais, produ-

zida 
pelo bacillus

anthracis).

Como se vê, a pre-

ocupação com as

ações de supremacia

do Pós-Segunda Guer-

ra Mundial não arrefeceu; ao contrário, foi

incrementada e atualizada. Conflitos étni-

cos, religiosos e políticos têm se intensiíi-

cados. Pressões econômicas crescem. O

tráfico de drogas persiste. Esses fatores

desestabilizadores, combinados com a pro-

liferação de determinadas armas, preocu-

pam as nações desenvolvidas, pois eles

afetam seus interesses econômicos. Dife-

rentemente do que ocorre com a venda de

fragatas, carros de combate e aeronaves,

justificada como política para ajudar a man-

ter a capacitação e a infra-estrutura do país

vendedor, assim como a ocupação de mão-

de-obra especializada. Esses vetores pou-

co representam como oposição a nações

mais desenvolvidas, no presente ou no

futuro, pois, na maioria dos casos, todos

os aliados têm o mesmo tipo de arsenal.

Entretanto, em relação ao submarino, o ce-

nário se altera, pois há necessidade de uma

força naval de grande porte para manter o

controle marítimo. A capacidade de

ocultação favorece o submarino, pois ele é

a única arma que mesmo a mais poderosa e

sofisticada força naval tem restrição de

defesa. Ex: Guerra das Malvinas. Guerra do

Golfo.

A bem da verdade, não só o meio sub-

marino é o perigo, mas sim sua tripulação,

as táticas empregadas

e o seu aprestamento.

A guerra anti-subma-

rino é a que mais tem-

po consome das for-

ças de superfície. O

tempo é o principal fa-

tor nesse embate.

IMPORTÂNCIA DO

SUBMARINO

Atento, no entanto,

à necessidade de mo-

tivar a discussão so-

bre a importância do submarino, cabe res-

saltar que a principal razão para a constru-

ção desse meio (em quantidade e princi-

palmente em qualidade) e a escolha do sis-

tema ideal para sua propulsão (diesel-elé-

trica, independência do ar, reator de água

pressurizada e o recrudescimento da pro-

posta de utilização de gás 
- normalmente

hélio - como elemento impulsionador das

turbinas) são de significativa importância

na capacidade de negação de área maríti-

ma e na dissuasão contra ações antagôni-

cas. Enquanto as declarações de não ne-

O Brasil tem no seu

território quantidade 
de

minério de urânio suficiente

para 
atender a suas

necessidades energéticas

por prazos 
superiores a

cem anos, sem agredir ou

degradar o meio ambiente
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cessidade de força militar são propaga-

das em elevados níveis (de intensidade

e em segmento da sociedade), não devem

ser esquecidas as sábias palavras do nos-

so mais lídimo diplomata, Barão do Rio

Branco, aqui parafraseadas como 
"as 

na-

ções não têm amigos, mas sim interesses

comuns".

Um país com as obrigações e interesses

que o Brasil possui, por via de sacrifício de

nossos antepassados e vitórias diplomáti-

cas de nossos representantes nos foros

internacionais, tem o dever de manter esse

patrimônio para as gerações futuras. Fala-

se muito sobre a preservação da Amazônia

e nem sempre se lem-

bra do espaço físico

de mesmo porte e

com riquezas em

quantidade seme-

lhantes que nos cou-

be no Atlântico Sul.

Considerando as

condições sócio-

econômicas do País,

é fácil compreender

que as necessidades mais críticas estão

presentes nos setores da educação e saú-

de; no entanto, à semelhança do que ocor-

re aí, não se pode restringir as ações, ex-

clusivamente, no incremento do ensino

básico e na adoção simples de construção

de hospitais. E necessário ter atenção com

o ensino nos diversos níveis e no incenti-

vo para o desenvolvimento de novas téc-

nicas e de novas substâncias que irão com-

bater as doenças. Assim é com as Forças

Armadas: descurá-las e não propugnar por

sua atualização é contribuir para o descré-

dito e a não consideração, nas discussões

internacionais, de temas importantes para

o crescimento socioeconômico do Brasil.

As dúvidas sobre a questão 
"como 

cum-

prir as tarefas com uma pequena força"

podem ser atendidas com a proposição de
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melhorar a capacidade dos poucos meios,

guarnecendo-os com o estado da arte e

aperfeiçoando o elemento humano que irá

tripulá-los.

Para atender à Força com pequeno nú-

mero de meios, a seleção desses elementos

deve ser criteriosa e adequada ao cenário

onde pretendemos e necessitamos atuar. A

formação de núcleos de excelência deve ser

perseguida, a fim de permitir a preservação

dos conhecimentos dominados e de incen-

tivar o surgimento de novos procedimen-

tos. Táticas e técnicas tornam-se importan-

tes. Obter maior disponibilidade dos meios

também é uma meta a alcançar.

Se os meios têm um

período de disponibi-

lidade maior, é conve-

niente se propugnar

uma nova política de

formação da tripula-

ção do meio. A

duplicidade das tripu-

lações estará adequa-

da à redução do nú-

mero de meios e à mo-

dernização dos equipamentos, menos exi-

gentes em quantidade de operadores. Em

relação ao submarino, tal filosofia é funda-

mental, pois, para ser mais efetivo, ele preci-

sa ter um grande período de disponibilidade

e de ser capaz de operar afastado das bases

de apoio em quaisquer condições. Essas

propriedades são o que tornam a propulsão

nuclear naval superior, pois os submarinos

com essa característica têm total indepen-

dência de velocidade e discrição.

Outro aspecto que deve ser cuidado diz

respeito à velhice da mão-de-obra e à

obsolescência de infra-estrutura. A dificul-

dade de recrutamento e a retenção de jo-

vens cientistas, pesquisadores e projetis-

tas, a baixa remuneração, a frustração e as

políticas discriminatórias são fatores ne-

gativos na evolução das novas
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tecnologias. Se não houver uma mudança

de mentalidade, o problema tende a se agra-

var. Para se reter os melhores e mais tiri-

lhantes, são necessários programas

motivadores.

A marcha da tecnologia é inexorável. No

teatro marítimo, os submarinos são as úni-

cas armas convencionais que podem desa-

fiar forças navais mais poderosas. Se esti-

verem dotados de capacidade de ocultação

indeterminada, proporcionada por propul-

são independente do meio exterior, sua

performance e efetividade são multiplica-

das incontáveis vezes. Atualmente, a pro-

pulsão mais avançada para a operação de

submarinos, no espa-

ço oceânico, onde 

transitam a grande

parcela do mercado

mundial, é a nuclear.

E previsível, confir-

mando a velocidade

com 
que evolui a

tecnologia, 
que no-

vos conceitos e no-

vos sistemas sejam

desenvolvidos, tor-

nando o atual conhe-

cimento obsoleto e

despiciendo. Portan-

to, o fator tempo tem

importância e não

pode ser esquecido

no desenrolar do programa de propulsão

nuclear naval.

CONCLUSÃO

O Programa de Propulsão Nuclear Na-

vai tem cumprido suas propostas. Não fos-

sem os percalços financeiros no decorrer

de sua gestão, os resultados hoje seriam

mais visíveis. No entanto, não podem dei-

xar de ser louvados os avanços e o arraste

tecnológico 
que ele desencadeou. A capa-

Descurar as Forças

Armadas e não propugnar

por sua atualização é

contribuir para o

descrédito e a não

consideração, nas

discussões internacionais,

de temas importantes para

o crescimento

socioeconômico do Brasil

cidade em engenharia, a mudança de men-

talidade de pesquisa e de qualidade, a for-

mação de pessoal e a conservação de mão-

de-obra de alta qualificação já são justifi-

cativas mais do que plausíveis para os re-

cursos e os esforços despendidos.

O domínio de processos mecânicos e

químicos é outro fator que enaltece aque-

les pioneiros, pois, graças à sua vontade e

ao seu desprendimento, o Brasil hoje ocu-

pa lugar na primeira fila do segmento nu-

clear mundial com o domínio do ciclo do

combustível nuclear.

É, portanto, fundamental que o Progra-

ma não seja mais entendido como um so-

nho de marinheiros

ousados, seguidores

dos antigos nautas

portugueses, que

não temeram enfren-

tar o desconhecido

monstro do Oceano e

gravaram seus nomes

na história da huma-

nidade. O programa

de Propulsão Nucle-

ar Naval ganhou uma

magnitude que trans-

cende o limite militar

naval. Ele deu origem

ao surgimento de um

centro de excelência

tecnológica reconhe-

cido tanto no cenário nacional como inter-

nacional. A sua preservação sem dúvida

trará ainda contribuições importantes para

o nosso desenvolvimento.

Mais uma vez a Marinha estará cum-

prindo importante papel no pioneirismo

tecnológico nacional. A concretização do

programa demonstrará que o sonho não

era mítico como dito por alguns. A impor-

tância do conhecimento e o domínio de

todo o processo serão demonstrações ca-

bais de nossa vontade de ombrear com os

SEPARATA - 2004 53



PROGRAMA DE PROPULSÃO NUCLEAR NAVAL

centros mais desenvolvidos. A decisão de

construir o meio que utilizará tal propulsão

será de nosso arbítrio, coerente com a con-

dição de independência que toda Nação

que pretende ser considerada como tal

deve lutar para alcançar.

O importante, que deve ser reafirmado,

é que o Programa obteve resultados que

orgulham todos os brasileiros e sua reali-

zação contribuirá para o crescimento cien-

tífico-tecnológico do País, que, pela sua

projeção físico-econômica, não pode se

apequenar, sob o risco de perder o legado

herdado e negar melhor condição de vida à

geração futura.

A prioridade dos investimentos em ci-

ência e tecnologia deve ser considerada

tão fundamental quanto a preocupação

com as demais carências sociais. As For-

ças Armadas devem ter consciência que

não pensar o futuro em termos

tecnológicos pode representar a derrota

antes do início de qualquer embate. O ele-

mento humano deve ter competência para

enfrentar o inimigo, que, com o avanço da

tecnologia, cada vez estará mais ausente

do campo de batalha, mas nem por isso

será menos letal e dominador, como ocorre

com o desenvolvimento de uma célula

maligna no ser vivo.
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INTRODUÇÃO

As 

ondas do pacifismo sempre existi-

iram ao longo da história, com funestas

conseqüências, 
parecendo que os homens

não acreditam nas lições do passado.

Bismark, o grande chanceler unificador

da Alemanha, disse: 
"Os 

tolos preferem vi-

ver da própria experiência mas eu ainda

prefiro viver da experiência alheia."

Do interessante artigo 
"O 

desarmamento

total evitará a guerra?" do Comandante da

Marinha dos Estados Unidos L. M. Overstreet,

publicado na Revista Marítima Brasileira de

julho de 1923, podemos tirar bons exemplos

da hoje maior nação do mundo.

Após a independência foi procedido

imediatamente o desarmamento de modo

que por volta de 1785 os Estados Unidos

não dispunham de uma só unidade em sua

Marinha de Guerra o que ensejou aos

algerianos capturarem dois navios mercan-

tes e fecharem o Mediterrâneo ao comér-

cio norte-americano. A ofensa permaneceu

e até aumentou com a participação dos

marroquinos, dos tunisianos e de Trípoli,

levando os Estados Unidos a buscarem a

paz em tratados extremamente desonrosos

para si. Somente após uma luta de quatro

anos, agora bem armados, foi possível con-

seguir paz com honra.

Novamente veio a paz e o desarmamen-

to, de modo que quando os Estados Uni-

dos entraram em guerra contra a Inglaterra,

só dispunham de 16 navios de guerra. Sal-

vou a situação a transformação de 500 na-

vios mercantes em de guerra (na época isso

era possível, fácil e eficiente) que aprisio-

naram e/ou destruíram 1.350 embarcações

britânicas de comércio.

Para fazer frente às exigências da Pri-

meira Guerra Mundial, os Estados Unidos
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levaram 15 meses para transportar as tro-

pas americanas que decidiram a luta no

campo de batalha da França, o que custou

cerca de US$ 25 bi/ano e muitas vidas.

E se pensarmos na Segunda Guerra Mun-

dial, verificaremos que a história se repetiu,

e o despreparo esteve presente no primeiro

embate. Podemos imaginar como seriaaguer-

ra no Pacífico se os navios-aeródromos ame-

ricanos estivessem no porto durante o ata-

que japonês a Pearl Harbour?

E hoje, o que acontecerá? Como o Bra-

sil defenderá os seus interesses? Amazô-

nia? Soja? Calçados? Tecnologia nuclear?

Comunicações?

Voltemos a 1923 com a republicação do

artigo do Comandante L. M. Overstrect:*

- O DESARMAMENTO TOTAL

EVITARÁ A GUERRA?

"A 
diminuição dos

armamentos navais di-

minuirá as probabilida-

des de guerra? Em caso

afirmativo, o desarma-

mento total evitará a

guerra? Visto que a história se repete, re-

montemos ao passado e, desse ponto van-

tajoso de observação, busquemos inteli-

gentes previsões sobre o futuro.

A declaração da independência (4 de

julho de 1776) marcou a fundação da na-

ção norte-americana, mas a nossa guerra

com a Grã-Bretanha não teve fim senão em

1783. Terminado esse conflito, procedemos

imediatamente ao desarmamento das nos-

sas forças navais, fazendo presente do

nosso navio mais novo ao rei da França e

vendendo os outros navios de guerra, de

sorte que, por volta de 1785, não dispú-

nhamos de uma só unidade de guerra. Va-

leu-nos isso a paz que desejávamos?

A história é sempre uma

repetição

No mesmo ano em que nos desarma-

mos, os algerianos capturaram dois dos

nossos navios mercantes e fecharam a

"porta 
aberta" ao nosso tráfego no Medi-

terrâneo. Mais tarde esses mesmos

algerianos aprisionaram mais onze navios

nossos, escravizando as suas equipagens

- 119 homens ao todo, dos quais sete mor-

reram durante o cativeiro.

O Congresso viu-se, então, na contin-

gência de votar o seu primeiro crédito (27

de março de 1794) para a construção de

navios de guerra. Teve assim início a nos-

sa Marinha de Guerra permanente. Esse

primeiro ato do Legislativo determinava a

construção de seis fragatas, Constitution,

President, United States, Chesapeake,

Congress e Constellation, mas encerrava

uma estipulação dispondo que a frota não

seria terminada se, durante a sua constru-

ção, celebrássemos a

paz com a Algéria.

Mas, afinal, os Es-

tados Unidos evitaram

a guerra, mercê de um

tratado humilhante

com a Algéria, pelo

qual concordávamos em pagar mais de um

milhão de dólares pelo resgate das nossas

equipagens aprisionadas e, além disso, um

tributo anual de 2.500 dólares.

Inacreditável!

O Congresso, então, cedeu de certo

modo e autorizou a conclusão de três dos

seus navios (United States, Constellation

e Constitution), visto já ir bastante adian-

tada a sua construção.

Pouco depois desencadeava-se uma das

guerras napoleônicas e os franceses co-

meçaram a capturar os nossos navios mer-

cantes, entrando nós em luta naval com a

França de 1798 a 1800. Nessa ocasião, o

Congresso autorizou a construção das três

N.R.: Publicado na Revista Marítima Brasileira de julho de 1923.
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fragatas restantes, votando, ao mesmo tem-

po, créditos para mais 30 navios.

Em 30 de abril de 1798, Benjamin

Stoddert, de Georgetown, Distrito de

Columbia, foi nomeado ministro da Mari-

nha, o primeiro, criando-se assim definiti-

vãmente o nosso Departamento Naval.

Embora houvéssemos comprado a 
"paz

sem honra" de Marrocos em 1786, da Algéria

em 1795,deTrípoliem 1796edeTúnisem

1797, de nada serviu isso para pôr termo à

nossa guerra com as nações da costa da

Barbaria. O que nos restava era a obrigação

de mandarmos todos os anos um navio de

guerra à Algéria levando o nosso tributo.

Em pouco tempo o Bey de Trípoli acharia

que o tributo por ele exigido de nós era infe-

rior ao que pagávamos

aos demais países da

Barbária e por isso nos

declarava a guerra. Du-

rante 
quatro anos (1801 

-

1805) vimo-nos, pois,

empenhados em luta

naval com Trípoli, o que

quer dizer, de fato, com

todas as nações da

Barbária. A guerra ter-

minou vantajosamente

para nós e dessa vez foi celebrada a 
"paz

com honra".

Os apologistas do desarmamento excla-

maram, todavia: 
"Mas 

nos tempos civiliza-

dos em que vivemos, um país sem Esquadra

não se veria tratado como os Estados Uni-

dos em 1785!" Como é tratado hoje um gran-
de país (a China) de 400.000.000 habitantes?

Exatamente da mesma maneira. A China vê-

se forçada a comprar tratados de paz e a

Pagar resgates pela devolução do que lhe

Pertence, hoje em dia, tal qual como nós em

1785. A história é sempre uma repetição.

Parece 
que, se fôssemos o único país a

Pôr em prática o desarmamento, repetiria-

Wos a nossa experiência de 1785.

Suponha-se, entretanto, que todas as

nações se desfizessem completamente dos

seus armamentos navais, que cada uma

delas destruísse suas unidades combaten-

tes de todos os tipos, desde o encouraçado

de batalha até o submarino. Que acontece-

ria, então? Em caso de guerra, a nação que

dispusesse do maior número de navios

mercantes adquiriria automaticamente o

domínio dos mares. A Grã-Bretanha, por

exemplo, possui presentemente para cima

de 10.000 navios mercantes transatlânticos

- mais, de fato, de que as outras quatro

grandes potências reunidas: América, Ja-

pão, França e Itália. Isso daria à Inglaterra

o domínio absoluto dos mares, pois que na

hipótese de guerra bastaria colocar ca-

nhões nesses navios
_ 

mercantes, como se fez

em 1812, e eles se trans-

formaram em vasos de

guerra. Os navios de

Enquanto não se modificar

a própria 
natureza

humana, OS homens lutarão grandes tonelagens e

velozes, armados de
sempre que julgarem

conveniente, seja com que

arma for

canhões poderosos,

representariam os

encouraçados de bata-

lha, os navios peque-

nos e ligeiros, provi-

dos de canhões e torpedos, seriam os cru-

zadores e destróieres.

Quando partimos em guerra com os in-

gleses, em junho de 1812, a nossa Esqua-

dra não passava de 16 navios em condi-

ções de prestar serviço. Em novembro de

1811, a América pressentiu a aproximação

da guerra, mas o Congresso recusou auto-

rização para a construção de um único na-

vio. Todavia, declarado o conflito, trans-

formamos 500 navios mercantes em corsá-

rios e eles aprisionaram e destruíram 1.350

embarcações britânicas de comércio.

Por falta de navios de guerra, o nosso

Capitólio em Washington foi atacado e in-

cendiado.
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Se nós, como em 1922, destruirmos to-

das as nossas unidades regulares de com-

bate, nos veremos seguramente forçados,

em caso de hostilidades, a voltar à prática

de 100 anos atrás e transformar os nossos

navios mercantes em navios de corso. De-

sejaremos, porventura, regressar aos dias

do corso e da pirataria?

Se formos além e destruirmos os nossos

vapores e todos os tipos de armamento, sig-

nificaria isso o termo das guerras? Creasy

assinala 
"a 

derrota ateniense em Siracusa

como uma das 15 batalhas decisivas da his-

tória". Essa foi uma importante batalha na-

vai, ferida há cerca de 2 mil anos, entre fro-

tas e galeras e quando se desconhecia o

uso da pólvora. Nesse encontro (415 a.C.) a

frota de Atenas foi destroçada ao largo das

costas da Sicília, per-

dendo a cidade grega o

domínio do 
"Mediterrâ-

neo oriental e do Mar

Negro e vendo com isso

desaparecer para sem-

pre a sua situação de

potência naval". Como

conseqüência direta desse acontecimento,

Roma, em vez de Atenas, dominou a Europa

por muitos séculos. Os sicilianos conquis-

taram a sua vitória armando suas galeras

com grandes catapultas, com as quais co-

briam os atenienses de pedras e de frag-

mentos de rochas, defendendo-se estes ape-

nas com dardos e fundas.

Por que nos iludirmos? Enquanto não

se modificar a própria natureza humana, os

homens lutarão sempre que julgarem con-

veniente, seja com que arma for. Mas, em

milhares de anos, a natureza humana tem

sido invariavelmente a mesma - desde Abel

e Caim. O homem é de todos os animais o

mais difícil de domesticar. Se assim não fos-

se, como se compreenderia que a cidade

de Nova Iorque despenda anualmente cer-

ca de 28.000.000 de dólares com o seu ser-

As nações que não

puderem combater não

podem existir

viço de polícia? Por que razão se viu Boston

teatro de arruaças durante a greve da sua

polícia? Por que motivo se vêem os Esta-

dos na necessidade de organizar uma

gendarmeria estadual para policiar os seus

distritos rurais e ainda de pedirem o auxílio

da tropa regular?

As nações que não puderem combater

não podem existir.

O autor destas linhas é de opinião

que se os chineses fossem um povo guer-

reiro e dispusessem de uma Marinha de

Guerra eficiente, a chamada 
"Questão 

do

Extremo Oriente" não existiria, como não

seriam também necessárias conferências in-

ternacionais para afastar as possibilidades

de conflito no Extremo Oriente. Uma 
"guer-

ra mundial" no Extremo Oriente só é uma

hipótese porque a Chi-

 
na não possui navios

de guerra.

Diante dos fatos

históricos e dos argu-

mentos, somos lógica-

mente compelidos a

concluir que o desar-

mamento total não impedirá as guerras.

Qual, portanto, deveria ser a nossa fu-

tura política naval?

Os Estados Unidos podem ser incons-

tantes em muita coisa, mas têm seguido

constantemente uma política de 
"falta 

de

preparo nacional". Por causa dessa 
"poli-

tica de despreparo nacional", tivemos de

empregar 15 meses (de abril de 1917 ajulho

de 1918) para levar os nossos homens às

linhas de fogo da França. E durante essa

demora gastávamos dinheiro na média de

25 bilhões de dólares por ano e perdíamos

milhares de vidas.

Temos adotado a política de 
"destruir 

a

Esquadra" depois de cada guerra, graças a

idéias de falsas economias e a vãs esperan-

ças de evitarmos guerras futuras. Tentamos

a completa 
"destruição 

da Esquadra" em
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1785. Vimos quais foram as conseqüências

desse ato. Em 1922 propomos a proporção

de 5-5-3 (Estados Unidos-Inglaterra-Japão)

para encouraçados de batalha e navios trans-

portes de aviões, com ilimitado número para

cruzadores, destróieres, submarinos,

hidroplanos e navios auxiliares.

Deveríamos manter também a mesma

relação de 5-5-3 para os homens. Na Grã-

Bretanha, a atual força naval de 100 mil

homens é utilizável nos serviços dos navi-

os de guerra, visto como há separadamen-

te as forças de aviação (Royal Air Force)

com um efetivo de cerca de 40 mil homens,

que poderiam ser aproveitados para refor-

çar a Esquadra em caso de campanha na-

vai; há as reservas navais e os civis que

são empregados nos serviços das estações

radiotelegráficas das costas; há as bases

navais espalhadas pelo mundo, com mui-

tos navios auxiliares manejados pelas re-

servas navais e inúme- 
^

ros navios mercantes

destinados ao abaste-

cimento e aos reparos

da frota britânica. 

Nos Estados Uni-

dos, os homens regulares da Esquadra são

aproveitados na aviação naval, emprega-

dos nas estações radiotele-gráficas das

costas e em virtude da escassez de bases

navais e de pequenos navios mercantes,

esses homens devem ainda ser utilizados

nos navios abastecedores, nos carvoeiros,

nos navios-tanques e nos navios-ofícinas.

Comparando o orçamento anual da Mari-

nha britânica com o nosso, para estabele-

cer a proporção razoável, teríamos de acres-

centar ao nosso a metade, pelo menos, do

orçamento da Royal Air Force.

Nestas condições, se nos propusermos

a executar o espírito do tratado e obedecer

a proporção 5-5-3 para o pessoal, necessi-

taríamos de ter cerca de 120 mil homens

Para os 100 mil da Grã-Bretanha. O

Desarmamento total não

impedirá as guerras

desmantelamento dos navios de guerra em

construção bem como dos navios velhos,

tal como foi assentado, não diminui as ne-

cessidades do pessoal, visto que pratica-

mente não há homens nesses navios. Na

opinião do autor deste artigo, os Estados

Unidos precisam aproximadamente de 120

mil homens para manejar a chamada 
"Es-

quadra Hughes" e deveríamos, portanto,

antes aumentar do que diminuir as nossas

forças atuais.

E absolutamente falsa a idéia de pos-

suir uma Esquadra de 50 ou 90% de valor

em relação a do adversário provável.

A Alemanha despendeu milhões de dó-

lares para construir uma Esquadra que re-

presentasse 80% da eficiência da Esqua-

dra britânica. Ao ser declarada a guerra, ela

teve de retirar do alto-mar essa Esquadra de

valor 80% (com exceção dos submarinos) e

seus navios mercantes, e abandonar à In-

glaterra o controle dos

mares. Uma Esquadra
"80%" 

pode facultar

80% de influência em

tempo de paz e permitir
^" 

a uma nação 
"aumentar

a mão" depois de declarada a guerra, en-

quanto providencia para a realização dos

20% restantes. Com uma declaração de guer-

ra súbita, vimos que essa Esquadra de 80%

eqüivale praticamente a zero como prote-

ção. Uma nação com a sua Esquadra de 
"oi-

tenta por cento", entretanto, não iria deixar-

se enganar, pensando que o inimigo cruza-

ria os braços enquanto ela construísse os

20% que lhe faltava. Na recente Grande Guer-

ra, ao mesmo tempo que a Alemanha se es-

forçava por completar os 20%, a Inglaterra

não permanecia inativa, mas na realidade au-

mentava ainda mais a sua superioridade.

Propõe-se agora 
"destruir 

a Esquadra"

parcialmente, reduzindo-se o pessoal ne-

cessário à sua manutenção no critério de

5-5-3 navios, a tal ponto que se reduziria a
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nossa Marinha de Guerra realmente a pro-

porção de cerca de 2-5-3. Como 
"são 

os

homens que combatem e não os navios"

isso nos daria uma Esquadra de 50% de

eficiência. Ficariam os Estados Unidos sa-

tisfeitos em 
"destruir 

a Esquadra" parcial-

mente, reduzindo para isso o seu pessoal?

Nada mais falso como economia do que

a manutenção de uma Esquadra de 50 ou

mesmo de 80%.

Teríamos de manter a Escola Naval fun-

cionando com a sua plena capacidade, res-

tituindo à vida civil sem soldo (como fize-

mos há anos atrás) os que não fossem ne-

cessários ao serviço ativo. E uma excelente

medida de preparo e uma boa capitalização

nacional fazer passar pela Naval Academy

homens como o atual Ministro da Marinha,

que é graduado por essa Escola.

Durante a Grande Guerra recente mui-

tos graduados pela Naval Academy volta-

ram temporariamente da vida civil para a

Marinha e prestaram os mais relevantes

serviços no mar.

O signatário destas linhas pode dizer

do valor desses homens com conhecimen-

to, pois, como comandante de um navio

que transportava tropas para a França, teve

sob as suas ordens dois homens gradua-

dos pela Naval Academy, que deixaram

provisoriamente a sua atividade civil para

servir na Esquadra; um como oficial arti-

lheiro e o outro como chefe de máquinas.

Devido à competência desses dois ofici-

ais, o transporte manteve-se sempre pre-

parado para correr a toda força das suas

máquinas e para dar combate aos submari-

nos - duas condições absolutamente de

primeira importância.

Os Estados Unidos gastam anualmente

milhões de dólares para manter escolas

públicas livres, colégios e universidades.

Por que razão não cogita o governo nacio-

nal de estabelecer, no seio de uma popula-

ção superior a 100 milhões de habitantes, a

educação naval livre para a ninharia de 500

rapazes por ano?

O autor destas notas acredita poder

logicamente formular as seguintes conclusões:

a) quer o desarmamento parcial quer o

total não evitará a guerra;

b) a nossa política naval nacional deve-

ria exigir uma esquadra de 
"cem 

por cento";

c) a Naval Academy deverá conservar

o seu número de matrículas repleto, sendo

o excesso de graduados restituído à vida

civil sem soldo;

d) deveríamos executar o espírito do

tratado naval e manter a razão de 5-5-3, tanto

para os navios como para os homens; e

e) presume-se que os nossos delega-

dos acreditavam que a manutenção da pro-

porção 5-5-3 para navios e homens visa a

assegurar a paz do mundo.

Contudo, a Esquadra pertence ao povo

e estas questões devem ser resolvidas por

ele. O povo deveria compreender que a

moral da Marinha de Guerra se vai

esboroando e a sua eficiência diminuindo

pelas incertezas da futura política naval e

pelos constantes esforços de 
"destruir 

a

Esquadra". Os homens da Marinha não

desejam a guerra, e sim desejam uma Es-

quadra com eficiência de 100%, a fim de

poder sustentar a honra do pavilhão e pro-

teger o nosso comércio e os nossos

concidadãos em todos os recantos do glo-

bo. Os homens da Marinha podem supor-

tar as hostilidades e as balas do inimigo no

tempo de guerra, mas devem contar com a

amizade e o apoio do seu próprio povo na

paz."
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"Quando 
as Forças Armadas não têm finalidade dentro de uma

Doutrina Militar, não faltam grupos políticos ou econômicos

dispostos a levá-las para as finalidades que não correspondem à

sua natureza, à sua organização e à sua instrução."

Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, 1957*

EDUARDO ÍTALO PESCE"

Professor

RESUMO

As relações civis-militares, nos principais países ocidentais, aproximam-se do paradigma descrito por Samuel
P- Huntington em The soldier anel the State. (O soldado e o Estado).

No Brasil, o descaso em relação à defesa nacional dificulta o profissionalismo militar e o controle civil das
Forças Armadas. O controle civil subjetivo visa à maximização do poder civil, ainda que ao custo da redução da
eficácia militar; o controle civil objetivo visa à maximização do profissionalismo militar, a fim de obter segurança
militar.

Numa sociedade democrática e politicamente organizada, a finalidade das relações civis-militares é a obtenção
e manutenção do controle civil objetivo. A redução do poder político dos militares está associada ao
reconhecimento do profissionalismo militar autônomo. A função da profissão militar é fortalecer a segurança
militar do Estado, e a ética profissional militar é realista e conservadora.

O liberalismo, o marxismo e o fascismo são ideologias antimilitares.

Quando a ideologia predominante na sociedade é antimilitar, a aquisição de poder pelos militares exige o
sacrifício de seu profissionalismo.

Na ausência de ameaças externas visíveis, o Brasil deve resistir às pressões externas e internas no sentido
e envolver suas Forças Armadas em operações antidrogas, e concentrar seus esforços na construção de uma

Capacidade de dissuasão militar crível, bem como de um sistema balanceado (equilibrado) de relações civis-
militares.

*Apud, 
Murillo Santos, O caminho da profissionalização das Forças Armadas (Rio de Janeiro: INCAER/Gráfica

Ed. do Livro, 1991), p. 149.
Trabalho apresentado à RMB em março de 1999.
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INTRODUÇÃO

No dia 19 de novembro de 1998, realizou-

se a última reunião do Grupo de Trabalho

Interministerial(GTI)que tratou da criação do

Ministério da Defesa — constituído pelos

ministros das três forças singulares (Mari-

nha, Exército e Aeronáutica), pelos chefes do

Estado-Maiordas Forças Armadas (EMFA),

da Casa Civil e da Casa Militar, pelo ministro

das Relações Exteriores e pelo chefe da Secre-

taria de Assuntos Estratégicos (SAE). Logo

após a reunião, o presidente da República

encaminhou ao Congresso Nacional uma Pro-

posta de Emenda Constitucional (PEC) e um

Projeto de Lei Complementar (PLC), a fim de

viabilizar a criação da pasta da Defesa, em

substituição às quatro pastas militares exis-

tentes. No início de janeiro, o ex-líder do

governo no Senado, Élcio Álvares, tornou-se

o primeiro titular do Ministério da Defesa. A

estrutura do novo ministério será implantada

progressivamente, após a aprovação de sua

criação pelo Congresso.

Afirma-se que a criação do Ministério da

Defesa no Brasil é uma rendição às pressões

norte-americanas no sentido de envolver

nossas Forças Armadas na repressão direta

do narcotráfico, em detrimento de sua

destinação básica de defesa nacional. Na

realidade, ao propor que as Forças Armadas

dos países latino-americanos sejam emprega-

das em atividades assistenciais ou de segu-

rança interna (combate ao narcotráfico e ao

cri me organizado), o governo norte-america-

no adota uma política de 
"dois 

pesos e duas

medidas", em desacordo com os princípios 
e

as normas que sempre orientaram as relações

ci vis-mi litares em seu próprio país.

Nos Estados Unidos e nos demais países

do 
"Primeiro 

Mundo", as relações ci vis-mili'

tares aproximam-se do paradigma descrito na

teoria desenvolvida há mais de 40 anos por

Samuel P. Huntington, em The Soldier and

theState.1 Tal teoria baseia-se em dois pres-

supostos metodológicos:

a) que as relações civis-militares, etf

qualquer sociedade, devem ser estudadas

1 A primeira edição é de 1957. Cf. edição brasileira: Samuel P. Huntington, O Soldado e o Estado: Teoria e Politic"

das Relações entre Civis e Militares (Rio de Janeiro: BIBLIEX, 1996), 548 pp. As citações foram traduzida

diretamente da edição em língua inglesa: Cf. Huntington, The Soldier and the State: The Tlieory and PoliticS

of Civil-Military Relations (Cambridge/London: Belknap/Harvard, 1985), 534 pp.
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como um sistema de elementos

interdependentes; e

b) que, partindo de certas premissas re-

'ativas à natureza e à finalidade das institui-

Ções militares, é possível definir, de forma

abstrata, um tipo particular de equilíbrio (de-

lominado "controle 
civil objetivo"), que

Maximiza a segurança militar.2

No Brasil, o descaso da sociedade em .

relação à defesa nacional vem prejudicando
seriamente o exercício do profissionalismo
militar e dificultando o efetivo controle civil

sobre as Forças Armadas. Esperamos que a

Cl"iação do Ministério da Defesa possa contri-

buir 
para a reversão de tal quadro. Huntington

Já advertia 
que 

"algumas 
sociedades podem

ser inerentemente incapazes de prover eficaz-

niente sua própria segurança militar".3 Numa

era de ameaças contínuas, tais sociedades

seriam incapazes de sobreviver. O presente
trabalho 

procura analisar a validade do

Paradigma teórico de Huntington para o con-

texto brasileiro, visando à manutenção de

Urna capacidade mi litar crível, capaz de dissu-

adir 
possíveis ameaças à soberania e aos

lr|teresses 
nacionais do Brasil no século XXI.

estado e forças armadas

Harold Lasswell classifica a posição das

forças 
Armadas perante o Estado e a socie-

dade em quatro modelos: profissional (volta-

para a segurança externa), pretoriano (ên-
'ase na segurança interna, atuando como

Poder moderador"), militarista (que
c°rresponde 

a uma ditadura militar

corporativa) e cesarista (a serviço de uma

ditadura pessoal).4 As Forças Armadas pro-

fissionais são características dos países de-

sen volvidose politicamente estáveis, enquan-

to que no 
"Terceiro 

Mundo" predominam os

modelos pretoriano, militarista e cesarista.

Segundo o general Octávio Costa, há ainda

um quinto modelo: o das Forças Armadas

cívico-sociais (voltadas para as 
"atividades

subsidiárias"), próprio de países

inexpressivos ou pequenos, que aceitam a

condição de 
"satélites" 

de potências

hegemônicas.5

As intervenções militares na política inter-

na, nos países em desenvolvimento, foram

analisadas por Huntington nos anos 60, em

Political Order in Changing Societies.6

Nesta obra, afirmou: 
"As 

explicações de or-

dem militar simplesmente não explicam as

intervenções militares. O fato é que as inter-

venções militares são apenas uma manifesta-

ção específica de um fenômeno mais amplo

nas sociedades subdesenvolvidas: a

politização geral das forças e instituições

sociais."7 A este fenômeno, deu o nome de

pretorianismo, e as sociedades onde o mes-

mo ocorre foram denominadas sociedades

pretorianas. O paradigma pretoriano é, na

verdade, um caso particular da teoria de rela-

ções civis-militares de Huntington, como

veremos adiante.

MODALIDADES DE CONTROLE CIVIL

Huntington define duas modalidades de

controle civil sobre as Forças Armadas: o

^ Cf Huntington, The Soldier and the State, p. viii.

Huntington, Op. cit., p. 2. A síntese teórica a seguir baseia-se, na ausência de indicação específica, em Op.
c"., pp. 80-97. Cf. também: Eduardo ítalo Pesce, 

"Forças 
Armadas e controle civil", Revista Marítima

Brasileira 114 (4/6): 67-71, Rio de Janeiro, abr./jun. 1994.
^ Apud. Huntington, Op. cit., p. 11 et passim.

Cf Pesce, "Forças 
Armadas e Defesa Nacional", Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 22/12/98, p. 11.

^ Cf edição brasileira: Huntington, A Ordem Política nas Sociedades em Mudança (São Paulo: Forense-
Universitária/Ed. USP, 1875), 496 pp. A primeira edição em inglês é de 1968.

^ Huntington, Op. cit., p. 206. Citação do texto em português.
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controlecivil subjetivo, que procura maximizar

o poder civil, ainda que às custas da eficácia

militar, eocontrolecivil objetivo, que maximiza

o profissionalismo militar como forma de as-

segurar a eficácia da defesa nacional, sem

riscos para a democracia e os demais valores

da sociedade. A modalidade objetiva do con-

trole civil 
"...é 

aquela distribuição de poder

entre os grupos militares e políticos, que mais

conduz à emergência de atitudes e comporta-

mentos profissionais entre os membros do

corpo de oficiais", afirma.8

O controle civil objetivo (subordinação às

instituições) procura 
"militarizar 

os militares",

tornando-os um instrumento do Estado, en-

quanto que o controle civil subjetivo (subor-

dinação a grupos civis) procura 
"desmilitarizar

os militares", introduzindo

comportamentos civis entre os

mesmos e tornando-os um

espelho do Estado. Segundo

Huntington, a visão das rela-

ções ci vis-militares baseada na

crença de que a liderança mili-

tar e as instituições militares

devem refletir as atitudes e

características da sociedade

civil denomina-se 
"fusionis-

mo". A teoria fusionista nega

a especialização funcional dos

militares.1'

Historicamente, a demanda por controle

civil objetivo é oriunda dos integrantes da

profissão militar, e a demanda por controle

civil subjetivo advém de grupos políticos

que procuram maximizar seu próprio poder

em assuntos militares. O controle civil obje-

tivo torna indispensável que os militares se

dediquem inteiramente à sua especialidade

profissional: a conduta da guerra. O empre-

go das Forças Armadas em tarefas que não

lhes são próprias é típico do controle civil

subjetivo e resulta na politização progressi-

va das instituições militares. A neutralidade

política dos militares, portanto, é resultado

de sua dedicação exclusiva à defesa nacio-

nal. A politização dos militares, resultante

do envolvimento na segurança interna e em

ações de caráter cívico-social, acabará por

beneficiar algum grupo civil.

PODER, IDEOLOGIA E AUTORIDADE

Para Huntington, a finalidade das relações

civis-militares, numa sociedade democrática

e politicamente organizada, é a obtenção e

manutenção do controle civil objetivo. As

condições capazes de maximizar o

profissionalismo militar e o controle civil ob-

jetivo dependem da relação

entre os dois níveis das rela-

ções civis-militares. No ni-

vel de poder, considera-se o

poder dos militares relativa-

mente ao dos grupos civis

da sociedade. No de ideolo-

gia, a compatibi lidade entre

a ética profissional militare

as ideologias predominan-

tes na sociedade. Já o pa*

drão de autoridade nas rela-

ções civis-militares depeU"

de do nível, da unidade e do

alcance relativos da autoridade dos grupos

militares e civis.

O nível de autoridade depende da posição

que o grupo ocupa na hierarquia de autoridade

governamental. O controle civil vertical e

exercido pelorebaixamentodo nível relativode

autoridade dos militares. Este nível corresponde

a uma das quatro situações abaixo:

• soberania militar, quando as outras

instituições governamentais subordinam-se

à instituição militar;

A neutralidade

política dos

militares, portanto, é

resultado de sua

dedicação exclusiva à

defesa nacional

Huntington, The Soldier and the State, p. 83.

Cf. Huntington, Op. cit., pp. 350-354.
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independência militar, quando exis-

tem duas estruturas paralelas de autoridade,

uma militar e outra civil;

acesso direto ao soberano, quando os

militares subordinam-se diretamente ao chefe

de Estado;

controle ministerial, quando as For-

Ças Armadas subordinam-se a um ou mais

ministros civis.10

A unidade de autoridade de um grupo
depende do grau em que este é estruturalmen-

te unificado, em relação aos demais. Desse

modo, a existência de um chefe militar único

(ministro da Defesa fardado ou superchefe de

Estado-Maior) aumentará a autoridade dos

militares, em relação a outras instituições

governamentais. Por sua vez, o alcance de

autoridade 
de um grupo depende da varieda-

de e do tipo de valores sobre os quais este é

autorizado 
a exercer poder. Quando os milita-

res opinam livremente sobre política interna

0u controlam atividades de natureza civil,

aumenta 
o alcance relativo de sua autoridade.

0 controle civil horizontal é exercido pela
'•mitação 

da amplitude de autoridade dos

militares.

padrões 
de relações

CIVIS-MILITARES

Ainda na concepção de Huntington, o

Racionamento mútuo entre poder político,
Profissionalismo e ideologia torna teórica-
ruente 

possíveis cinco padrões de relações
c'vis-militares:

t¦ Ideologia antimilitar, alto poder po-
'"«o 

dos militares e baixo profissionalismo
Exemplos: América Latina, Alemanhadurante
a Primeira 

Guerra Mundial e Estados Unidos na

^e§unda 
Guerra Mundial).

2. Ideologia antimilitar, baixo poder

político dos militares e baixo profissiona-

lismo (Exemplos: União Soviética e Alemã-

nha nazista).

3. Ideologia antimilitar, baixo poder

político dos militares e alto profissionalismo

(Exemplo: EUA antes da Segunda Guerra

Mundial e durante a Guerra Fria).

4. Ideologia pró-militar, alto poder

político dos militares e alto profissionalismo

(Exemplos: Prússia e Alemanha no final do

século XIX e Israel atual).

5. Ideologia pró-militar, baixo poder

político dos militares e alto profissionalismo

(Exemplo: Grã-Bretanha no século XX).1'

Os padrões 3, 4 e 5 de relações civis-

militares permitem controle civil objetivo, com

altos níveis de profissionalismo militar, en-

quanto que os padrões 1 e 2 pressupõem

controle civil subjetivo (mesmo no caso de

ditaduras supostamente militares), com bai-

xos níveis de profissionalismo. O controle

civil não é, embora possa parecer, exclusivi-

dade das democracias. Ainda que o controle

civil objetivo seja típico de uma sociedade

democrática, o controle civil subjetivo não é

exclusivo de nenhum regime de governo.12

Não deixa de surpreender a inclusão dos

Estados Unidos, durante a Segunda Guerra

Mundial, no padrão 1 (característico dos países

do'TerceiroMundo").13 O Brasil situa-se ainda

neste padrão, mas acreditamos que poderá evo-

luir para o padrão 3 — se as Forças Armadas

brasileiras puderem dispor das condições neces-

sárias aoexercíciodoprofissionalismo militar.

Os dois últimos correspondem a países

onde o nível de ameaça contínuo é elevado,

ou a ideologia predominante compatível com

os valores do ideário militar—o que, decidi-

damente, não é o caso do Brasil.

10 °P- Cit., pp. 85-87.
1 Op. cit., pp. 96-97.

cf Huntington, Op. cit., p. 82.
^ Cf Huntington, Op. cit., pp. 315-344.
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ÉTICA PROFISSIONAL MILITAR

"A 
essência do controle civil objetivo é o

reconhecimento do profissionalismo militar

autônomo; a essência do controle civil sub-

jetivo é a negação de uma esfera militar inde-

pendente", afirma Huntington.14 A redução

do poderpolítico dos militares e o aumento do

profissionalismo das Forças Armadas estão

ligados ao reconhecimento de uma esfera

profissional autônoma — isto é, de uma pro-

fissão militar caracterizada pela competên-

cia técnica, pela responsabilidade e pelo es-

pírito corporativo (como ocorre com as cha-

madas 
"profissões 

liberais"). A função da

profissão militar é o fortalecimento da segu-

rança militar do Estado.

Huntington considera o dia 6 de agosto de

1808 a 
"data 

de nascimento" da profissão

mi li tar. Nesse dia, o governo da Prússia emitiu

um decreto que definia, com clareza inequívo-

ca, o padrão básico do profissionalismo mili-

tar. Este decreto abolia as distinções de cias-

se anteriormente existentes e estabelecia

como únicos títulos a dar direito a uma paten-

te de oficial a educação e o conhecimento

profissionais, em tempo de paz, e a bravura e

percepção exímias, em tempo de guerra.15 A

profissão militar é exclusiva dos oficiais, uma

vez que as praças exercem um mero ofício

especializado. O oficialato militar é uma pro-

fissão dedicada ao serviço do Estado, e a ética

profissional militaré assim caracterizada por

Huntington:
"A 

ética militar enfatiza a permanência, a

irracionalidade, a fraqueza e o mal na natureza

humana. Destaca a supremacia da sociedade

sobre o indivíduo e a importância da ordem,

da hierarquia e da divisão de funções. Desta-

ca a continuidade e o valor da história. Aceita

o Estado-nação como a forma mais avançada

de organização política e reconhece a proba-

bilidade contínua de guerras entre Estados-

nações. Enfatiza a importância do poder nas

relações internacionais e alerta contra os

perigos para a segurança do Estado. Afirma

que a segurança do Estado depende da cria-

ção e manutenção de poderosas forças mili-

tares. Insiste na limitação da ação estatal aos

interesses diretos do Estado, na restrição de

compromissos extensos e na natureza inde-

sejável de políticas belicosas ou aventurei-

ras. Afirma que a guerra é o instrumento da

política, que os militares são os servos do

estadista e que o controle civil é essencial ao

profissionalismo militar. Exalta a obediência

como a mais alta virtude dos militares. A ética

militar é portanto pessimista, coletivista, com

inclinação histórica, orientada para o poder,

nacionalista, militarista, pacifista e instrumen-

talistaem sua visãoda profissão militar. É, em

suma, realista e conservadora."16

Fica claro, portanto, que a neutralidade

política dos militares não significa que estes

sejam apolíticos ou desprovidos de ideolog*3

(ver quadro esquemático em anexo)-

Huntington afirma que o realismo conserva-

dor é a ideologia militar por excelência (isto 
e,

a que tem maior afinidade com a ética profiS'

sional militar), e esclarece que o termo 
"com

servador" corresponde ao pensamento poli'

tico de Edmund B urke.17 Afirma também que

o liberalismo, o marxismo e o fascismo são

ideologias antimilitares (isto é, contrárias a

14 Cf. Huntington, Op. cit., p. 83.

15 Cf. Huntington, Op. cit., p. 30-31.

16 Huntington, Op. cit., p. 79.

17 Huntington utiliza os termos 
"conservador" 

e 
"liberal" 

em seu sentido original. A tradição conservador3

norte-americana teve em Alexander Hamilton um de seus principais expoentes. Atualmente, nos Estados

Unidos, os adeptos do liberalismo empresarial, inspirado em Herbert Spencer, é que são chamad"s
"conservadores", 

enquanto que os defensores do welfare state denominam-se 
"liberais". 

Houve, portanto-

uma inversão de sentido.
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ética militar), e que, ao assumirem posições

políticas ou cargos no governo, os militares

abandonam seu ideário profissional e assimi-

' am a ideologia predominante na sociedade.18

Um fator decisivo, que possibilita o desen-

volvimento do profissionalismo militar, é a

existência de uma única fonte legítima de

autoridade sobre as Forças Armadas. Nas

sociedades onde existe conflito de ideologias

constitucionais ou de lealdade governamen-
tal, o profissionalismo torna-se difícil ou im-

Possível de alcançar."

IDEOLOGIAS predominantes

Quando a ideologia predominante na so-

ciedade é antimilitar, a aquisição de poder

Pelos militares exigirá que estes sacrifiquem

se" 
profissionalismo. Em tais sociedades, o

Profissionalismo mi litare o controle civil são

Maximizados 
pelo afastamento dos militares

da atividade 
política e dos assuntos civis. Já

fuma sociedade em que a ideologia predomi-
"ante épró-militar, o poder dos militares não

Será incompatível com o profissionalismo.
Daí a caracterização do controle civil objetivo

como uma situação de equilíbrio. 
"O 

preço

rçue os militares têm que pagar pelo poder
depende 

da extensão do hiato entre a ética

Militar e as ideologias predominantes da so-

c'edade", 
conclui Huntington.20

No caso da sociedade norte-americana,

Huntington 
observa que o liberalismo é a

'deologia 
predominante. Os liberais decla-

ram-se 
pacifistas (embora possam apoiar a

guerra 
por uma 

"causa 
nobre") e têm uma

visão bastante negativa da profissão mil itar.

Além disso, a agenda militar liberal caracteri-

za-se pelas políticas de extirpação (redução

drástica dos efetivos e orçamentos militares)

ede transmutação (direcionamento das For-

ças Armadas para atividades civis). A máxima

da política militar liberal é: 
"conformar-se 

ou

perecer"(nooriginal, 
"conformordie").21

Na visão dos militares, a guerra é um mal

inevitável, mas indesejável. Por tal razão, o

envolvimento em conflitos armados deve,

sempre que possível, ser evitado. O objetivo

não é simplesmente a vitória na guerra, mas a

segurança militar da nação, na paz e na guerra.

Teoricamente, uma sociedade liberal pode

cuidar de sua segurança militar de três manei-

ras: isolando os militares do resto da socieda-

de (extirpação); insistindoquc estes abando-

nem sua perspectiva profissional em favor

das políticas liberais (transmutação); ou ado-

tando uma visão mais simpática aos pontos-

de-vista militares. Esta última exigiria uma

mudança na base da ética liberal, mas seria a

única solução duradoura para o problema da

tensão nas relações civis-militares em tal so-

ciedade.22

Ao longo da história do Brasil, as ideolo-

gias mais marcantes foram, no nosso enten-

der, o liberalismo (século XIX) e o nacionalis-

mo (século XX), apesar das influências de

outras formas de pensamento (como o

positivismo no século XIX e o marxismo no

século XX). Nos últimos anos, aparentemen-

te, o liberalismo voltou a predominar no Bra-

sil. A atuação política dos militares brasilei-

ros, ao longo deste século, foi de cunho

nacionalista e antiliberal. Já o realismo con-

servador - 
que teve no Barão do Rio Branco

um de seus expoentes, em nosso país 
- é uma

corrente ideológica pouco difundida na soei-

^ Cf. Huntington, Op. citp. 89-94.
Cf Huntington, Op. cit., p. 35.

" Huntington, Op. cit., p. 94.
21 Op. dt„ pp. 155-156.

Cf. Huntington, Op. cit., p. 346.
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edade brasileira—o que nos leva a concluir

que o padrão 3 de relações ci vis-militares é o

que tem maiores chances de vir a prevalecer,

num Brasil democrático e soberano.

EM BUSCA DE UM

MODELO BRASILEIRO

Terá o Brasil atingido (ou poderá vir a

atingir, em futuro previsível) um nível de

maturidade política e institucional que viabilize

o controle civil objetivo? A posição dos mi-

litares brasileiros na hierarquia de autoridade

governamental garantia aos mesmos acesso

direto (Immediatstellung) ao presidente da

República, que é o comandante supremo das

Forças Armadas. Disso, porém, não vinha

resultando nenhuma vantagem para os milita-

res, na obtenção de recursos financeiros que

possibilitassem a modernização das Forças

Armadas. Sob a ótica das relações civis-

militares, o 
"preço" 

da relativa autonomia

militar teria sido o sucateamento material e

profissional das Forças Armadas brasileiras.

A proposta do EMFA, para uma nova

estrutura de defesa para o Brasil, apresenta

algumas semelhanças, com relação à estrutu-

ra militar de guerra definida pelo Decreto n° 8

(Reservado), de 17 de janeiro de 1980 (ver

Organograma I). Aquela proposta, porém, foi

elaborada após analisarem detalhe os Minis-

térios ou Departamentos de Defesa existen-

tes em nove países (Alemanha, Argentina,

Chile, Espanha, Estados Unidos, França, Grã-

Bretanha, Itália e Portugal). O EMFA obser-

vou que, de um modo geral, as atividades

foram agrupadas em duas grandes áreas: es-

tratégico-operacional e político-estratégica.

Em alguns casos, foi possível identificar uma

terceira área, relacionada com assuntos do

governo. Todas as estruturas preservaram

um Estado-Maior (Geral, das Forças Arma-

das, Conjunto, Combinado ou de Defesa),

como órgão gestor da área estratégico-

operacional. As demais atividades foram reu-

nidas em assessorias, secretarias ou departa-

mentos.23 Na estrutura proposta pelo EMFA

(Organograma II), teríamos:

a manutenção do Conselho de Defesa

Nacional como órgão de assessoramento do

comandante supremo;

a substituição do Alto-Comando das

Forças Armadas por uma Junta de Defesa;

a substituição dos ministérios milita-

res pelo Ministério da Defesa, cuja estrutura

incluiria os comandos das três forças singu-

lares e duas grandes áreas (estratégico-

operacional e político-administrativa), além

de gabinete e assessorias;

a área estratégico-operacional teria

como órgão principal o Estado-Maior de

Defesa;

a área político-estratégica seria

gerenciada por secretarias ou departamen-

tos, em número e finalidade a serem definidos;

os comandos combinados (ou núcle-

os de comandos combinados), existentes ou

que viessem a ser criados, teriam dupla subor-

dinação: de emprego, ao Estado-Maior de

Defesa, e de preparo, aos comandos das

forças singulares.24

O Ministério da Defesa surgiria da trans-

formação do EMFA, considerado o 
"embrião"

da nova pasta ministerial, e seria implantado

progressivamente (Organograma III).25 A

proposta encaminhada ao Congresso em

novembro de 1998 era basicamente seme-

lhante à do EMFA, mas alguns aspectos

23 Cf. Pesce, 
"A 

proposta do EMFA para o Ministério da Defesa analisada", Segurança á Defesa 14 (61): 11-
13, Rio de Janeiro, 1998. Cf. também: 

"Ministro 
de Estado Chefe do EMFA participa de audiência pública

na Câmara dos Deputados", Notícias do EMFA 11 (128): 2-3, Brasília, maio 1998.
24 Ibidem.

25 Ibidem.
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foram alterados (ver Organograma IV). Os

quatro chefes militares (comandantes da

Marinha, do Exército e da Aeronáutica e chefe

do Estado-Maior de Defesa), subordinados

ao ministro da Defesa, teriam direito a foro

privilegiado e manteriam assento no Conse-

lho de Defesa Nacional. Haveria ainda um

Conselho Militar de Defesa, presidido pelo

ministro da Defesa e constituído pelos três

comandantes de forças singulares e pelo chefe

do Estado-Maior de Defesa.26

Embora isto não estivesse mencionado no

texto do projeto de lei complementar, está

Prevista a criação de três secretarias (de Po-

lítica e Estratégia, de Administração e Orça-

mento e de Logística e Mobilização), subor-

dinadas ao ministro da Defesa.27 A proposta
do 

governo não entrou em discussão durante

a convocação extraordinária do Congresso

Nacional, em janeiro de 1999, devendo ser

examinada 
pelo novo Congresso, a partir de

fevereiro ou março.

TIPOS DE ESTRUTURA MILITAR

Em 1995, o EMFA classificou os

0rganogramas dos Ministérios ou Departa-

mentos de Defesa existentes em outros pai-
ses em três tipos. No primeiro tipo (em linha),

as três forças singulares subordinam-se a um

so chefe de Estado-Maior, subordinado ao

ministro da Defesa. No segundo tipo (em
'inha e assessoria), o chefe do Estado-Maior

de Defesa é um assessor do ministro e não faz

Parte da cadeia de comando. O terceiro tipo

(departamentalizado) corresponde ao mode-

'o norte-americano, 
que inclui — além dos

assessores militares e civis subordinados ao

secretário de Defesa—os Departamentos da

Marinha, do Exército e da Força Aérea, bem

como nove comandos combinados, cujas

áreas de atuação englobam todo o planeta.28

Até 1947, segundo Huntington, pre-

dominaram três tipos de estrutura, nas rela-

ções civis-militares entre o presidente dos

Estados Unidos, os secretários (ministros) da

Guerra e da Marinha e seus respectivos che-

fes militares (chefe do Estado-Maior do Exér-

cito e chefe de Operações Navais).29 No tipo

balanceado (equilibrado) de estrutura militar,

o presidente e o secretário (ambos civis)

exerciam funções puramente políticas. Abai-

xo do secretário, a estrutura dividia-se em

dois componentes: militar e administrativo. O

comando das forças era exercido pelo chefe

militar, enquanto que as atividades adminis-

trati vas subordinavam-se diretamente ao se-

cretário. Este tipo vigorou no Departamento

da Marinha dos Estados Unidos, após a cri-

ação do cargo de chefe de Operações Navais

em 1915.

Os dois outros tipos de estrutura eram

característicos do Departamento de Guerra

dos Estados Unidos. No tipo coordenado, as

funções militares e administrativas separa-

vam-se logo abaixo do presidente. O secretário

civil exercia funções meramente administrati-

vas, e o chefe militar subordinava-se direta-

mente ao presidente. Nos EUA, este esquema

vigorou de 1836, quando foi criado o cargo de

general-comandante do Exército, até 1903,

quando este cargo foi substituído pelo de

chefe do Estado-Maior. Após 1903, o Depar-

tamento de Guerra adotou o tipo vertical de

Cf "O 
Ministério da Defesa" (transcr. BONO de 20/11/98), NoMar 34 (680): 3, Brasília, 27 nov. 1998. Cf.

também: Presidência da República, Texto da Proposta de Emenda Constitucional e do Projeto de Lei
Complementar (Brasília, 19/11/98); texto impresso digitado em computador.

^ Cf. "O 
Ministério...".

Cf. R. Ruizree & Eduardo ítalo Pesce, 
"Defesa: 

agora, está na moda", Segurança & Defesa 13 (58): 6-9,
Rio de Janeiro, 1997.

29 Cf. Huntington, Op. cit., pp. 186-189.
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relações civis-militares, com o chefe do Esta-

do-Maior do Exército subordinando-se ao

secretário e controlando todas as atividades

militares e administrativas do departamento.

Ainda segundo Huntington, as estrutu-

ras de tipo coordenado ou vertical seriam

incompatíveis com o controle civil das Forças

Armadas, sendo as de tipo balanceado as

mais adequadas.30 Naturalmente, trata-se de
"tipos 

puros" ideais. Na prática, as estruturas

existentes freqüentemente combinam aspec-

tos de mais de um tipo. Desde a criação do

cargo de secretário de Defesa em 1947 (o

Departamento de Defesa só seria oficialmen-

te criado em 1949), a estrutura das relações

civis-militares nos Estados Unidos aproxima-

se do tipo balanceado.

A nova estrutura de defesa proposta pelo

EMFA também seria do tipo balanceado.

Abaixo do ministro, esta dividir-se-ia em dois

componentes: militar (estratégico-operacio-

nal) e administrativo (político-administrati-

vo). Na área estratégico-operacional, o co-

mando das forças seria exercido pelos chefes

militares, estando o Estado-Maior de Defesa

encarregado do emprego e os comandos de

forças singulares do preparo. As atividades

político-administrati vas (reunidas em asses-

sorias, secretarias ou departamentos) estari-

am subordinadas ao ministro. Aquela estru-

tura seria, portanto, teoricamente compatível

com o controle civil.31

O projeto enviado ao Congresso, por sua

vez, prevê—para fins de emprego das Forças

Armadas — a subordinação dos comandos

combinados ao presidente da República, dos

exercícios e operações combinadas e das

forças de paz ao ministro da Defesa e das

eventuais operações singulares aos coman-

dantes das respectivas forças.32 Neste parti-

cular, a estrutura proposta pelo governo afas-

ta-se do tipo balanceado, o que poderia difi-

cultar o controle civil objetivo. Além disso, a

provável manutenção do Departamento de

Aviação Civil (DAC) na estrutura da nova

pasta (subordinado ao Comando da Aero-

náutica) introduziria um 
"vício 

de origem" na

mesma.

FUNÇÕES DA ESTRUTURA MILITAR

Os Estados Unidos são o paradigma do

sistema presidencialista, assim como a Grã-

Bretanha é o paradigma do sistema parlamen-

tarista. Ao contrário do que se imagina, po-

rém, o controle civil objetivo sobre as Forças

Armadas, no modelo presidencialista norte-

americano, decorre mais da prática do que do

texto constitucional, que não distingue clara-

mente as funções militares das civis.33 A

estrutura departamental (ministerial) das rela-

ções civis-militares, no modelo norte america-

no analisado por Huntington, desempenha

três funções distintas:

A função militar-profíssional inclui:

representação das necessidades militares da

nação; assessoramento quanto às implica-

ções militares das linhas de ação propostas 
e

aos meios militares necessários àexecução das

políticas adotadas; e direção das forças milita-

res na implementação da política nacional.

A funçãoadministrativo-fiscal inclui:

representação dos interesses da economia e

da eficiência; assessoramento quanto aos

assuntos fiscais, orçamentários e administra-

ti vos; e gerenciamento das atividades 
"civis"

de apoio, tais como suprimento, obtenção de

material, pessoal civil e orçamento.

A funçãopolítico-estratégica inclui:

balanceamento dos pontos de vista militar-

30 Ibid.

31 Cf. Pesce, 
"A 

Proposta do EMFA...".

32 Cf. 
"O 

Ministério...". Cf. também: Presidência da República, Op. cit.

33 Cf. Huntington, Op. cit., pp. 163 et seq.
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profissional eadministrativo-fiscal; formula-

Ção das recomendações departamentais so-

bre níveis de forças e orçamento militar; e

defesa dos pontos-de-vista departamentais

diante de grupos externos.34

Ao apresentar a proposta anual de efeti-

vo-teto das Forças Armadas, o secretário de

Defesa assessora o presidente dos Estados

Unidos 
quanto ao número (quantidade de

divisões, navios e unidades aéreas), ao nível

(porcentagem do efetivo e da dotação de

material), às datas de aprestamento e ao des-

dobramento das forças. Ele pode atuar como

Porta-voz militar (aceitando as recomenda-

Ções de seus assessores militares, apesar das

"nplicações 
para a economia e a eficiência),

como 
gerente empresarial (adotando as de

seus assessores financeiros, ainda que em

Prejuízo da eficácia militar) ou — o que é o

mais correto — como estrategista político

(procurando integrar os aspectos militares e

econômicos numa política coerente de defesa

"acionai).35

Numa estrutura de tipo vertical, o secretário

civil eochefe militar dividiriam aresponsabi-

'idade 
pelas três funções. Numa estrutura de

tipo coordenado, o primeiro desempenharia a

função administrativo-fiscal, o segundo afun-

Ção militar-profissional.e ambos desempenha-

•"iam a função pol ítico-estratégica. Entretanto,

numa estrutura de tipo balanceado, como a do

departamento de Defesa dos Estados Unidos,

a maximização do controle civil objetivo e do

Profissionalismo mil itar são obtidos pela espe-

cialização de funções: o secretário responsabi-

'iza-se 
pela função de estrategista político, os

chefes militares pela função profíssional-mili-
tar, e os servidores especializados (civis ou

militares) do departamento pela função admi-

nistrativo-fiscal.36

Estendendo esta linha de raciocínio teóri-

co ao nosso próprio país, poderíamos afirmar

que, na estrutura balanceada proposta pelo

EMFA para o Ministério da Defesa, as três

funções da estrutura militares seriam, do

mesmo modo, distribuídas pelos diversos

componentes organizacionais: a função poli-

tico-estratégica seria desempenhada pelo

ministro da Defesa, a função profissional-

militar pelos comandantes das três forças

singulares e pelo chefe do Estado-Maior de

Defesa, e a função administrativo-fiscal por

secretários ou assessores especializados.37

FORÇAS ARMADAS PERMANENTES

Historicamente, as relações civis-milita-

res, no Brasil, vêm oscilando entre o controle

civil subjetivo e a autonomia ou tutela militar.

Desde o século XIX, tais relações vêm sendo

contaminadas pelas políticas de extirpação e

de transmutação, segundo o modelo liberal. O

caráter permanente das Forças Armadas bra-

sileiras foi consagrado por todas as Consti-

tuições republicanas desde 1891, o que des-

carta a hipótese de 
"extinção" 

das mesmas.

Entretanto, o progressivo sucateamento or-

çamentário e material das três forças singula-

res inviabilizaria o emprego destas num con-

flito militar clássico, limitando sua atuação às

tarefas de segurança interna e às atividades

subsidiárias.

Tal situação atenderia aos interesses ex-

ternos que procuram desviar nossas Forças

Armadas de sua destinação básica de defesa

nacional, direcionando-as para o emprego no

combate ao narcotráfico. O Brasil deve resis-

tir às pressões neste sentido, empenhando-

se na constituição de um Poder Militar capaz

de dissuadir possíveis ameaças à soberania e

34 Huntington, Op. cit., p. 428.

Cf. Huntington, Op. cit., pp. 428-429 e 440-445.
36 Cf. Huntington, Op. cit., pp. 428-429.
37 Cf. Pesce, Op. cit.
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aos interesses nacionais no século XXI. Ain-

da que o emprego das Forças Armadas possa

incluir situações em que o choque do comba-

te não se concretiza, o que as diferencia das

demais agências governamentais, e determi-

na sua organização e seu treinamento, é sua

orientação para o combate. Sua credibilidade,

como fator de dissuasão convencional, de-

pende de sua capacidade de pronto emprego

e de mobilização (assim como da percepção

de ambas, por um eventual adversário).38

Nossas lideranças políticas não podem

continuar a se omitirem relação aos assuntos

de defesa, sob o pretexto de que 
"o 

povo não

come canhões". A inexistência, em nosso

país, de estrategistas civis qualificados, ca-

pazes de dialogar profissi-

onalmente com os milita-

res e os políticos, é uma

grave deficiência. O estu-

do dos problemas de defe-

sa, por universidades e

centros de pesquisa aca-

dêmica independentes, é

essencial, para diminuiro

hiato intelectual entre ci-

vise militares.

PLURALISMO

ESTRATÉGICO

Um ministro da Defesa decorativo (uma

espécie de 
"Rainha 

da Inglaterra") não teria

condições de atuar como estrategista políti-

co, compatibilizando e harmonizando os pon-

tos de vista profissional-militare administra-

tivo-fiscal. Entretanto, o fortalecimento ex-

cessivo do ministro civil, em detrimento dos

chefes militares, também não é aconselhável.

E razoável que os comandantes das três for-

ças singulares mantenham o acesso ao presi-

dente da República, em assuntos relaciona-

dos especificamente com suas forças, e te-

nham assento no Conselho de Defesa Naci-

onal e no Conselho Militar de Defesa. Isto só

resultaria em conflito de hierarquia se as fun-

ções dos chefes militares e do ministro da

Defesa não ficassem claramente definidas

pela legislação.

Seria conveniente que os comandos com-

binados (constituídos por Forças Navais,

Terrestres e Aéreas) fossem estruturados em

tempo de paz, e ficassem subordinados 
-

mesmo em tempo de guerra 
- ao ministro da

Defesa. Poderiam ser ativados um Teatro de

Operações Terrestre (TOT) na Amazônia, um

Teatro de Operações

Marítimo (TOM) no

Atlântico Sul (incluindo

o Nordeste brasileiro) e

uma ou mais Zonas de

Defesa (ZD) no Centro-

Sul. As operações aero-

estratégicas e de defesa

aeroespacial ficariam a

cargo de um Comando

Aeroespacial (COM AL).

Se necessário, poderiam

ser enviadas Forças Ex-

pedicionárias (FP) ao ex-

terior, em operações de

paz ou de guerra.39

O que deve ser, a todo custo, evitado é a

figura de um chefe militar único, não apenas

pelo risco de (re)politização dos militares que

isso representaria, mas também para evitar o

monismo estratégico, caracterizado pelo pre-

domínio do pensamento de uma força singular

sobre o das demais. A necessidade de manu-

tenção do pluralismo estratégico, nos assun-

Tal situação atenderia aos

interesses externos que

procuram desviar nossas

Forças Armadas de sua

destinação básica de defesa

nacional, direcionando-as

para o emprego no

combate ao narcotráfico

38 Ibid.

39 Cf. Pesce, 
"Reflexões 

sobre o Ministério da Defesa", Segurança & Defesa 14 (60): 16-18, Rio de Janeiro.

1998. Cf. também: ld., 
"Pluralismo 

estratégico na defesa nacional", O Globo, Rio de Janeiro, 28/05/98, P-

7.
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tos ligados à defesa nacional, aponta para a

conveniência da nomeação de um civil para o

cargode ministro da Defesa.40 O perfil do cargo

requer alguém que seja um hábil negociador

político, mas não um diplomata de carreira

(que, como os militares, também teria vínculos

corporativos). Segundo o almirante Mauro

César Rodrigues Pereira, ministro da Marinha

no período 1995-98, a fim de garantir aeficácia

do funcionamento do Ministério da Defesa,

cinco 
pré-requisitos deveriam ser plenamente

cumpridos 
pelas três forças singulares:

1. observância da metodologia do orça-

mento-programa anual;

2. existência de um plano diretor, visan-

do a alcançar metas de curto, médio e longo

prazos;

3. existência de um plano geral de ades-

tramento, integrado e anual;

4. ampla utilização de

critérios de confronto

decisório, apoiados no uso

de computadores;

5. adoção do planeja-

mento desmotivado, contí-

nuo e permanente.41

Atualmente, nenhuma das

três forças singulares, no Bra-

sil, satisfaz plenamente a to-

dos estes pré-requisitos (a

Marinha, 
por exemplo, só atende plenamente

aos três primeiros). Portanto, os mesmos de-

veriam ser considerados como pressupostos

básicos do projeto de implantação do Minis-

tério da Defesa em nosso país.42 Tal projeto
só será bem-sucedido se o novo ministério

contribuir 
para o aumento da eficácia e da

credibilidade de nossas Forças Armadas.

hipótf:ses de emprego

"Nomear 
inimigos potenciais é fazer ini mi-

gos reais", afirmou o líder indiano Jawaharlal

Nehru.43 Nosso país não identifica publica-

mente ameaças externas à sua segurança, mas

isto não significa que estas não existam. Com

o fim da Guerra Fria, as hipóteses de guerra

revolucionáriae de confrontação global entre

as superpotências tornaram-se obsoletas, e a

hipótese de um conflito regional na América

do Sul, envolvendo o Brasil e seus vizinhos,

é cada vez mais remota. Podemos formular

resumidamente, sem individualizar cenários,

ameaças ou inimigos potenciais, seis diretri-

zes ou hipóteses gerais, capazes de orientar

o preparo de nosso Poder Militar para o

cumprimento de sua destinação básica de

defesa nacional, dentro ou

fora do espaço geopolítico

de nosso interesse imediato

(o território nacional, a Amé-

rica do Sul e o Atlântico

Sul):

1. Dissuasãode interven-

ções ou pressões militares

contra o Brasil, porpotênci-

asextracontinentais.

2. Dissuasão de conflitos

e antagonismos regionais

que ameacem a segurança e os interesses do

Brasil.

3. Defesa das fronteiras terrestres, em si-

tuações de conflito de baixa intensidade as-

sociado à guerrilha ou a atividades ilícitas.

4. Defesa dos interesses marítimos do

Brasil e garantia da segurança nas águas sob

j uri sdição brasi leira.

A inexistência, em

nosso país, de

estrategistas civis

qualificados é uma

grave deficiência

40 Ibidem. Cf. também: Huntington, The Soldier and the State, pp. 418-423.

41 Apud. Pesce, 
"Reflexões...". 

Apud. também: ld., 
"Pluralismo...". 

O termo 
"desmotivado", 

neste contexto,

significa independente de solicitação.
42 Cf. Pesce, 

"Reflexões...". 
Cf. também: ld., 

"Pluralismo...".

43 Apud. Pesce, 
"A 

defesa nacional no Século XXI", Monitor Mercantil, Rio de Janeiro, 19/02/99, p. 12.
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5. Garantia da integridade nacional e da

ordem pública no campo interno, e desempe-

nho de atividades de defesa civil nas calami-

dades públicas.

6. Garantia da estabilidade, da ordem e

da vida humana em áreas de conflito no exte-

rior, atuando em cooperação e sob mandato

internacional.44

As duas primeiras hipóteses configuram

situações improváveis (mas não impossíveis),

enquanto que as demais

são possíveis ou prová-

veis, dependendo da

evolução da conjuntu-

ra. As hipóteses 1,2 e 6

são as mais exigentes,

quanto ao grau de pre-

paro, e poderiam servir

de base para o preparo

de nossas Forças Ar-

madas, já que as medi-

das adotadas para fazer

frente às mesmas cobri-

riam as exigências das

demais. Adotar como base apenas ashipóte-

ses 3,4 e 5 corresponderia à transformação

das Forças Armadas brasileiras em milícias de

segurança interna, como convém aos interes-

ses das potências hegemônicas.45

CONCLUSÃO

E necessário reverter a atitude de descaso

da sociedade brasileira, em relação aos temas

ligados à defesa nacional. O Brasil deve esfor-

çar-se na constituição de um sistema balance-

ado (equilibrado) de relações civis-militares,

capaz de viabilizar o controle civil objetivo

sobre as Forças Armadas pela maximização do

profissionalismo militare da eficáciada defesa

nacional. Em tal contexto, o Ministério da

Defesa deverá ser capaz não apenas de admi-

n istrar as Forças Armadas, em tempo de paz ou

de guerra, como também de empregá-las, na

guerra ou durante as crises internacionais,

com um mínimo de alterações estruturais.46

A preocupação com o emprego das Forças

Armadas não deve incluir só o combate (ou a

possibilidade deste), mas também a ausência

de combate, que cor-

responde ao emprego

do PoderMilitarem tem-

po de paz (em períodos

normais ou de crise), em

apoio à pol ítica externa,

na preservação dos in-

teresses e objetivos na-

cionais. Atualmente, tal

modalidade de empre-

go-que inclui a coope-

ração militarcom países

amigos, as operações

de paz no exterior e ou-

tras missões 
"diplomático-militares"-é 

mais

freqüente que a guerra e ocupa a maior parte 
da

existência das Forças Armadas.47

Apesar das desigualdades ainda existen-

tes, o Brasil já não é 
"um 

país de pobres 
e

miseráveis". Em 1997, o Produto Interno Bru-

to (PIB) brasileiro, estimado em US$ 807 bi-

lhões (o dobro do da Rússia), ficou em 7°

lugar, entre as maiores economias do mundo.

Em 1998, o relatório anual do Programa das

Nações Unidas para o Desenvolvimento

(PNUD), que mede o índice de desenvolvi'

mento humano, incluiu o Brasil, pela primeira

vez, entre os países de alto nível de desenvol-

vimento (com índice igual ou superior a 0,8)'

A preocupação com o emprego

das Forças Armadas não deve

incluir só o combate mas

também, em tempo de paz,

apoio à política externa, na

preservação dos interesses e

objetivos nacionais

44 Cf. Pesce, Op. cit.

45 Ibid.

46 Cf. Pesce, 
"A 

proposta do EMFA...".

47 Ibid.
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Nosso 
país ficou em 62° lugar, tendo obtido

um índice de 0,809.4S Tais indicativos já deve-

riam sofrerredução substancial em 1999, como

conseqüência das elevadas taxas de juros e

dos 
profundos cortes orçamentários previs-

tos no ajuste fiscal. O agra-

vamento da crise financeira

no início deste ano, porém,
tornou a situação ainda mais

crítica.

Embora sejacandidato a

unia vaga permanente no

Conselho de Segurança das

Nações Unidas, o Brasil é,

a° mesmo tempo, um 
"anão"

Político-militareum"gigan-

te" econômico, territorial e

demográfico. Tal situação é incompatível com

a aspiração brasileira de vir a integrar, em

caráter 
permanente, aquele foro, onde são

discutidas 
questões relevantes para a preser-

VaÇão 
da paz e da segurança internacional,

^ara 
que a candidatura brasileira adquira maior

credibilidade, torna-se necessário ampliarsig-

nificati vãmente a capacidade militar do país.

Portanto, a continuidade dos investimentos

no setor de defesa necessita ser assegurada.

Nos próximos anos, o nível de tais investi-

mentos deveria ser eleva-

do, e não reduzido.

Convém lembrar que

o colapso das institui-

ções militares de um Es-

tado soberano costuma

ser acompanhado (ou se-

guido, após um curto in-

tervalo de tempo) pelo

do próprio Estado. Isto

ocorreu, apenas para ci-

tar alguns exemplos, com

a Rússia imperial em 1917, a União Soviética

em 1991 e a antiga Iugoslávia na década de

90. A Rússia pós-soviética, por sua vez, não

está livre de um novo colapso. Será que

alguém, em algum lugar, está torcendo para

que o mesmo aconteça aqui no Brasil?

O Brasil e, ao mesmo

tempo, um 
"anão"

político-militar e um

"gigante" 
econômico,

territorial e demográfico
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ANEXO

A ÉTICA PROFISSIONAL MILITAR

Segundo Samuel P. Huntington

Aéticamilitaré...

PESSIMISTA A £tica militar enfatiza a permanencia, a fraqueza e o mal na natureza humana.

COLETIVISTA Destaca a supremacia da sociedade sobre o indivi'duo e a importancia da ordem.

da hierarquia e da divisao de fungoes.

COM INCLINAQIAO Destaca a continuidade e o valor da hist6ria.

hist6rica

NACIONALISTA Aceita o Estado-naijao como a forma mais avan9ada de organiza^ao politic8

e reconhece a probabilidade contfnua de guerras entre Estados-na?oes.

ORIENTADA PARA Enfatiza a importancia do poder nas relates internacionais e alerta contra

O PODER os perigos para a seguran^a do Estado.

MILITARISTA Afirma que a seguran^a do Estado depende da cria^ao e manuten^o de

poderosas for^as militares.

PACIFISTA Insiste na limita?ao da agao estatal aos interesses diretos do Estado, na

restri9ao de compromissos extensos e na natureza indesejavel de politicas
belicosas ou aventureiras.

INSTRUMENTALISTA Afirma que a guerra e o instrumento da politica, que os militares sao os servos

do estadista e que o controle civil e essencial ao profissionalismo militar'

Exalta a obedidncia como a mais alta virtude dos militares.

... em sua visão da profissão militar.

É, em suma, REALISTA e CONSERVADORA.

Quadro esquemático organizado por Eduardo ítalo Pesce'

FONTE: Huntington, The Soldierand the State, p-
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A essência constitucional das Forças Armadas

Conclusão

INTRODUÇÃO

Nestes 

últimos anos, desde a promul-

gação da Constituição Federal, que
em breve completará seu 142 aniversário,

uma 
preocupante questão institucional

Vem trazendo intranqüilidade às lides

castrenses. Trata-se de eventuais interfe-

rências do Poder Judiciário nas questões
disciplinares no âmbito militar* (negrito
da RMB). A ingerência justificar-se-ia pelo

Princípio constitucional da inafastabilida-

* 
N.R.: Todos os negritos são de autoria do autor,

de daquele Poder da União, que vem con-

sagrado como uma das garantias fundamen-

tais do cidadão no inciso XXXV do artigo

5Q da Carta Magna. Diz o inciso: 
"a 

lei não

excluirá da apreciação do Poder Judiciário

lesão ou ameaça a direito".

Na crença de que estariam respaldados

nessa provisão constitucional, alguns

inadaptados à vida militar têm recorrido à

Justiça Federal (Comum, não Militar) con-

tra punições disciplinares legalmente impôs-

tas pelos seus respectivos comandantes.

exceto quando indicado.
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São impetrados habeas corpus - iristru-

mento este vedado expressamente na Cons-

tituição aos militares mandados de se-

gurança e até ações ordinárias.

Embora esta prática, contrária à índole

militar, que decorre de uma visão estrábica

do texto constitucional, seja ainda um acon-

tecimento residual, a sua mera existência já

é suficiente para intranqüilizar a boa ordem

administrativa militar.

Por outro lado, a experiência do autor

em dois anos e meio à frente da Diretoria

do Pessoal Militar da Marinha (a DPMM

tem no elenco de suas tarefas aquela de

administrar as questões de Justiça e Disci-

plina afetas ao nosso

pessoal militar) tem

demonstrado, feliz-

mente, que tais ações

judiciais via de regra

não prosperam. Mes-

mo quando eventual-

mente logram a con-

cessão de liminares ou

sentenças por alguns

juizes de primeira ins-

tância, são reforma-

das, também via de re-

gra, nos Tribunais Fe-

derais de segunda ins-

tância ou superiores.

A meu ver, podemos creditar essa

confortadora constatação à crescente com-

petência profissional com que os nossos

oficiais bacharéis em direito e nossos as-

sistentes jurídicos civis vêm elaborando

as informações técnicas necessárias para

que a Advocacia Geral da União (AGU)

possa prover a defesa da Administração

Militar, o que a AGU vem fazendo, faça-se

Justiça, com não menos competência.

Ora, se é verdade que os direitos e as ga-

rantias fundamentais balizaram de forma

primacial o texto constitucional, como bem

demonstra o extenso elenco de incisos do

art. 5° abordando a matéria (são 77 incisos!),

não menos verdadeiro é o fato de que o mes-

mo texto confere aos militares um tratamento

diferenciado, que deriva das especialidades

do seu caráter constitucional, que vem

insculpido em conformidade com a grandeza

da Missão que o poder constituinte lhes ou-

torgou. Em outras palavras, na abordagem

das questões militares, notadamente daque-

Ias onde estão em jogo a hierarquia e a disci-

plina 
- base organizacional das Forças Ar-

madas -, não é possível deixar-se de fazer a

devida ponderação entre os valores dos es-

pecíficos parâmetros constitucionais que

balizam a conduta dos militares em confron-

to com aqueles dos di-

reitos individuais.

Uma outra raiz da

questão parece-me es-

tar na incompreensão

por parte de alguns

dos nossos Operado-

res do Direito (como

hoje são chamados

aqueles que labutam

na área jurídica, como

juizes, advogados e

promotores, porexem-

pio) do real posiciona-

mento institucional

das Forças Armadas dentro da Constitui-

ção da República e, ainda, na crença absur-

da - felizmente também residual - de que as

Forças Armadas seriam um corpo estranho

ao Estado Democrático de Direito, quando

a realidade diz justamente o contrário.

Abstraindo-se das razões históricas e ide-

ológicas que possam estar emoldurando a

aludida ingerência, este trabalho procurará

demonstrar, através de uma breve incursão

no texto constitucional de 1988, apoiada na

seleção de algumas conceituações da lavra

de renomados doutrinadores do sistema ju-

rídico pátrio, que as Forças Armadas são

parte inalienável do Estado Democrático de

Não é possível deixar-se de

fazer a devida ponderação

entre os valores dos

específicos parâmetros

constitucionais que balizam

a conduta dos militares em

confronto com aqueles dos

direitos individuais
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Direito e, muito além disso, são, ultima ratio,

os garantes materiais de sua própria sobre-

vivência. Em razão disso, a Lei Maior a elas

conferiu uma relativa autonomia jurídica, que

se sobressai, de forma muito especial, no

que tange ao trato das questões que envol-

vem a hierarquia e a disciplina, sua base

institucional (grifo RMB).

SOBERANIA E DEFESA DA PÁTRIA

Inicialmente, tornam-se necessárias al-

gumas considerações teóricas sobre o con-

ceito de Soberania, por

certo o bem constituci-

onal mais nobre posto

sob a tutela das Forças

Armadas.

Sob o título I, 
"Dos

Princípios Fundamen-

tais", no seu artigo pri-

meiro, reza a Constitui-

ção Federal de 1988:
"Art. 

Ia-ARepúbli-

ca Federativa do Brasil,

formada pela união

indissolúvel dos Esta-

dos, Municípios e do Distrito Federal, consti-

tui-se em Estado democrático de direito e tem

como fundamentos:

I - a soberania;

II-a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da

livre iniciativa;

- o pluralismo político.

\èja-se que, sob o Título primeiro da

Constituição, o seu primeiro artigo, tam-

bém no seu primeiro inciso, proclama a so-

berania como o cimeiríssimo fundamento da

República. E nem poderia ser diferente, por-

quanto não existe Estado não soberano.

Quanto menor o poder

nacional do Estado,

máxime na sua expressão

militar, maiores limitações

serão impostas à sua

vontade nacional

Ainda que lógico seja admitir algumas

limitações à soberania, que cada vez mais

se acentuam nas relações internacionais

hodiernas, claro está que quanto menor o

poder nacional do Estado, máxime na sua ex-

pressão militar, maiores limitações serão im-

postas à sua vontade nacional. Verdade que

se constata em cada página de qualquer livro

de História, da qual hoje somos partícipes ao

vivo através da mídia televisada.

O ilustre jurista e professor Celso Ribei-

ro Bastos, no seu Curso de Teoria do Es-

tado e Ciência Política, leciona: 
"A 

per-

gunta que formula-

mos sobre o termo so-

berania (grifo RMB)

ainda ser útil para

qualificar o poder do

Estado deve ser dada

uma resposta condi-

cionada. Estará cadu-

co o conceito se por

ele entendermos uma

quantidade certa de

poder que não possa
—¦—— sofrer contraste ou

restrição. Será termo atual se com ele esti-

vermos significando uma qualidade ou atri-

buto da ordem jurídica estatal. Nesse sen-

tido ela é ainda soberana porque, embora

exercida com limitações, não foi igualada

por nenhuma ordem de direito interna, nem

superada por nenhuma outra externa".

Prosseguindo, o mestre cita conceitua-

dos publicistas, dos quais selecionamos a

frase de Kelsen:"(...) temos, pois, que, juri-

dicamente, o Estado é soberano porque,

senão de sua conduta, só ele decide sobre

a eficácia do seu Direito."1

E de um civilista brasileiro ímpar, Rui

Barbosa, a lapidar constatação: 
"(...) 

Uma

nação que confia nos seus direitos, em vez

1 BASTOS, Celso Ribeiro - Curso de Teoria do Estado e Ciência Política - 4* edição - São Paulo:

Saraiva, 1999, p. 81 e 82.
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de confiar nos seus marinheiros e solda-

dos, engana-se a si mesma, e prepara a sua

própria queda. A defesa de um Estado é o

mais importante de seus problemas."2

Os acontecimentos internacionais - de

ontem, de hoje e de sempre - estão a con-

firmar as palavras de Rui Barbosa.

E será sob o Título 
"Da 

Defesa do Esta-

do e das Instituições Democráticas" que

encontraremos na Carta Magna, no espe-

cífico Capítulo destinado às Forças Arma-

das, a definição:
"Art. 

142. As Forças Armadas, constitu-

idas pela Marinha, pelo Exército e pela Ae-

ronáutica, são instituições nacionais per-

manentes e regulares, organizadas com base

na hierarquia e na disciplina, sob a autorida-

de suprema do Presidente da República, e

destinam-se à defesa da Pátria, à garantia

dos poderes constitucionais, e, por iniciati-

va de qualquer destes, da lei e da ordem."

O experiente advogado e professor de

Direito Constitucional Humberto Ribeiro So-

ares, em PARECER jurídico especialmente

elaborado para a Diretoria do Pessoal Mili-

tar da Marinha, assim se manifesta sobre o

assunto: 
"(...) 

Afinal, as Forças Armadas

foram constitucionalmente postas

distinguidamente na topografia do texto mai-

or, a incumbirem-se da Defesa do Estado e

das Instituições Democráticas. (...) As For-

ças Armadas hão de proteger superior e

nobilissimamente o Estado, a Nação, o Es-

tado Federal Total (noção de Kelsen supra),

e, ultima ratio, sua soberania, que não pode

ser entendida relativizada ou amesquinha-

da, vez que se constitui, na luz da sua pleni-

tude, um designado fundamento explícito

em que se apóia a República Federativa do

Brasil, ex vi do art. 1" da Carta Magna'".

Dando suporte às suas convicções, o

professor Humberto cita o eminente

constitucionalista José Afonso da Silva,

ele próprio um colaborador na elaboração

do texto constitucional de 1988, que afirma

categoricamente:
"As 

Forças Armadas são os garantes

materiais da subsistência do Estado e da per-

feita realização de seus fins. (...) E em função

do seu poderio que se afirmam, nos momen-

tos críticos da vida internacional, o prestígio

do Estado e da sua soberania." De tal sorte,
"sua 

missão essencial é a defesa da Pátria e a

garantia dos poderes constitucionais, o que

vale dizer, defesa, por um lado, contra agres-

sões estrangeiras em caso de guerra externa,

e, por outro lado, defesa das instituições de-

mocráticas, pois a isso corresponde à garan-

tia dos poderes constitucionais..."4

E José Afonso da Silva, com sua incon-

testável autoridade, arremata: 
"Reconhe-

ce-lhes, a Constituição, importância e rela-

tiva autonomia jurídica decorrente de seu

caráter institucional." Sublinhe-se, à

exaustão: relativa autonomia jurídica.

Na mesma esteira, o eminente profes-

sor, jurista e constitucionalista Paulo

Bonavides, um ardoroso apologista da

Constituição de 1988, num dos seus con-

sistentes trabalhos - Do País Constituci-

onal ao País Neocolonial: a derrubada

da Constituição e a recolonização pelo

golpe de Estado Institucional ao co-

mentar a traição separatista na versão de

Citado pelo Prof. José Miguel Árias Neto no artigo 
"MARINHA 

DO BRASIL, COMO IMAGEM DA

NAÇÃO: pensamento de monarquistas e republicanos sobre a Marinha do Brasil em fins do século

XIX". In: Revista Marítima Brasileira - JUL/SET. 2001 - 
p. 109.

SOARES, Humberto Ribeiro. 
"PARECER 

N" 388/2000 - HRS - DISCIPLINA E HIERARQUIA como

valores institucionais da Forças Armadas e seus consectários à luz da Constituição Federal". Rio de

Janeiro, Agosto de 2000.

DA SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo, 181 edição, São Paulo, Malheiros

Editores, 2000. Citado pelo Prof. Humberto Ribeiro Soares, in: Op. Cit. p. 12.
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hoje e 
"outras 

ameaças e traições", asse-

vera: 
"...Com 

a difusão do falso princípio

de que o poder militar se tornara inútil na

sociedade de nosso tempo, postulava-se

um desarmamento indireto e precipitado

que só os pequenos, e não os grandes, o

fariam. Estes últimos poderiam até, por dis-

porem de arsenais atômicos, se dar ao luxo

de reduzir suas forças convencionais." E

conclui: 
"...Preconizavam-se, 

pois, diretri-

zes de ação que, executadas, afetariam a

segurança externa, comprometendo, ao

mesmo passo, a integridade territorial do

País."5

Em suma, Soberania

e Defesa da Pátria são

conceitos correlatos

que se entrelaçam e ca-

minham juntos em ra-

zão da mesma essência

e, assim, os preceitos

que regem a organiza-

ção e o emprego das

Forças Armadas avul-

tam no texto constitu-

cional em razão da

nobilíssima missão que

lhes é destinada, ou seja, o resguardo do

primeiríssimo fundamento do Estado.

A ESSÊNCIA CONSTITUCIONAL

DAS FORÇAS ARMADAS

Na seção anterior, realçamos o valor da

Soberania como o fundamento primeiro do

Estado. Por via de conseqüência, veremos

que nós militares recebemos tratamento di-

ferenciado 
por parte do legislador consti-

tuinte, especificamente no que tange a res-

trições de algumas liberdades individuais.

Por outro lado, com base nos princípios

também fundamentais da Cidadania e da

Nem mesmo se permitiu

o acesso ao solene

instituto do habeas corpus

no trato das questões

disciplinares militares

Dignidade da Pessoa Humana (incisos II e

III do art. I2), a ênfase nos Direitos Huma-

nos permeia todo o texto constitucional.

Dessa forma, o art. 5e, sob o título 
"Dos

Direitos e Garantias Fundamentais",

explicita nada mais nada menos do que 77

disposições a respeito. Em contrapartida,

por exemplo, no mesmo artigo 5fl, o seu

inciso LXI reza: 
"Ninguém 

será preso se-

não em flagrante delito ou por ordem fun-

damentada de autoridade judiciária com-

petente, salvo nos casos de transgressão

militar ou crime propriamente militar de-

finidos em lei."

Observe-se que

sob o mesmo capítulo

onde estão elencados

os direitos fundamen-

tais, a Constituição

veda expressamente

aos militares uma das

mais intocáveis garan-

tias individuais, que

diz respeito direta-

mente à liberdade, ou

seja, eles podem ser

presos sem ordem fun-

damentada da autoridade judicial compe-

tente. Tal disposição já seria uma forte evi-

dência da importância que a Lei Maior con-

fere à disciplina militar. Mas existem diver-

sas outras normas constitucionais no mes-

mo sentido, como veremos mais adiante.

\bltando ao art. 142, vemos que elas são

instituições nacionais permanentes e re-

gulares. Nacionais porque pertencem in-

teiramente à Nação. Permanentes signifi-

cando que a sua dissolução só acontecerá

na hipótese de exaurir-se o próprio Estado.

E, sendo regulares, explica o mesmo José

Afonso, 
"significa 

que deverão contar com

efetivos suficientes ao seu funcionamento

5 BONAVIDES, Paulo. Do País Constitucional ao País Neocolonial - A derrubada da Constituição e a

recolonização pelo golpe de Estado Institucional. São Paulo. Malheiros Editores, 1999, p. 181.
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normal, por via do recrutamento constan-

te, nos termos da lei".6

Sua base institucional é estruturada na

hierarquia e na disciplina, sem as quais

seria de todo impraticável a realização da

sua missão e todas as guerras estariam per-

didas sem que fosse necessário um dispa-

ro sequer.

Em razão disso, a tutela de tais valores

foi de tal ordem, que nem mesmo se permi-

tiu o acesso ao solene instituto do habeas

corpus no trato das questões disciplinares

militares (parágrafo 2", art. 142 da CF/88).

Por certo, o poder constituinte bem com-

preendeu a superlativa importância da pre-

servação desse dois

princípios maiores que,

para a Instituição Mili-

tar, 
"assumem 

caráter

fundante, e não mera-

mente instrumental,

como podem ser para

outras atividades do

Estado", como nos

alerta o mencionado

professor Humberto.

Vale dizer, em favor 
^~

da ordem pública e da segurança do Esta-

do, a Lex Mater, na ponderação dos valo-

res constitucionais, atribui peso específi-

co maior à hierarquia, à disciplina e ao prin-

cípio da autoridade, em detrimento da ga-

rantia individual do militar, eis que cidadão

apartado, que livremente escolheu, sob ju-

ramento solene, o serviço da Pátria.

Ressalte-se que, além da já citada sole-

níssima garantia individual do habeas

corpus, outros relevantes direitos indivi-

duais, que dizem respeito à própria liberda-

de, são objetos de restrição à classe militar,

para quem o dever para com a Pátria, leva-

do ao extremo pelo sacrifício da própria

vida, sobreleva-se a concessões individu-

Cada direito é

conseqüência de um dever;

tanto mais ter-se-á direitos

quanto mais forem as

obrigações e

responsabilidades

ais que se amesquinham diante da grande-

zada missão.

Diga-se, missão livremente escolhida

pelos seus integrantes.

Nesse sentido, estão as vedações cons-

titucionais postas nos incisos IV e V do

citado art. 142, a saber:
"IV - ao militar são proibidas a

sindicalização e a greve;

V - o militar, enquanto em serviço ativo,

não pode ser filiado a partidos políticos."

E de se notar, também, que, ao tratar da

nacionalidade, em seu art. 12, a Constitui-

ção, após afirmar não existir distinção en-

tre brasileiros natos e naturalizados, espe-

cifica que são privati-

vos de brasileiro nato

os seguintes cargos:
"I - de Presidente e

Vce-Presidente da Re-

pública; II - de Presi-

dente da Câmara dos

Deputados; III - de

Presidente do Senado

Federal; IV-deMinis-

tro do Supremo Tribu-

nal Federal; V - da

carreira diplomática; VI - de oficial das For-

ças Armadas; VII - de Ministro de Estado

da Defesa." (parágrafo 3a do art. 12).

Uma vez mais, óbvio está a proteção

institucional aos ditames da soberania,

estabelecida na obrigatoriedade de que os

quadros da oficialidade de nossas Forças

Armadas sejam preenchidos pelos brasi-

leiros natos, ao lado de altos mandatários

da República.

Nessa mesma proa rema o inciso X do

retromencionado artigo 142, ao referir-se

às situações especiais e às peculiaridades

das atividades militares: 
"X - a lei disporá

sobre o ingresso nas Forças Armadas, os

limites de idade, a estabilidade e outras

6 DA SILVA, José Afonso. Op. Cit. p. 653.
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condições de transferência do militar para

a inatividade, os direitos, os deveres, a re-

muneração, as prerrogativas e outras situ-

ações especiais dos militares, considera-

das as peculiaridades de suas atividades,

inclusive aquelas cumpridas por força de

compromissos internacionais e de guerra."

Tais limitações e especificidades, repi-

ta-se, decorrem da exata compreensão que

a sabedoria do texto constitucional teve

da nobilíssima missão da Forças Armadas.

Deveres e direitos

Por derradeiro, tor-

na-se necessária uma

consideração sobre os

deveres.

Claro está não ser

possível a criação de

uma sociedade onde vi-

cejam somente direitos,

que dizer, onde não exis-

tam os correspectivos

deveres. Se assim fos-

se, estaríamos diante da

institucionalização da

anarquia.

Por outro lado, ao militar, em razão de

sua 
própria essência constitucional, cabe

antever, antes de quaisquer outros direi-

tos, os seus deveres para com a Pátria.

^àle aqui reproduzir os dizeres bem opor-

tunos de outro conceituado jurista, Ricardo

Lobo Torres, autor do trabalho denominado

^ Cidadania Multidimensional na Era dos

Direitos, onde estabelece a imprescindível

correspondência entre os direitos fundamen-

tais e os não menos fundamentais deveres,

Posto que ambos servem ao mesmo tempo

de 
garantia para o exercício da liberdade, eis

Que prescindem uns dos outros. A saber:

Como a ninguém é dado o

direito de reescrever a

Constituição, a

competência exclusiva das

Forças Armadas para

apreciar questões

disciplinares não pode ser

usurpada

"...A 
cidadania, que envolve os direitos

humanos, os políticos, os sociais, os eco-

nômicos, os coletivos e difusos, compre-

ende os deveres correspectivos."
"...Decorre 

sobretudo da idéia de soli-

dariedade que informa a cidadania."7

Diríamos ainda: cada direito é conse-

qüência de um dever; tanto mais ter-se-á

direitos quanto mais forem as obrigações e

responsabilidades.

Constata-se, portanto, que, em decor-

rência da superlativa relevância de sua mis-

são, as Forças Armadas mereceram da

Constituição uma alo-

cação em estratifica-

ções distintas daque-

Ias onde se encontra a

Administração Públi-

ca, tomada no seu sen-

tido genérico.

CONCLUSÃO

Nas eventuais

abordagens das ques-

tões disciplinares mi-

litares, calcadas no

princípio da inafasta-

bilidade do Poder Judiciário, é preciso que

os nossos dignos representantes do po-

der jurisdicional não se descuidem da rela-

tiva autonomia jurídica que a Constituição

Federal atribuiu às Forças Armadas.

Tal autonomia, como se procurou demons-

trar, advém de suas especificidades

institucionais, que resultam, em última análi-

se, de sua elevada destinação constitucional.

Como a ninguém é dado o direito de

reescrever a Constituição, a competência

exclusiva das Forças Armadas para apreci-

ar questões disciplinares não pode ser

usurpada.

^ LOBO, Ricardo Torres. A Cidadania Multidimensional na Era dos Direitos Fundamentais, p. 310.

Citado pelo Prof. Humberto Ribeiro Soares. Op. Cit. p. 48.
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Desconhecer essa verdade é romper com

o princípio da independência e da harmonia

entre os poderes da União, princípio este

irreformável e que, por sua relevância, já vem

capitulado no art. 2a da Constituição.

A Constituição Federal de 1988, ao con-

trário do que muitos ainda hoje imaginam,

bem compreendeu o balizamento teleológico

que orienta a missão institucional das Forças

Armadas. Elas são, e serão, estrutura perma-

nente de Estado Democrático de Direito e,

no dizer do mestre José Afonso da Silva, 
"os

garantes materiais da subsistência do Esta-

do e da perfeita realização de seus fins".

Felizmente, os assédios à cidadela da

hierarquia e da disciplina levados a efeito

por alguns dos nossos operadores do Di-

reito (juizes, advogados e promotores, mais

especificamente) têm sido até então even-

tuais e em número relativamente reduzido.

Mesmo assim, o fato é que o grau de sensi-

bilidade da questão, que encerra inclusive

matéria constitucional, aliado à reconheci-

da morosidade processual que ainda pre-

domina do âmbito do nosso Judiciário, vem

acarretando alguma intranqüilidade à or-

dem administrativa militar. Felizmente, tam-

bém, tais demandas judiciais têm sido até

então - em sua grande maioria - denega-

das, quer ainda na primeira instância, quer

através de reforma pelos Tribunais Fede-

rais de segunda instância ou superiores.

E preciso, portanto, que nós militares

adquiramos as noções básicas que balizam

as questões jurídicas, notadamente no cam-

po constitucional, o que seria de grande

ajuda na prevenção de eventuais tentati-

vas de ladeamento do Texto Maior.

84
SEPARATA - 2004



A INTEGRIDADE DAS FORÇAS ARMADAS*

Hierarquia e disciplina e a utilização da via judicial

(Publicado na RMB 2QTrim./2002)

SÉRGIO FELTRIN CORRÊA

Desembargador do TRF

SUMARIO

Introdução

A Constituição da República de 1988

O sentido da restrição do habeas corpus quanto às punições disciplinares militares

O abuso do poder
Os critérios das razões de tempo, pessoa e material

O habeas corpus em face da punição disciplinar militar

Conclusão

INTRODUÇÃO

As Forças Armadas constituem corpo

especial da Administração, destinando-se,

Precipuamente, à segurança externa do

Estado, bem como, de forma secundária, à

garantia da ordem interna, num primeiro
fomento a cargo das polícias (civil/mili-
tar). Mereceram do legislador constituinte

expressa referência, reconhecendo-se a

¦Magnitude 
de suas atribuições.

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA DE

1988

Confere-se no Art. 142: 
"As 

Forças Ar-

madas, constituídas pela Marinha, pelo Exér-

cito e pela Aeronáutica, são instituições

nacionais permanentes e regulares, organi-

zadas com base na hierarquia e na discipli-

na, sob a autoridade suprema do Presiden-

te da República, e destinam-se à defesa da

Pátria, à garantia dos poderes constitucio-

N.R.: Este artigo foi publicado na revista Justiça & Cidadania de setembro de 2002, p. 30. Ele deve
ser considerado juntamente com o artigo 

"FFAA - Os garantes materiais de estudo democrático",

publicado na Revista Marítima Brasileira - 2a trim./2002, p. 73.
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nais e, por iniciativa de qualquer destes,

da lei e da ordem."

Distingue-se do setor civil, e a ele até

opondo-se, em virtude de sua militarização,
"isto 

é, pelo enquadramento hierarquizado

de seus membros em unidades armadas e

preparadas para combate"1, porque são as

detentoras da força pública e nelas se de-

posita a coação irresistível com que deve

contar o Estado para manter a unidade de

seu povo e de seu território sob uma or-

dem pacífica e justa, tal a sua relevante mis-

são constitucional. Hierarquizadas, formam

uma pirâmide quanto ao comando, regen-

do cada escalão superior todos os inferio-

res, como é necessário para as manobras e

operações bélicas.

Como visto, hierar-

quia e disciplina são

conceitos em que se

baseiam e organizam as

Forças Armadas, en-

contrando-se consa-

grados na atual Carta

Magna como verdadei-

ros princípios consti-

tucionais. Não por aca-

so, mas pela inquestionável importância,

estes dois elementos, inerentes às institui-

ções militares, fazem jus à efetiva tutela do

Direito Penal Militar.

Os integrantes das Forças Armadas

possuem deveres diferenciados em relação

ao Estado, comparativamente aos civis,

exigidos desde seu ingresso na vida das

corporações. Com efeito, como se

depreende do próprio texto constitucional,

a estes especiais agentes incumbe, entre

outras nobres atribuições, a mais relevan-

te de todas e também a mais árdua: a defe-

sa da Pátria. Sendo de tal monta o fim das

Forças Armadas, sua eficiência exige rigor

extremo e não é por outro motivo que aos

militares são impostas restrições que por

sobre os civis não recaem.

A intervenção do Poder

Judiciário limita-se ao

exame apenas da

legalidade do ato e não de

sua justiça

É o caso, por exemplo, daquela contida

no parágrafo 2o do art. 142 da CF/88, verbis:
"Não 

caberá habeas corpus em relação a

punições disciplinares militares", que,

inspirada no claro propósito de fortalecer

a disciplina nas corporações militares e re-

ferindo-se às prisões disciplinares, subtrai

os atos dos superiores hierárquicos à

impugnação e discussão por parte dos su-

bordinados, por considerá-los essenciais

à sua organização e eficiência, conforme

lição de Seabra Fagundes2.

Em igual sentido o parecer do Relator-

Geral da Constituinte de 1988, Senador

Bernardo Cabral: 
"O 

texto fala em 
'punição

militar' e que esta punição disciplinar, que

é muito própria ao

meio castrense, reves-

te-se de um caráter es-

sencial e inarredável,

por afetar - e aí eu cha-

maria a atenção dos

Srs. Constituintes - o

dúplice esteio da orga-

nização militar, quais

sejam, a hierarquia e a

disciplina." Assim,

quando se veda a concessão de habeas

corpus em favor dos punidos disciplina-

res, o que se objetiva é o mérito da penali-

dade, que fica excluída de apreciação judi-

ciai para esse efeito. Não conheço nenhum

habeas corpus que se dirija ao mérito do

fato e sim à forma, à ilegalidade ou ao abu-

so do poder. Adiante conclui: 
"Claro 

que

os requisitos formais, competência e lega-

lidade, continuarão passíveis de exame

pelo Poder Judiciário, consoante copiosa

jurisprudência"3.

A respeito da restrição constitucional,

o mesmo artigo da revista da Associação

dos Magistrados das Justiças Militares

Estaduais (Amajme) ainda cita antiga, con-

tudo atual, jurisprudência do STF: 
"Não

cabe habeas corpus contra transgressão
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disciplinar" (RHC 30372, ac. de 14/07/48

Revista Forense 121/550), além de julga-

dos do STM, a demonstrar que a preserva-

ção da disciplina e da hierarquia é funda-

mental para a sobrevivência das organiza-

ções militares, não havendo dúvida 
"de 

que

é necessário NÃO INTERVIR no que

concerne à disciplina, porque o que se tem

por fito é assegurar-se o dever de servir"4.

Vale registrar que o E. STF já admitiu a

impetração de habeas corpus nos casos

de ausência de um dos pressupostos da

transgressão militar. Confira-se:

O SENTIDO DA

RESTRIÇÃO DO

habeas CORPUS

Quanto Às puni-

ções disciplina-

RES MILITARES (Art.

'42, Parágrafo 2o, da

Constituição Federal).

O entendimento re-

lativo ao parágrafo 20

do artigo 153 da Emen-

da Constitucional n° 1/

69, segundo o qual o

Princípio de que nas

transgressões discipli-

"ares não cabia habeas corpus, não impe-

dia 
que se examinasse, nele, a ocorrência

dos 
quatro pressupostos de legalidade des-

sas transgressões (a hierarquia, o poder
disciplinar, o ato ligado à função e a pena
susceptível de ser aplicada disciplinarmen-

te), continua válido para o disposto no pa-
rágrafo 2a do artigo 142 da atual Constitui-

Ção que é apenas mais restritivo quanto ao

âmbito dessas transgressões disciplinares,

Pois à limita às de natureza militar.

- 
(omissis)

(STF- 1" Turma - HC 70648/RJ - DJ: 4/

03/94- Rei. Min. Moreira Alves).

De fato, servindo-me dos ensinamentos

de Pontes de Miranda, ausente qualquer

O pedido de exame

jurisdicional 
amplo contra

punição disciplinar

aplicada por superiores a

seus subalternos se faz

inoportuno e inconveniente

podendo 
mesmo resultar

em precedente de quebra

da hierarquia

um de seus elementos, não há como falar

em transgressão disciplinar. Punindo-se

sob este motivo, na ausência de seus pres-

supostos (a hierarquia, o decorrente poder

disciplinar, a existência de ato ligado à fun-

ção e de pena susceptível de ser aplicada),

cabível a impetração do Mandamus3.

Contudo, caracterizada a dita transgres-

são, punindo-se de acordo com as normas

militares, não haverá direito algum

lesionado nem ameaçado de ser atingido,

não sendo autorizada a impetração de

habeas corpus.

Atente-se para a li-

ção de Jorge Alberto

Romeiro6:
"Sendo 

a disciplina

a viga-mestra das For-

ças Armadas, em al-

guns crimes militares a

circunstância de de-

frontarem-se superio-

res e inferiores, como

autores e ofendidos,

assume grande impor-

tância, não só para uma

especial tipificação de-

les, como para a

———————— cominação de penas

mais eficazes, tudo em resguardo dos prin-

cípios de hierarquia militar.

São, verb gratia, os crimes sob a rubri-

ca 
'Dos 

crimes contra a autoridade ou dis-

ciplina militar', de violência contra superi-

or (art. 157), contra militar em serviço (art.

158), de desrespeito a superior (art. 160),

de rigor excessivo (art. 174), de violência

contra inferior (art. 175), de ofensa aviltante

a inferior (art. 176) etc."

De acordo com Jorge Cretella Júnior7,
"abusar, 

no direito público brasileiro, é ex-

travasar a competência, distorcendo-a ou

desvirtuando-a para o campo da arbitrarie-

dade" e 
"exceder 

também é ultrapassar o

uso da competência, empregando-a com
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arbítrio". Assim, 
"se 

o extravasamento do

poder discricionário, no uso legal da com-

petência, se faz de maneira clara, patente,

em profundidade, verticalmente, temos o

abuso de poder 
- ou excesso de poder".

O ABUSO DO PODER

Para Eliezer Pereira Martins8, 
"abuso 

de

poder e abuso de autoridade são expres-

sões que encerram um mesmo conteúdo,

qual seja: ato ou atos de autoridade,

comissivós ou omissivos, culposos ou

dolosos, praticados em franco desrespeito

à lei. O abuso de poder não é senão o seu

uso anormal, que, por vezes, nasce da ile-

galidade do ato, que pode ser parcial (ex-

cesso de poder) ou to-

tal (desvio de finalida-

de), ou ainda da irregu-

lar execução do ato".

Damasio E. de Jesus

e Pontes de Miranda

ensinam, respectiva-

mente, que 
"em 

certos

casos a obediência

deve ser absoluta e não

relativa, como acontece

no sistema militar, em

que não cabe ao subor-

dinado a análise da le-

galidade da ordem", isso porque a eficiên-

cia das Forças Armadas exige rigidez máxi-

ma e 
"desde 

que há hierarquia, há poder

disciplinar, há ato e há pena disciplinar; qual-

quer ingerência da Justiça na economia mo-

ral do encadeamento administrativo seria

perturbadora da finalidade mesma das re-

gras jurídicas que estabelecem o dever de

obediência e o direito de mandar".

Afinal, a natureza do ato disciplinar não

se coaduna com o exame do mérito da pena,

seja qual for a via processual escolhida e,

portanto, a intervenção do Poder Judiciá-

rio limita-se ao exame apenas da legalidade

Descabidas, portanto,

ações que objetivem

permitir à Justiça Comum

imiscuir-se em questões de

cunho eminentemente

militar, adentrando no

mérito da transgressão

disciplinar

do ato e não de sua justiça. Se é justo,

injusto, razoável ou não, são aspectos do

mérito administrativo, que ao Judiciário não

cabe examinar, cumprindo, exclusivamen-

te, às corporações militares avaliar tais

parâmetros de forma discricionária, em face

dos poderes e amplas responsabilidades

que a Constituição Federal lhes confere.

Frise-se que o pedido de exame

jurisdicional amplo contra punição disci-

plinar aplicada por superiores a seus su-

balternos se faz inoportuno e inconveni-

ente, podendo mesmo resultar em prece-

dente de quebra da hierarquia.

E preciso ver que os optantes da carrei-

ra militar não podem alegar desconhecimen-

to de que naquele âmbito, no que respeita

_____ à hierarquia e à disci-

plina, vigoram regras

próprias cujo maior ri-

gor se impõe.

Se a conduta impu-

tada tiver como causa

questões internas típi-

cas e inteiramente rela-

cionadas às institui-

ções militares (hierar-

quia, disciplina, ordem

administrativa), amol-

dando-se sua descri-

~~ 
ção, em princípio, ape-

nas a tipo previsto em lei penal militar, e

não àqueles descritos na lei penal comum,

ocorrerá, sem dúvida, crime militar.

Corroboram doutrinadores de escol,

entre os quais Ricardo de Brito A.P. Freitas,

Álvaro Mayrink da Costa e Martinez

Munoz, segundo o autor, que definindo

instituições militares como sendo 
'todos

os Órgãos Militares, especialmente os de

cúpula - Marinha, Exército e Aeronáutica

-, abrangendo os servidores militares da

ativa em serviço, o patrimônio sob a admi-

nistração militar, a ordem administrativa

militar, a honra, o dever e as tradições mili-
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tares', conforme decisão do plenário do E.

STM, citada por Antônio Pereira Duarte9,

ainda explica não ser por 
"outro 

motivo que,

num primeiro momento, a conseqüente

tipificação de condutas à esfera penal (mi-

litar) tem nas instituições militares, titular

primeiro dos bens jurídicos protegidos pelo

Direito Penal Militar, o só escopo de

protegê-las.

Tanto que, com firmeza, Luís Carlos

Perez afirma:

A criação dos delitos militares é funda-

mentada no interesse que têm o Estado e os

grupos representados nele, para proteger a

organização das Forças Armadas, como ins-

tituições dirigidas à defesa pública, que é

um dos fins vitais da nacionalidade'."

OS CRITÉRIOS DAS RAZÕES DE

TEMPO, PESSOA E MATERIAL

Para Álvaro Mayrink da Costa10, 
"o 

le-

gislador penal combinou com o critério

ratione loci os critérios ratione temporis,

ratione 
personae e ratione materiae. Po-

rém, há sempre, nas várias infrações que

constituem um delito militar, uma lesão de

um bem ou interesse jurídico pertinente ao

ordenamento 
penal militar.

Desta forma, o único critério científico e

legítimo 
para identificar ou caracterizar o

delito militar é o que atenta para a objetivi-

dade 
jurídica do delito; assim, o bem jurídi-

co, 
que é protegido pela lei penal e que é

lesado ou posto em perigo pela ação

delituosa, é, realmente, o critério ratione

Materiae, não sendo o delito militar ape-

nas a infração do dever específico à profis-
são do soldado, pois isso faria com com

lue os civis não pudessem, em qualquer
hipótese, ser agentes do delito militar. Ora,

°s civis e os militares podem ser agentes

do delito militar, desde que a infração

ratione 
materiae constitua delito militar,

0u seja, ofensa ou perigo de ofensa ao bem

jurídico pertinente à proteção do

ordenamento penal militar. Serão aqueles

bens jurídicos pertinentes ao serviço, à

administração, à disciplina e à hierarquia,

isto é, bens jurídicos em que se

consubstancia a razão de ser das institui-

ções militares".

O E. STM posiciona-se no rumo de que,

para configurar infração de natureza mili-

tar, é necessário que a conduta seja capaz

de atingir ou ofender efetivamente a insti-

tuição militar, enquanto bem juridicamente

tutelado pela lei penal militar. A Justiça

Militar da União é, em última análise, a

guardiã natural da integridade das institui-

ções das Forças Armadas, julgando os cri-

mes contra elas cometidos.

Além do quanto a respeito se encontra

disposto no Código Penal comum, também

o art. 28 do Código Penal Militar reafirma o

princípio da especialidade, a ser aplicado

em caso de concurso aparente de normas,

verbis'.

Art. 28 - Os crimes contra a segurança

externa do País ou contra as instituições

militares definidas neste código excluem

os da mesma natureza definidos em outras

leis.

Em sede de lesão ou ameaça aos bens

jurídicos hierarquia e disciplina, bem como

à ordem administrativa - critério ratione

materiae -, a conduta restará alcançada

por lei militar, de natureza especial - crité-

rio ratione legis -, cumprindo à Justiça

Militar conhecer e apreciar a respectiva

pretensão punitiva estatal.

Descabidas, portanto, ações que

objetivem permitir à Justiça Comum (Fede-

ral ou Estadual) imiscuir-se em questões de

cunho eminentemente militar, adentrando no

mérito da transgressão disciplinar.

Merece ser rememorado o entendimen-

to do eminente Ministro José Carlos

Moreira Alves, citado pelo Ministro Carlos

de Almeida Baptista, ao tempo presidente
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do E. STM, em 
"A 

Justiça Militar da União,

pelo seu novo presidente"":

É este também o entendimento, unâni-

me, adotado pelo Plenário do E. TRF-2a

Região em 14/6/00, conforme acórdão pu-

blicado no Diário da Justiça de 26/9/00,

registro 2(XX).02.01.042546-5.

O HABEAS CORPUS EM FACE DA

PUNIÇÃO DISCIPLINAR MILITAR

A questão comporta, ainda, referên-

cia específica. Cuida-

se de habeas corpus

(2000.51.01.512342-8),

em face de prisão im-

posta como punição

disciplinar, obtendo

sentença concessiva

da ordem, expedindo-

se alvará de soltura, in-

terpondo a União Fede-

ral o devido recurso

(2000.02.01.071148-6).

Permito-me, por sua

relevância, transcrever

trechos do lúcido pare-

cer do Ministério Públi-

co Federal, da lavra do

eminente Procurador

da República Dr. Mário

P. Albuquerque,

verbis:
"A 

impetração deste habeas corpus de-

veu-se, primariamente, à violação do direi-

to de ir e vir do paciente, reconhecido no

art. 5a da CF/88, e teve como fundamento a

normatividade de alguns princípios que,

sobre serem também de estatura constitu-

cional, têm sede normativa privilegiada no

ordenamento jurídico de qualquer Estatu-

to Democrático de Direito: o da legalidade

(art. 5a, II, da C.F./88) e o da inafastabilidade

do Poder Jurídico (art. 5a, XXXV da CF/88).

Entretanto, se é certo que ambos os prin-

Sempre haverá uma

Justiça Militar, pois o juiz

singular, por mais

competente que seja, não

pode conhecer das

idiossincrasias da carreira

das armas, não estando

pois em condições de

ponderar a influência de

determinados ilícitos na

hierarquia e disciplina das

Forças Armadas

não é menos exato, também, que 
a

corrigenda destes, longe de constituir um

procedimento discricionário, pressupõe 
a

atuação de órgãos constitucionalmente

competentes, em homenagem aos mesmos

princípios. Dado que assim seja, resulta

claro que o presente parecer deve restrin-

gir-se ao exame de questões eminentemen-

te formais, y compris a da competência, ain-

da que a sentença possa ter se extraviado

para lá dos limites da lide, que outros não

devem ser senão aque-

les que assinalam o ter-

reno a explorar, reduzin-

do-se a três indaga-

ções fundamentais:

é competente a

autoridade?;

há 
previsão legal

para a punição?;
houve 

possibili-

dade para o exercício

do direito de defesa?.

Tudo o que daí pas-

sar é estranho ao obje-

to da lide e deve, por-

tanto, ser rejeitado por

eiva de incompetência

absoluta.

Antes de adentrar-

mos no exame da ilus-

trada decisão recorrida,

cumpre ter em conta que a espécie requer

um esclarecimento prévio de algumas no-

ções básicas, sem o qual seríamos tenta-

dos a impor um tratamento normativo a

determinado setor da realidade que, por sua

especial configuração ontológica, esta

preordenado a se submeter somente ao

império de normas e princípios específicos,

toda vez que uma instância julgadora 
- tam-

bém especial - é chamada a precisar con-

ceitos normativos cujo conteúdo invaria-

velmente escapa ao âmbito de cognição da

cípios repelem a prática de atos arbitrários, jurisdição ordinária.
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É o que ocorre, para ficarmos no domí-

nio castrense, com os conceitos de hierar-

quia, disciplina, deserção, covardia, bra-

vura, indignidade etc. Nestes casos, à ju-

risdição ordinária é interditada a perquirição

da realidade que aquelas noções exprimem,

ainda quando a referida interdição possa

trazer consigo a suspensão hic et nunc de

princípios universalmente consagrados

como sendo presumidamente absolutos.

É o que se convencionou chamar, a ní-

vel doutrinário - apoiado na doutrina ale-

mã a natureza da coisa (Die Natur der

Sache), que, segundo

a aguda observação de

Max Gutzwiller, é utili-

zada como uma forma

específica de princípio

hermenêutico.

(-)

Como Mr. Joudan,

que fazia prosa sem o

saber, o legislador de-

fine competências mui-

tas vezes movido pelas

exigências da natureza

da coisa que apenas

mtui. Daí a existência 

entre nós de Justiças

especializadas, 
que são órgãos colegiados

destinados a dirimir situações controverti-

das, 
para cuja solução é de rigor o concur-

so de princípios, normas e valores especí-

ficos das respectivas estruturas sociais. No

nosso caso, a hierarquia e a disciplina.

No preâmbulo da ilustrada sentença,

afirma a D. Julgadora:
'...a 

autoridade apontada como coatora

e a competente para a aplicação de puni-

Ção disciplinar, à luz das normas que regem

a matéria. Além disso, foi concedida opor-

Unidade de defesa, como consta das in-

formações 
prestadas'.

Curiosamente, a digna juíza conseguiu

resumir 
em meia dúzia de palavras o que

O manejo dos métodos

adequado para dirimir

questão entre oficial e

subordinado, até onde o

bom-senso nos possa valer,

constitui atribuição

indelegável da autoridade

militar competente, jamais

da Justiça Comum

teria sido uma motivação tecnicamente per-

feita. Se tivesse se detido aí, poderia ter

pecado por excesso de concisão, jamais por

defeito de técnica jurídica.

Mas a ilustradajulgadora resolveu pros-

seguir no raciocínio, todo ele alinhavado

em torno de conceitos que não lhe compe-

tia perquirir, justamente porque o signifi-

cado deles - como se procurou demons-

trar acima - deve ser fixado à luz de valores

específicos e próprios da caserna. Não fica

portanto descartada a possibilidade de que,

por trás da conduta aparentemente lhana

 
do paciente, se escon-

desse o propósito de

medir forças com o su-

perior hierárquico ou,

mais remotamente, de

acautelar direito pró-

prio, se bem que não se

saiba ao certo em face

de quê. De qualquer

forma, a r. decisão não

deve prosperar 
- bem

diz a recorrente - 
por-

que 
'não 

se utilizou

dos métodos corretos

para a análise do méri-

to do ato administrati-

vo impugnado'.

E nem poderia fazê-lo, dizemos nós, por-

que o manejo dos métodos adequado para

dirimir questão entre oficial e subordina-

do, até onde o bom-senso nos possa valer,

constitui atribuição indelegável da autori-

dade militar competente, jamais da Justiça

Comum, notadamente porque 
'o 

controle

que se impõe ao ato administrativo não per-

mite a substituição de razões do adminis-

trador pelas razões dos magistrados'.

(...)

A hierarquia e a disciplina constituem,

por assim dizer, a própria essência das For-

ças Armadas. Se quisermos, portanto, pre-

servar a integridade delas, devemos come-

APARATA - 2004 91



A INTEGRIDADE DAS EORÇAS ARMADAS

çar pela tarefa de levantar um sólido obstá-

culo às pretensões do Judiciário, se é que

existem, de tentar traduzir em conceitos ju-

rídicos experiências vitais da caserna. Prin-

cípios como os da isonomia e da

inafastabilidade do Judiciário têm pouco

peso quando se trata de aferir situações

específicas à luz dos valores constitucio-

nais da hierarquia e da disciplina. O quartel

é tão refratário àqueles princípios como

deve ser uma família coesa que se jacta de

ter à sua frente um chefe com suficiente e

acatada autoridade. E seria tão desastroso

para a missão institu-

cional das Forças Ar-

madas que as ordens

de um oficial pudessem

ser contraditadas nos

tribunais comuns,

como para a coesão da

família, se a legitimida-

de do pátrio poder de-

pendesse, para ser

exercido, do plebiscito

da prole.

Princípios democrá-

ticos são muito bons

onde há relações soei-

ais de coordenação,

mas não em situações

específicas, onde a su-

bordinação e a obedi-

ência são exigidas daqueles que, por impe-

rativo moral, jurídico ou religioso, as de-

vem aos seus superiores, sejam aqueles fi-

lhos, soldados ou monges.

Se o judiciário, por uma hipersensibi-

lidade na aplicação dos aludidos princípi-

os constitucionais, estimular ou der ense-

jo a feitos como os da espécie, pronto: os

quartéis se superpovoarão de advogados

e despachantes; uma continência exigida

será tomada como afronta à dignidade do

soldado e, como tal, contestada em nome

Se quisermos preservar a

integridade da hierarquia e

da disciplina, devemos

começar pela tarefa de

levantar um sólido

obstáculo às pretensões do

Judiciário, se é que

existem, de tentar traduzir

em conceitos jurídicos

experiências vitais da

caserna

motivo de desalinho ou má conduta, dará

lugar a pendengas judiciais intermináveis,

e com elas, a inexorável derrocada da hie-

rarquia e da disciplina.

Da mesma forma que a vocação religio-

sa implica o sacrifício pessoal e do amor

próprio 
- e poucos são os que a têm por

temperamento -, a militar requer a obedi-

ência incontestada e a subordinação con-

fiante às determinações superiores, sem o

que vã será a hierarquia, e inócuo o espíri-

to castrense. Se um indivíduo não está

vocacionado à carreira das armas, com o

despojamento que ela

exige, que procure seus

objetivos no amplo do-

mínio da vida civil,

onde a liberdade e a li-

vre iniciativa constitu-

em virtude. Erra rotun-

damente quem preten-

de afirmar valores indi-

viduais onde, por ne-

cessidade indecliná-

vel, só os coletivos têm

a primazia.

Comete erro maior,

porém, quem, coliman-

do a defesa dos primei-

ros, busca a cumplici-

 
dade do Judiciário para.

deliberadamente ou

não, socavar os segundos, ainda que, aos

nossos olhos profanos, lídimo possa pare-

cer tal expediente e constitucional a pre-

tensão através dele deduzida.

Por todas essas razões, não julgamos

exagerado reproduzir a fecunda indagação

da apelante que, mais do que uma respos-

ta, na verdade espera por reflexões mais

profundas sobre um tema ainda estranho

para a generalidade da doutrina. Ei-la:
'No 

caso em discussão, qual seria o inte-

resse particular satisfeito com a punição 
do

da Constituição; uma mera advertência, por militar, para caracterizar a presença do des-
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vio de finalidade? É de todo irrazoável que

seja punido com prisão simples o militar que,

após uma série de atos de péssimas condu-

tas, representa contra seu comandante, sem

apontar nenhum fato relevante, deixando

transparecer a nítida intenção de inverter a

ordem de hierarquia, e com isso abalar a dis-

ciplina necessária ao

convívio militar?' *

Por sua vez, o emi-

nente relator do feito,

Desembargador Fede-

ral Carreira Alvim, lan-

çou minucioso voto.

Destaco:

"Penso 
que não tem

razão a ilustre prolatora

da decisão recorrida,

porquanto a atitude do

paciente teve o delibe-

rado 
propósito de 

'en-

frentar' a autoridade do

comandante do Bata-

lhão, 
pois teriam sido

totalmente desnecessá-

rias as referências tidas

como desrespeito à

disciplina militar, se

houvesse o militar se

limitado a solicitar au-

torização ao seu supe-

rior hierárquico para
submeter os atos puni-
ti vos ao crivo do Poder

Da mesma forma que a

vocação religiosa implica o

sacrifício pessoal e do

amor próprio 
- e poucos

são os que a têm por

temperamento a militar

requer a obediência

incontestada e a

subordinação confiante às

determinações superiores,

sem o que vã será a

hierarquia, e inócuo o

espírito castrense

Erra rotundamente quem

pretende 
afirmar valores

individuais onde, por
dULlIVUUU ruuci • 1 i • 1 1« / ¦ ? uiv^iai, V/AUUHUU u oul;^-

Judiciário. Mas as ex- 
necessidade indeclinável, SO 

rjor mjlitarao juízo do

Pressões'apurar even- OS COletÍVOS têm a primazia juiz, no que logrou êxi-

to, em que pese o dis-

pena de quebra da coluna vertebral das

Forças Armadas, que, sabidamente, repou-

sa na disciplina e hierarquia.

O precedente é perigoso, como alerta o

representante do Ministério Público Fede-

ral nesta Corte, e, se vingar, trará para a es-

fera judicial toda punição administrativa apli-

cada pelos dirigentes

das Forças Armadas

aos seus subordina-

dos, as quais passarão

a ser administradas pe-

los juizes, que não es-

tão presentes nos quar-

téis, nem podem avaliar

de imediato a aplicação

de uma penalidade, nem

as circunstâncias em

que ela se torna imedia-

tamente necessária.

Ademais, se o paci-

ente se sentiu vítima de

perseguições do seu

comandante, deveria

ter recorrido da deci-

são para o superior hi-

erárquico deste, como

admite o art. 46 do

RDM, e só não o fez

porque o seu propósi-

to era deslocar a dis-

cussão do âmbito ad-

ministrativo para o ju-

dicial, expondo o supe-

tuais ilícitos' e 
'subme-

ter ao crivo do Poder- ——

Dever do Estado-Juiz, realizando direta-

mente o Controle Institucional da Legali-

dade e da Moralidade Administrativa', se-

Jam, como foram, da forma escrita, ou ti-

yessem sido feitas de forma oral, importam

em desrespeito a um superior hierárquico

Que não poderia ser mesmo admitido, sob

--posto no art. 142, pará-

grafo 2Q, da Constituição."

O recurso foi provido pela maioria dos

membros da E. Ia Turma, nos termos do

voto do E. Relator, restando denegada a

ordem.

Esse questionamento fez-se também pre-

sente em habeas corpus sob minha
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relatoria, cuja ementa peço vênia para aqui

reproduzir, verbis:

HC. Abuso de autoridade. Lei nu 4.898/

65. Competência. Inquérito policial instau-

rado por requisição do Ministério Público

Federal contra militar das Forças Armadas.

Com base em representação do suposto

ofendido.

- Nos termos do art. 2- da Lei nu 4.898/

65, o direito de representação contra o abu-

so de autoridade será exercido por meio de

petição 
"dirigida 

ao órgão do Ministério

Público que tiver competência para iniciar

processo-crime contra a autoridade culpa-

da". Os tipos descritos na Lei na 4.898/65,

aplicável tanto a civis 

como a militares, não

encontram correspon-

dentes no Código Pe-

nal Militar, tratando-se,

pois, de delitos co-

A Justiça Comum é

incompetente para apreciar

questões ligadas à

Se crime houve, a toda evidência há

de ser considerado militar, desde que teve

por causa questões internas típicas e intei-

ramente atinentes às instituições militares,

amoldando-se a conduta descrita apenas e

tão-somente a tipo previsto em lei penal

militar, e não na lei comum.

Ademais, verificação de claro excesso

na instauração de procedimento apuratório

a despeito da representação ofertada, im-

plicando na ilegalidade da coação e em

constrangimento, em face da exigência de

rapidez feita pelo legislador no art. 13 da

Lei nu 4.898/65. Impõe-se, a teor do dispo-

sitivo mencionado, estejam de pleno reu-

 
nidas as condições que

exige a lei.

-Ordem de habeas

corpus concedida para

trancar o inquérito

policial requisitado

muns da competência 
hierarquia e à disciplina, de pel° Ministério Públi

rln 11 tí>f«I rv\ i i ni [ • rvi UI
da Justiça Comum. Em

conseqüência, a repre-

sentação por abuso de

autoridade em tese pra-

ticado por militar fede-

ral deve ser ofertada ao

órgão do Ministério

Público Federal em fun-

cionamento junto à

Justiça Comum Federal —¦————

com jurisdição sobre o local da infração.

- Conjunto de punições disciplinares

aplicadas por autoridade militar dotada de

competência bastante para fazê-lo, com ob-

servância, na prática de tais atos, de todos

os demais requisitos de legalidade (finali-

dade, forma e motivo), pelo que não há

como falar em crime de abuso de autorida-

de previsto na Lei nQ 4.898/65, inexistente

lesão ou sequer ameaça às garantias indi-

viduais previstas na Constituição, bens

jurídicos tutelados pela Lei de Abuso de

Autoridade.

cunho eminentemente

militar. Eventuais

discussões neste campo

deverão ter sua devida

apreciação pela Justiça

Militar

co Federal.

(TRF 2a Região -

2í Turma - HC

2000.02.01.050841-3/RJ

- DJ: 19/06/2001 -

unânime)

CONCLUSÕES

—1—— Das considerações

acima apontadas, podemos destacar:

A hierarquia e a disciplina apresentam-

se como elementos imprescindíveis à com-

preensão da estrutura militar, diferenciada

em face dos especiais fins designados às

Forças Armadas. Como bens jurídicos pe-

culiares de sua organização, dizem respei-

to somente às instituições militares, sendo

tutelados pelo Direito Penal Castrense.

Como decorrência, a Justiça Comum (Fe-

deral ou Estadual) é incompetente para

apreciar questões ligadas à hierarquia e à

disciplina, de cunho eminentemente mili-
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tar. Eventuais discussões neste campo de-

verão ter sua devida apreciação pela Justi-

ça Militar.

De outro lado, fica vedada a invasão

pelo Judiciário do mérito da punição im-

posta ao militar, desde que observada a

existência de todos os elementos da trans-

gressão disciplinar (a hierarquia, o decor-

rente poder disciplinar, a existência de ato

ligado à função e de pena susceptível de

ser aplicada).

Observados tais requisitos, não há como

falarem crime de abuso de autoridade (Lei

nD 4.898/65).
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SERÃO OS MILITARES "SERVIDORES PÚBLICOS"?

De: Márcio César Leal Coqueiro

Com relação ao assunto do presente artigo e do artigo 
"Forças 

Armadas - Os garantes

materiais do Estado Democrático (RMB latrim. 2002, págs. 73-80), julgamos oportuno republicar

o artigo abaixo, originalmente publicado na Revistado Clube Militar e transcrito na RMB do l2

trim. de 1996, págs. 287 e 288.

As Constituições republicanas presidencialistas, a partir de 1889, estipulam ser o presidente

da República, chefe do Governo, o comandante Supremo das Forças Armadas. Este posicionamento,

embora estruturalmente correto, deixa as Forças Armadas expostas e vulneráveis a injunções

políticas em face da vinculação direta ao detentor de cargo eminentemente político, dependente

de interesses partidários. Essa circunstância, em vários aspectos, prejudica o cumprimento da

missão das Forças Armadas e o atendimento de sua finalidade histórica.

No Brasil, a Constituição de 1988 veio agravar esses inconvenientes das constituições ante-

riores. Nela foram inseridas modificações significativas, inclusive com relação à própria denomi-

nação da profissão militar, alterando-a e passando a classificar e designar os integrantes das

Forças Armadas como 
"servidores 

públicos" e 
"militares 

federais".

A Constituição do Império

A Constituição do Império, promulgada e jurada em 25 de março de 1824, estabeleceu em seu

Inciso V do Artigo 102, que 
"cabe 

ao Imperador nomear os comandantes das Forças de Terra e

do Mar e removê-los quando assim o pedir o serviço da Nação". Assim, o texto deixa claro,

embora não explicitamente declarado, quem é o comandante supremo das Forças Armadas, como

chefe da Nação. Tal circunstância de subordinação estabelecida pela Monarquia parlamentarista
mantinha as Forças Armadas preservadas das injunções políticas e partidárias, que naturalmente

adviriam, caso estivessem estruturalmente subordinadas à pessoa do chefe do governo (primeiro-

ministro), mais envolvido e sujeito às questões políticas entre os poderes constituídos e entre os

partidos.

A solução, embora não seja ideal, é sábia e inteligente. Isso porque, de acordo com a concep-

ção da doutrina política da Monarquia, a pessoa do monarca, como membro da família real e

herdeiro da dinastia, representa, historicamente, o próprio Povo, e a Nação lhe empresta a

expressão básica geradora do Poder de Mando, recebido, como foi, através da via hereditária e de

duração vitalícia.

Por outro lado, o exercício do Poder Moderador, privativo do Imperador, contando com o

apoio das Forças Armadas, que lhes são diretamente subordinadas, constitui uma garantia para a

manutenção do equilíbrio, da harmonia e da independência dos poderes constituídos, freqüentemente

ameaçados nos regimes presidencialistas.

Militar servidor público?

É totalmente imprópria a denominação e a classificação de 
"servidores 

públicos", contidas na

Carta Magna de 1988 e dada aos integrantes das Forças Armadas.

O exercício da profissão militar encontra-se assentado em uma base axiológica histórica,

peculiar e inconfundível, que atribui às Forças Armadas e aos seus integrantes uma condição

singular de deveres e obrigações, totalmente diferentes do que é exigido ou solicitado à categoria

profissional dos 
"servidores 

públicos" ou na de outra classe ou categoria, condição essa que
caracteriza, definitivamente, os militares como 

"servidores 
da Nação" e como 

"servidores 
da

Pátria".
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